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ATO CONJUNTO Nº 8, DE 2013 
DOS PRESIDENTES DO SENADO FEDERAL  

E DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Prorroga o prazo da Comissão Mista cons-
tituída pelo Ato Conjunto nº 1, de 2013, para 
conclusão dos trabalhos.

O Presidente do Senado Federal e o Presidente 
Da Câmara dos Deputados, no uso das atribuições 
regimentais, 

Resolvem:

Art. 1º Fica prorrogado até o final da presente 
sessão legislativa o prazo para conclusão dos traba-
lhos da Comissão Mista criada pelo Ato Conjunto nº 1, 
de 2013, e prorrogada pelos Atos Conjuntos nºs 3 e 6, 
de 2013, destinada a elaborar proposta de reforma do 
Regimento Comum do Congresso Nacional.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua 
publicação. – Senador Renan Calheiros, Presidente 
do Senado Federal – Deputado Henrique Eduardo 
Alves, Presidente da Câmara dos Deputados.

CONGRESSO NACIONAL
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Ata da 150ª Sessão, Especial, em 9 de setembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. João Capiberipe

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 13 minutos 
e encerra-se às 12 horas e 54 minutos)

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco 
Apoio Governo/PSB – AP) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente sessão especial destina-se a home-
nagear as vítimas da violência e do arbítrio no 40º 
aniversário do Golpe Militar no Chile, ocorrido em 11 
de setembro de 1973, nos termos do Requerimento nº 
123, de 2013, da Senadora Lídice da Mata, do Senador 
João Capiberibe e de outros Senadores.

Para compor a Mesa, gostaria de convidar o Exmo 
Sr. Fernando Schmidt, Embaixador do Chile em nosso 
País. (Pausa.)

Professor Vicente Faleiros, da Universidade de 
Brasília, que também viveu no Chile. (Pausa.)

Muito obrigado.
Professor do Centro de Pesquisa e Pós-Gradu-

ação sobre as Américas da Universidade de Brasília, 
Sr. Jacques de Novion. (Pausa.)

Obrigado. Eu que agradeço.
Convido a todos para, de pé, cantarmos o Hino 

Nacional e, em seguida, acompanharmos a execução 
do hino nacional chileno.

(Procede-se a execução do Hino Nacional.)

(Procede-se à execução do hino nacional chileno.)

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco 
Apoio Governo/PSB-AP) – Nesta homenagem, des-
tacamos a figura de Salvador Allende.

Allende morava com sua família na Calle Tomas 
Moro, situada no setor elegante da cidade popularmen-
te conhecido como Barrio Alto, próximo à Cordilheira. 
A casa também foi bombardeada pelos golpistas. Ali 
ele se sentia mais a vontade do que no Palácio de Ia 
Moneda. Não se tratava de uma casa qualquer. Ela 
encerrava objetos de arte dignos de um mecenas 
avisado. As paredes estavam repletas de quadros de 
grandes mestres. Uma amostra das tendências mais 
expressivas da pintura moderna latino-americana e 
europeia: Matta, Siqueiros, Guayasamin, Portocarrero, 
além dos catalães Miro e Picasso. Decorada com mó-
veis de estilo, Allende colecionava uma infinidade de 

peças de artesanato combinadas a estátuas de marfim 
chinesas. Tinha especial afeição por uma centena de 
peças pré-colombianas.

Esse velho caminhante da esquerda sul-ameri-
cana, admirador de Mariátegui, solidário de Arbentz, 
Bosch e Fidel, havia amealhado esse tesouro ao longo 
de sua trajetória política. Os quadros faziam parte de 
um conjunto de lembranças e presentes que recebera 
desde jovem, quando começara sua carreira política. 
Sua biblioteca continha os grandes clássicos, tanto po-
líticos como literários. Era também decorada com fotos 
de Ho-Chi-Minh e do Presidente Pedro Aguirre Cerda, 
principal protagonista da Frente Popular de 1938. Com 
orgulho, costumava mostrar um exemplar de Guerra 
de Guerrilhas, autografado pelo autor e endereçado 
para aquele “que por otros medios trata de obtener el 
mismo. Afectuosamente, El Che”.

Salvador Allende Gossens nasceu em Valparaíso, 
mítica cidade portuária, situada a alguns quilômetros 
de Santiago. Havia cumprido sessenta e cinco anos. 
Era descendente de notáveis, porém não pertencia a 
uma família de “terratenientes” nem tampouco de in-
dustriais. Seu avô, Ramón Allende Padín, alcunhado 
El Rojo, médico, Sereníssimo Gran Mestre Maçom, 
também foi político, tendo ocupado uma cadeira de 
deputado. Militou infatigavelmente pela separação da 
Igreja do Estado, objetivo somente alcançado em 1925. 
Uma espécie de Jules Ferri do Pacífico, que disseminou 
a escola pública na França, seu avô fundou as primei-
ras escolas leigas do país. Como retribuição pelo seu 
anticlericalismo contumaz, Don Ramón foi agraciado 
pela Igreja Católica com a Comenda da Excomunhão.

Seu pai, Salvador Allende Castro, também foi 
contaminado pelo vírus da política. Advogado, foi mili-
tante do Partido Radical. Faleceu ainda jovem quando 
Allende terminava seu curso de Medicina. Consta que, 
nesse momento, estava preso, tendo sido autorizado 
pela Corte Marcial a assistir aos funerais do progenitor. 
Allende discursou no enterro do próprio pai, jurando 
fidelidade à causa dos excluídos.

Formado, Allende dedicou-se durante pouco tem-
po à Medicina, trabalhando em um hospital de Valpa-
raíso. Vangloriava-se de haver praticado mais de um 
milhar de autópsias e nada mais em Medicina.
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Aos 29 anos, elegeu-se Deputado; aos 30, foi 
nomeado Ministro da Saúde por Aguirre Cerda. Em 
1952, postulou, pela primeira vez, o cargo de Presi-
dente da República, sendo finalmente eleito, após três 
tentativas, em 1970.

Não obtendo maioria, teria que passar pela ho-
mologação do Congresso chileno. Depois de muita 
dificuldade e muita crise, finalmente, o Congresso ho-
mologou, e Allende tomou posse.

Antes de dar seqüência a esta cerimônia, convi-
dando o Professor Jacques de Novion para falar sobre 
os 40 anos do golpe no Chile, queria cumprimentar o 
Senador Randolfe Rodrigues, aqui presente, a Depu-
tada Janete Capiberibe e outras autoridades, que, aos 
poucos, vamos anunciando para todos.

Passo a palavra ao Professor Jacques de Novion 
para falar sobre o evento.

O SR. JACQUES DE NOVION – Bom dia a todos!
Primeiramente, quero agradecer o convite do Se-

nador Capiberibe, cumprimentar o Professor Vicente 
Faleiros e o Embaixador Fernando Schmidt.

Eu gostaria de tecer alguns comentários em re-
lação ao processo chileno, mas relacionado a obser-
vações macrorregionais ou dentro da ideia de estudos 
comparados. Evidentemente é perceptível que sou, 
provavelmente, o mais jovem da Mesa, não tenha 
vivido diretamente os acontecimentos do Chile, mas 
gostaria de colocar que, particularmente, sou filho de 
exilados argentinos no Brasil. E, para contribuir com 
a conversa, com esta discussão, pensando um pouco 
no cenário macrorregional e através da ideia de es-
tudos comparados, gostaria de lançar três elementos 
para que pensássemos sobre o golpe militar no Chile.

Primeiramente, para situar um pouco o momento 
em que ocorre o golpe militar no Chile, precisamos fazer 
sempre uma avaliação importante que se estabelece 
a partir da Revolução Cubana, nos anos 60, que de-
flagrará um momento singular, particular no continente 
americano, onde a sequência de acontecimentos pós-
-revolução acabam por determinar a materialização 
da Guerra Fria no continente. E isso marca já, a partir 
desse momento, o caminho político na América Lati-
na, principalmente a partir das relações internacionais, 
especificamente com a hegemonia do norte, com os 
Estados Unidos.

Por que estou recuperando isso? Porque o Chi-
le tem um papel importante nesse cenário dos golpes 
militares ocorridos na América Latina, a partir da apli-
cação do binômio de integração econômica e segu-
rança nas Américas, especificamente a aplicação da 
aliança para o progresso da doutrina anticomunista, 
que marcou claramente praticamente as décadas de 
1960 a 1980 no nosso continente.

Nesse sentido, ressalto a importância de recu-
perar o papel da revolução cubana, a importância 
que essa revolução traz para dentro do continente e o 
processo de materialização da Guerra Fria. É preciso 
entender que, no caso do Chile, uma eleição como a 
de Salvador Allende seria, do ponto de vista hegemô-
nico continental, uma eleição inaceitável. Por quê? A 
primeira questão a pensar é a Revolução Cubana. Era 
já inaceitável, para os interesses do norte, que uma 
revolução de cunho armado modificasse as realidades 
internas de um determinado país, no caso Cuba. O caso 
chileno é mais acintoso ainda. Por quê? Porque, se já 
era inaceitável pensar num processo revolucionário ar-
mado, como foi o caso de Cuba, mais inaceitável ainda 
nesse momento seria aceitar uma eleição democrática 
com um projeto socialista. E aí há uma questão muito 
importante: a eleição de Salvador Allende é a primeira 
eleição democrática com um projeto socialista no mun-
do. Isso era mais que inaceitável para os interesses 
do norte, o que vai marcar, inclusive, a violência com 
que se faz o golpe militar nesse país.

A segunda questão importante que eu gostaria de 
levantar é que, mais que pensar em suprimir o projeto 
socialista chileno, existia outro fato, outra questão im-
portante por trás: utilizar-se do Chile, nesse momento 
pós-golpe, como laboratório para a construção de um 
projeto que nós conhecemos por neoliberalismo. Isso 
é muito importante mencionar, porque não só o projeto 
socialista é deixado de lado, mas também se utilizam 
do Chile como o grande laboratório preparador para 
aquilo que nós conhecemos nos anos 90 como a gran-
de salvação triunfalista para as crises econômicas da 
América Latina. Então, esse é o segundo fator muito 
importante, porque não se trata só de derrotar, diga-
mos assim, um projeto eleito democraticamente com 
ideologia socialista, mas também de preparar todo um 
novo cenário, que, a partir dos anos 90, justamente 
após o plebiscito, como é visto no filme No, começa a 
ser aplicado no Chile com veemência e a ser expor-
tado para os demais países da região como a grande 
alternativa para os problemas locais.

O terceiro ponto que eu gostaria de comentar é a 
Operação Condor. Quanto à Operação Condor, se nós 
fizermos uma observação de longa duração na história 
das relações internacionais no continente americano, 
perceberemos uma trajetória desde o final do século 
XIX até a atualidade, em que se aplicam, em diferentes 
momentos, políticas de integração econômica casa-
das com políticas ou doutrinas de segurança. Se nós 
fizermos uma observação nessa longa duração, per-
ceberemos que as políticas de integração propostas 
pela hegemonia dos Estados Unidos para o restante 
do continente são normalmente fracassadas. Talvez, 
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a única que deveria ser levada com um pouco mais de 
cuidado fosse o caso da Operação Condor.

Eu, particularmente, gostaria de colocar outro 
conceito nessa política, que seria a ideia de uma inte-
gração Condor. Talvez, a Operação Condor tenha sido 
uma das poucas políticas de integração no continente 
americano que, infelizmente, nesse caso, conseguiu 
ser exitosa, uma evidência da inaceitabilidade de uma 
forma diferente de pensar. Por isso, talvez, tenha havi-
do um grande número de desaparecidos e de perse-
guidos políticos no continente. Eles acabaram sendo 
perseguidos – e ressalto isso – pelo simples fato de 
pensar de forma diferente, de tentar apontar uma nova 
realidade, um futuro distinto para o continente.

A partir dessa ideia da Operação Condor, como 
não mencionar que, entre os condores do continente, 
o Chile era o Condor considerado como número um, 
o principal, aquele que começa a desatar uma política 
realmente de âmbito macrorregional?

Esses três fatores, eu os coloco para que pen-
semos num cenário um pouco mais ampliado, não 
só no caso chileno em si. Creio que isso é muito im-
portante na nossa atualidade, não só porque o Chile, 
como país, também enfrenta seus problemas, embora 
já sob outra lógica, que é a da democracia. Vejamos, 
por exemplo, os contínuos levantes estudantis ainda 
no Chile por conta da política educacional, o problema 
da privatização das universidades ou mesmo a políti-
ca de repressão aos povos indígenas, principalmente 
aos mapuches.

Tudo isso tem um sentido muito mais interessan-
te, que é o que eu gostaria de deixar para todos nós 
pensarmos: normalmente, estamos acostumados a 
fazer observações sobre a realidade e a história da 
América Latina sempre com perguntas que, na minha 
forma de pensar, são equivocadas. Nós pensamos 
sempre o passado, o presente e o futuro através de 
perguntas simples: de onde viemos? Onde estamos? 
Para onde vamos? E eu gostaria de trocar essas per-
guntas, para que pensemos principalmente na realidade 
que vivemos atualmente na América Latina. Mais que 
pensar de onde viemos, onde estamos e para onde 
vamos, creio que estas seriam as perguntas centrais 
que deveríamos fazer hoje: quem éramos, quem so-
mos e, principalmente, quem queremos ser? Eu acho 
que o momento que nós vivemos no Brasil, no Chile 
e na América Latina de forma geral, com essas novas 
propostas políticas em andamento, permite que colo-
quemos esta pergunta central: quem queremos ser?

Coloco isso por quê? Porque, não provavelmente, 
mas certamente, aquela geração dos anos 60 e 70 foi, 
sumariamente, eliminada por querer pensar de forma 
diferente. A maior parte deles, independentemente das 

ideologias – não era apenas uma ideologia presente 
nesses protestos, nessa contrariedade à ditadura mi-
litar –, pensava em que tipo de país aquela geração 
queria naquele momento.

Agora, temos a possibilidade novamente, com 
este cenário em que vivemos, de fazer de novo estas 
perguntas: quem éramos? Quem somos? Com isso, 
podemos entender e saber como nós nos vemos e, 
principalmente, pensar em que tipo de país, em que 
tipo de sociedade brasileira e latino-americana dese-
jamos construir no futuro.

Eu agradeço a oportunidade, mais uma vez. (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco 
Apoio Governo/PSB – AP) – Muitíssimo obrigado.

Eu arriscaria dizer que, se nós não estivéssemos 
na Guerra Fria, nada disso teria acontecido. A Guerra 
Fria teve um papel decisivo.

Eu gostaria de destacar a presença da Embaixa-
dora da República da Eslovênia, Exma Srª Milena Smith; 
do Embaixador do Paquistão, Exmo Sr. Nasrullah Khan, 
que está presente nesta sessão solene; e do Embai-
xador do Uruguai, o Exmo Sr. Carlos Amorim. Obriga-
díssimo pela presença.

Também estão presentes o Coordenador do Pro-
jeto Direito à Memória e à Verdade, da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República, Sr. 
Gilney Amorim Viana. Muito obrigado.

Representando a Ministra de Estado da Secretaria 
de Políticas para as Mulheres da Presidência da Re-
pública, a Exma Srª Eleonora Menicucci, está presente 
aqui a Srª Rosa Maria.

Agora, tenho a satisfação de passar a palavra ao 
Prof. Vicente Faleiros, que teve a experiência concreta 
de viver no Chile ao longo de quase quatro anos.

Com a palavra, o Sr. Vicente Faleiros.
O SR. VICENTE FALEIROS – Quero agradecer 

ao companheiro Senador João Capiberibe e também 
salientar a importância deste momento ao Embaixador 
Dr. Fernando; ao Professor Jacques, da UnB; e também 
às pessoas aqui presentes, como a Janete e o Gilney, 
que sofreram nas garras da ditadura, e outras pesso-
as que também passaram por esse momento difícil.

Eu queria começar lendo as últimas palavras de 
Allende:

Esta será, certamente, a última oportunidade 
que terei de falar com vocês. [...] Minhas pala-
vras não expressam amargura, mas decepção. 
Que elas sejam um castigo moral para quem 
traiu seu juramento: [...] o almirante Merino, que 
se autoproclamou comandante da Armada, e 
o senhor Mendoza, general desprezível, que 
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[...] se autopromoveu diretor-geral do Corpo 
de Carabineiros.
Diante destes fatos, só me cabe dizer aos tra-
balhadores: eu não vou renunciar!
Colocado num caminho histórico, pagarei com 
minha vida a fidelidade do povo. [...] Eles têm 
força, [...] mas não se detêm os processos 
sociais nem com o crime, nem com a força. A 
história é nossa e é escrita pelos povos.
[...]
Neste momento definitivo, o último em que 
posso me dirigir a vocês, quero que apren-
dam a lição: o capital estrangeiro, o imperia-
lismo, unidos à reação, criaram o clima para 
que as Forças Armadas rompessem com sua 
tradição [...].
[...]
A História os julgará. A Radio Magallanes será, 
certamente, cortada, e o metal tranquilo da 
minha voz não chegará a vocês. Não importa. 
Continuarão a ouvi-la. Sempre estarei junto 
de vocês. Pelo menos, minha lembrança será 
a de um homem digno, que foi fiel à Pátria. O 
povo deve se defender, mas não se sacrificar. 
O povo não deve se deixar arrasar, molestar, 
nem deve se humilhar.

Assim, Allende se despediu no dia do golpe.
Eu estava em Valparaíso, olhando os bombardeios 

ao Palacio de La Moneda. O povo buscava refúgio. As 
ruas de Valparaíso estavam ocupadas pela Marinha. 
A esquerda da Unidade Popular estava dividida, a De-
mocracia Cristã também estava dividida. Tomic apoia-
va Allende, e o Frei apoiava o golpe. Muitos grêmios 
profissionais estavam mobilizados a favor da traição 
do Pinochet. A sociedade burguesa festejava. No blo-
co onde eu morava, estouravam champanhes come-
morando o golpe. E os soldados, na rua, perseguiam 
os trabalhadores.

Como disse o Professor, foi um golpe armado, 
e o próprio Allende citava o imperialismo e a reação 
chilena como as responsáveis pelo golpe. Parte da 
Democracia Cristã apoiou o golpe, influenciada, prin-
cipalmente, pela ideia de que os militares iam implan-
tar a democracia. Foi uma armação política militar in-
ternacional de ocupação da América Latina como um 
quintal norte-americano de dominação, porque vários 
outros golpes já tinham sido deflagrados, inclusive no 
Brasil, em 1964.

Eu queria, nestes poucos minutos, não olhar 
esse cenário internacional que você já analisou, mas 
o cenário nacional chileno e também o de quem viveu 
esse momento.

A situação chilena foi deflagrada, porque Allende, 
depois de todas as tentativas para manter a democra-
cia e uma perspectiva de socialismo com liberdade, ia 
fazer um plebiscito para definir a sua continuidade no 
poder. Os militares anteciparam o golpe para 11 de 
setembro, para evitar o anúncio do plebiscito, porque, 
nas eleições municipais, já Allende tinha a maioria 
dos Municípios.

Então, havia um amplo apoio popular à política 
da unidade popular, apoio manifestado pelas políticas 
concretas de reforma agrária, de acesso à moradia, de 
melhoria da educação, uma política de distribuição de 
alimentos, que foi boicotada, sistemática e criminosa-
mente, pela direita, retirando, inclusive, alimentos do 
povo, levando as vacas chilenas, já no início do gover-
no, para a Argentina, e retirando até papel higiênico 
e chupeta de crianças, e com a reação popular das 
juntas de abastecimento e preços, dos cordões indus-
triais, que faziam diretamente a transmissão da pro-
dução da fábrica para o povo, num novo esquema de 
poder popular. Isso estava sendo construído dentro da 
democracia e da liberdade. E os Estados Unidos não 
toleravam que o socialismo pudesse ser construído no 
seu quintal e na perspectiva da liberdade.

O respeito do Allende pela opinião, El Mercurio, 
jornal da direita, difundia constantemente mensagens 
golpistas, e nunca, nunca foi fechado.

No dia do golpe, para encerrar, a Marinha ocu-
pou as ruas de Valparaíso, onde eu morava. Em cada 
esquina, sacos de areia, metralhadoras, controle da 
cidade desde às 4h da manhã. E, para cada grupo 
de soldados, eles davam uma informação diferente – 
como vários amigos conversaram com os soldados –, 
inclusive dizendo que estavam defendendo o Allende.

Então, a participação dos militares de baixo es-
calão no golpe foi mobilizada pela mentira. A cidade 
foi ocupada. Houve alguns tiroteios. E o que observei 
é que não foi um golpe apenas. Foi uma guerra contra 
o povo. Os militares se erigiram como força antipopu-
lar, mas com um nome, com a justificativa e apoio de 
parte da democracia cristã e da direita chilena, que 
foi preparando psicologicamente essa guerra militar. 
Então, foi uma guerra preparada social e psicologica-
mente, principalmente nos últimos dias, com a greve 
dos caminhoneiros, pagos pela CIA, US$5,00 por dia, 
para parar a distribuição de alimentos.

Eu fui preso uma semana depois com a acusação 
de favorecer a Unidade Popular, porque a transforma-
ção do cidadão em inimigo faz parte dos golpes, como 
aqui no Brasil também. Brasileiros foram transforma-
dos em inimigos num momento determinado. E aí foi 
a questão: por um lado da sobrevida, e, no barco em 
que fui preso, a gente sempre se perguntava: vou ser 
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fuzilado, torturado ou liberado? Num desses momen-
tos, amigos meus brasileiros, na Operação Condor, 
foram torturados pelo próprio Fleury e sua equipe na 
marinha chilena.

Então, foi realmente uma articulação da direita e 
dos Estados Unidos. 

Este depoimento é para chamar a atenção jus-
tamente para que a democracia em que vivemos seja 
realmente consolidada e que o nosso projeto de so-
cialismo com democracia, como queria Allende, possa 
ser levado adiante. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco 
Apoio Governo/PSB – AP) – Agradecemos ao Prof. 
Vicente Faleiros o seu testemunho sobre o golpe de 
estado no Chile. Esta sessão é para lembrar o golpe 
e suas vítimas.

E agora, com grande satisfação, passo a palavra 
ao Embaixador do Chile, S. Exª Fernando Schmidt.

O SR. FERNANDO SCHMIDT – Exmo Sr. Senador 
Presidente João Capiberibe, Srª Deputada Janete Ca-
piberibe, Srs. Senadores e Srs. Deputados, Srs. Embai-
xadores e representantes de embaixadas acreditadas 
no Brasil, Srs. Professores palestrantes, permitam-me, 
antes de começar minhas palavras, agradecer ao Se-
nado do Brasil e a você, Sr. Senador, pela homenagem 
às vitimas da violência e do arbítrio no 40º aniversário 
do golpe militar em meu País.

Acredito que a melhor homenagem seria, talvez, 
fazer um minuto de silêncio por todas aquelas pessoas, 
sejam chilenos, brasileiros ou de outras nacionalidades, 
que foram vitimadas de uma forma ou de outra pelos 
acontecimentos de 1973. (Pausa.)

(Faz-se um minuto de silêncio.)

O SR. FERNANDO SCHMIDT – Muito obrigado. 
(Palmas.)

Os próximos dias não serão fáceis para o Chile. 
A comemoração dos 40 do golpe militar, com suas se-
quelas de frustrações, continua pesando no corpo so-
cial chileno, apesar de tantos avanços experimentados 
desde a chegada da democracia, há 23 anos. Porém, 
há 40 anos, a nossa sociedade não era capaz de ca-
nalizar, através de suas instituições políticas, o mal-
-estar social que vinha incubando-se fazia décadas, o 
qual, exacerbado por uma ideologização excessiva, em 
moda pelo mundo, gerou as condições para a tragédia.

O sistema econômico não respondeu. A produ-
ção, sem uma proteção, “erosionada” pela persistente 
inflação, logo obedeceu também à consigna política, 
o que colocou mais lenha na fogueira de um sistema 
institucional ao limite.

Por último, os experimentos políticos sucessivos 
que aconteciam no Chile para aliviar nossa pobreza 

não faziam outra coisa senão gerar uma tensão ex-
traordinária de muitos líderes, no mundo inteiro, que 
buscavam nesses ensaios o bálsamo que curaria os 
males do subdesenvolvimento e a obstinada frustração 
do corpo social em seus respectivos países. Produziu-
-se, ao fim, o que Joaquim Nabuco escreveu em 1895, 
quando publicou seu ensaio sobre José Manuel Bal-
maceda, o Presidente chileno que, quatro anos antes, 
havia concluído seu mandato com uma guerra civil, em 
1891, que causou 10 mil mortes e seu próprio suicídio 
na embaixada argentina. “Se o Chile, politicamente, se 
esfacelasse, se perdesse as noções de moral social 
que formam a sua coesão, a perda seria de toda a ci-
vilização sul-americana”, diz.

A palavra “comemorar” ou “voltar a memorizar” 
é sinônimo do termo “recordar”, que, por sua vez, é 
derivada do latim re-cordare, ou seja, ‘voltar a colocar 
no coração”. Em outras palavras, devolver ao coração 
de todos os chilenos e dos cidadãos do mundo os 
fatos que ocorreram há 40 anos, simbolizados pelo 
martírio do Presidente Allende, que representou um 
passo emocionante e doloroso no desenvolvimento 
de nossa sociedade, tal como ele antecipou em seu 
último discurso:

A história não se detém nem com a repressão 
nem com o crime. Esta é uma etapa que será 
superada. Este é um momento duro e difícil: é 
possível que nos esmaguem. Porém, o ama-
nhã será do povo, será dos trabalhadores. A 
humanidade avança para a conquista de uma 
vida melhor. Pagarei com minha vida a defe-
sa dos princípios que são caros a esta pátria.

A meu ver, a razão pela qual estamos aqui reuni-
dos não está ligada a uma análise detida do ocorrido. 
Isso seria tratar de fazer história sem um propósito 
claro e reanimar as emoções que nos dividiram e que 
muitos de nós presenciamos, testemunhamos ou vi-
vemos naqueles anos. Porém, esta comemoração “é 
uma lembrança viva na imaginação social (...). Está na 
biografia de todos os chilenos, porque cruzou gerações, 
as famílias, a política, a cultura. As gerações que não 
tinham nascido não vivem e nem revivem as divisões 
daquela época, mas compartilham a rejeição a toda 
ideia de ditadura e o horror da violação dos direitos 
humanos”, dizia recentemente Sol Serrano, uma das 
intelectuais mais “conotadas” do País, que foi assesso-
ra do ex-Presidente Patricio Aylwin, o primeiro desses 
23 anos de democracia.

Então, o desafio a que nos convidava o Presidente 
Allende em seu dramático discurso final – interpelan-
do todos os chilenos – e para o qual o seu sacrifício 
devia ter um sentido (“A humanidade avança para a 
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conquista de uma vida melhor’) –, que significado tem 
hoje, quando uma geração já não viveu os aconteci-
mentos que comemoramos, ditadura ou democracia?

A primeira lição que o Chile tirou dessa tragédia 
foi a consolidação de suas instituições democráticas, 
a partir do trauma de 1973 e do exercício coletivo feito 
pelas principais forças políticas, em 1985, em que re-
constituímos as bases fundamentais do pacto social. A 
palavra “ditadura” e suas ações calaram profundamente 
nossa sociedade, e hoje todos, votando na direita ou 
na esquerda, referimo-nos à democracia como um dos 
principais valores políticos, com a absoluta convicção 
de que o sistema democrático representativo tem que 
ser preservado a qualquer custo.

Podemos dissentir sobre se é ou não necessária 
uma reforma constitucional e os mecanismos para fazê-
-la. Porém, ninguém ousaria discutir o enorme valor da 
democracia no Chile como fundamento para resolver 
nossas naturais divergências. A democracia implica di-
álogo e mais diálogo entre as distintas forças políticas. 

Assim se expressava, no último dia 6 de setem-
bro, o Senador Jorge Pizarro, presidente da referida 
corporação e conotada figura pública da oposição:

É uma evidência terrível que a falta da políti-
ca ou, o que é o mesmo, a incapacidade de 
fazer uma boa política nos levou à maior crise 
de que recordamos. O certo é, portanto, que 
o debate de ideias e a busca incansável de 
acordos sejam a fórmula de desenvolvimento 
para o Chile. Nunca mais a incapacidade para 
dialogar deve nos levar a cenários como o que 
vivemos há 40 anos.

Em um mundo moderno, o diálogo se une ao de-
safio da participação cidadã para permitir a todos os 
chilenos a construção de seu próprio futuro. Por isso, 
recentemente, foram aprovadas, com a valiosa entrada 
do Parlamento, onde a oposição é a maioria, leis como 
a da inscrição universal nos registros eleitorais (unida 
ao voto voluntário) para permitir às novas gerações 
participar ativamente na vida política; a Lei de Eleições 
Primárias, Voluntárias e Vinculantes; a eleição direta 
dos Conselheiros Regionais; foi limitada a reeleição 
de parlamentares e foram apresentados projetos de 
lei importantes que, se aprovados, permitiria a reforma 
do sistema binomial, a iniciativa da reforma constitucio-
nal cidadã e o voto para cidadãos chilenos no exterior.

Direitos humanos.
As atrocidades cometidas antes e depois do 11 

de setembro geraram entre nós, igual como aconteceu 
com o regime político, uma sensação de que nunca 
mais poderíamos cair na intolerância, na insensibilida-

de diante da tortura, no desaparecimento forçado de 
pessoas, na detenção arbitrária. Como diz Sol Serrano:

A violação dos direitos humanos permanece 
como o grande marco porque é um problema 
moral que transcende o histórico (...). Do dia 
11, aprendemos muito, porque somos infini-
tamente mais sensíveis ao valor da vida. O 
século XX mundial não passou em vão.

E acrescenta: “O dia 11 é uma lembrança que irá 
permanecer; e isso é bom, porque é o melhor antídoto 
para que não suceda outra vez.”.

Existem protestos no Chile. Sim. Mas também 
um sistema que garante os direitos do indivíduo, das 
minorias, dos excluídos, e que está em permanente 
aperfeiçoamento. A institucionalidade criada sobre di-
reitos humanos, os controles permanentes dos atos do 
Estado, as leis que ampliam os direitos das minorias, 
os esforços que especialmente se dirigem a mulheres 
e povos originários podem estar incompletos, mas a 
sociedade chilena avança com determinação a formas 
cada vez mais justas, que garantam os direitos de todos.

Um sistema econômico livre e socialmente justo. 
Há 40 anos, acreditava-se claramente no dirigis-

mo econômico que foi se esculpindo paulatinamente 
desde a crise de 1929. As fórmulas foram se desvirtu-
ando em mil oportunidades, e terminamos com uma 
tremenda frustração coletiva nesse terreno. 

Logo adotamos, como reação, um liberalismo 
extremo, que, embora alcançasse um crescimento sa-
tisfatório, gerou tremendas desigualdades e injustiças 
sociais, que, ao longo dos anos, os governos e as opo-
sições tiveram que ir corrigindo. Hoje, o Chile é muito 
diferente de ontem no âmbito econômico e social, e 
ninguém gostaria de repetir modelos que não chegaram 
a satisfazer as legítimas aspirações do desenvolvimen-
to de nossa população. Podemos e devemos pensar 
em ajustes para ir avançando para um Chile cada vez 
mais inclusivo, menos desigual, mas nunca mais em 
paradigmas ideológicos de nenhum tipo. 

O Chile tem alcançado um nível de renda média 
importante, com uma institucionalidade econômica efi-
caz que reconhece como parte de seu êxito ter sabido 
administrar certos indicadores macroeconômicos ao 
longo desses 23 anos de democracia, sem variações.

Como dizia um jornal tradicional na semana passada: 

O aumento que a inflação sofre atualmente 
no decorrer do ano todo, em 1973 o fazia em 
menos de uma semana. A renda média dos 
chilenos nos dias de hoje é quase 3 vezes 
superior à de 1970-1973, medida em moeda 
de poder aquisitivo comparável. A mortalidade 
infantil no começo dos anos 70 era similar à 
do México e muito superior às de Argentina, 
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Uruguai e Venezuela; hoje é inferior à de todos 
esses países. Nossos avanços em alfabetiza-
ção e escolarização também são notáveis: em 
média, os chilenos estudam hoje o dobro de 
tempo que no passado, a cobertura do ensino 
médio é quase plena e o número de estudan-
tes de educação superior se multiplicou por 6. 
Segundo a Cepal, a pobreza passou de 45 a 
10% nos últimos 25 anos. Tais melhoras so-
ciais também se aplicam à disponibilidade e 
à qualidade dos serviços básicos.

É na distribuição de renda onde temos desafios 
especialmente importantes, e estes tem a ver com a 
qualidade da educação e seu acesso à saúde, à mo-
radia, à focalização das políticas sociais, à inovação, 
campos todos onde acontece o debate político sobre 
melhores mecanismos para alcançar esse objetivo. 
Hoje, toda a sociedade chilena está consciente de 
que a atual situação social deve seguir melhorando. 
Porém, desapareceram os fundamentalismos infantis 
no debate público, embora permaneçam em alguns 
setores das ruas.

Uma sociedade aberta para o mundo.
Há 40 anos o mundo vivia sob as tensões da 

guerra fria e nossa história se explicava parcialmente 
sob esses parâmetros. A América Latina buscava um 
perfilhamento próprio no âmbito político e apostava 
pela substituição de importações no âmbito econô-
mico. A figura de Allende e de seus predecessores 
destacaram-se em ambos os campos.

No entanto, o Chile descobriu, poucos anos de-
pois, que o tipo de integração regional que estávamos 
criando desde meados dos anos 60 não satisfazia 
nosso desejo de nos desenvolver mais rapidamente e 
apostamos por um sistema completamente aberto ao 
mundo, o qual forçou uma transformação econômica 
interna muito radical, que estimulou nossas vantagens 
econômicas comparativas.

Essa sociedade aberta ao mundo é indiretamen-
te herdeira do ocorrido no 11 de setembro de 1973, 
quando o sistema anterior não mostrou à nossa gente 
as vantagens que supostamente trazia. Pelo contrá-
rio, o perfil econômico criado durante esses 40 anos 
constitui – com os ajustes que se queira fazer – uma 
das ferramentas mais criativas do nosso atual desen-
volvimento e onde se produzem consensos gerais. 
Ninguém duvida que, para um país de tamanho médio 
como o nosso, produzir estimulando nossas vantagens 
geográficas e econômicas equivale a sermos compe-
titivos em escala global.

Uma interpretação para a atual inquietude social.
Mais além desses consensos gerais, os nunca 

mais, as lições tiradas do 11 de setembro, todos vocês 

se perguntarão e estarão observando nos meios como 
a sociedade chilena está reagindo ante as emoções 
que despertam essa data. 

Permitam-me expor algumas ideias.
Cada vez que nos aproximamos dessas datas, 

o debate sobre o passado se reabre, ainda mais em 
uma época de eleições em que as duas principais 
candidaturas são apresentadas ao calor das campa-
nhas como se fossem expoentes fiéis dos bandos em 
conflito naquela época, o que certamente não é assim.

Como disse o recente editorial de um jornal chi-
leno de esquerda: 

A democracia recuperada em 1990 vive por 
esses dias, de maneira catártica, sua crise de 
meia idade, ao completar 40 anos do golpe 
militar de 1973. Isto, que literalmente se repre-
senta até no desenterro físico de histórias pes-
soais, não é uma manifestação de conjuntura 
senão uma crítica ácida de todo o processo 
(catártico) vivido ente o golpe de estado e o 
ano 2013. Não se deve a uma pressão social 
sobre êxitos o fracasso do modelo nem é a 
pressão de uma maioria política em época de 
eleições. É a explosão da inconformidade psi-
cológica e moral das pessoas, tanto com seus 
atos próprios como os do entorno social, ante 
um feito devastador e brutal como foi o golpe 
de estado e as circunstâncias que o rodearam.

O que remete a sociedade chilena nesses dias em 
paralelo com a campanha eleitoral é a busca de uma 
catarse que exige e pressiona pelas responsabilidades 
num passado já remoto, atitudes de perdão individual 
ou coletivo, ou uma leitura dos feitos que deixe a todos 
em conformidade. Tudo isso é muito mais complexo 
de executar: as instituições já não estão dirigidas pe-
los mesmos protagonistas, as atitudes de perdão que 
ocorreram referem-se no geral à responsabilidade 
individual no pecado coletivo, e penso que seria uma 
tragédia para o Chile que se imponha uma verdade 
oficial sobre o ocorrido que vai mais além das causas 
e erros que todos reconhecemos e a vontade firme 
de não repeti-los. As histórias oficiais podem servir a 
um propósito conjuntural, mas não são só incomple-
tas porque não recolhem adequadamente a filigrana 
dos fatos, se não, e a pouco andar, terminam sendo 
revisadas por novas versões, cada uma delas com a 
entrada de algum ponto de vista perfeitamente válido.

A melhor homenagem a Allende: o desenvolvi-
mento de homem livre.

O que, sim, não admite pontos de vista encon-
trados é o fato de que o sacrifício de Salvador Allen-
de ganhou lugar de destaque na história do Chile e 
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da América do Sul. “Prossigam vocês, sabendo que, 
bem antes que o previsto, de novo se abrirão as gran-
des alamedas por onde passará o homem livre para 
construir uma sociedade melhor”, dizia o Presidente 
do Chile em sua dramáticas horas finais, destacando, 
de forma poética, uma vez mais, que seu sacrifício 
não seria em vão.

O homem e a mulher chilena são livres. No Chile, 
não existem cadeias. Reina um Estado de Direito que, 
embora seja ainda imperfeito, está respaldado pelo 
compromisso de toda uma sociedade de mantê-lo e 
melhorá-lo cotidianamente, junto com o aperfeiçoamen-
to das condições de vida de todos os chilenos. Aí está 
a melhor homenagem a seu sacrifício. Porém, essa é 
uma tarefa de todos os dias e de cada um. Deem assim 
a importância de recordar, de agitar o coração de cada 
cidadão, no Chile ou no Brasil, para que os valores que 
tornam digno o homem nunca mais sejam violados.

Na atitude final de Balmaceda e Allende, no seu 
suicídio talvez pensado no futuro, se juntaram o legado 
político e a poesia. Dizia outra vez Joaquim Nabuco, a 
propósito do primeiro dos presidentes mencionados:

Num instante, porém, o seu nome vai elevar-se 
acima da competição efêmera dos partidos, 
e entrar para a Tragédia, a mais alta região 
humana, – que o poeta disputará sempre ao 
historiador, e que de fato lhe pertence por uma 
prescrição imemorial. O seu suicídio revestirá 
então o caráter de uma expiação voluntária, 
excessiva, – de uma paz com o Chile.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco 

Apoio Governo/PSB – AP) – Agradeço aos nossos 
convidados.

E agora tenho a satisfação de conceder a palavra 
aos Parlamentares presentes.

Concedo a palavra à Deputada Federal Janete 
Capiberibe.

A SRª JANETE CAPIBERIBE (PSB – AP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Exmo Sr. Senador João Alberto Capiberibe, a quem eu 
parabenizo pela realização da 150ª Sessão Especial, 
que acontece neste momento, que homenageia as ví-
timas da violência e do arbítrio, pela passagem do 40º 
aniversário do golpe militar do Chile, que traz ao de-
bate as atrocidades perpetradas contra o povo chileno 
e latino-americano naquele 11 de setembro de 1973.

Sr. Embaixador do Chile no Brasil, Fernando Sch-
midt, foi um prazer ouvi-lo, aqui nesta sessão, falando 
sobre a democracia, os seus resultados, a necessidade 
de que o Parlamento funcione, porque ele é a repre-
sentação de todo um povo de um país.

Meu companheiro de resistência à ditadura no 
Brasil e de asilo no Chile de Salvador Allende, Prof. 
Vicente Faleiros, que, no nosso País, é uma referência 
para a assistência social. Essa categoria de profissio-
nais tem o Prof. Vicente Faleiros na mais alta conta, 
pois participa dos debates sobre a inclusão, sobre a 
assistência, que tem que ser praticada corretamente. 
O senhor bem colocou que vivemos o asilo no Chile. 
Fomos exilados ali, e o senhor se aprofundou muito 
mais do que eu, que vivenciei, durante aqueles anos em 
que estive no Chile de Allende, políticas de benefícios 
à maioria da população excluída, à população chilena.

Eu mesma – quero deixar este depoimento aqui 
– tive o benefício de, grávida – cheguei ao Chile no 
terceiro mês de gravidez –, receber leite, como é ne-
cessário que aconteça com as mulheres que estão 
gestantes, para que a minha gravidez corresse com 
equilíbrio, com saúde, para os meus bebês. Nasceram 
os gêmeos Camilo e Luciana, meus filhos e do Sena-
dor João Alberto Capiberibe, no Chile de Allende. E, 
quando nasceram, eles também passaram a receber 
meio litro de leite diariamente.

Também quero dar o depoimento de que, ali, numa 
cidade pequena, numa comunidade pequena da zona 
central do Chile, em Talca, eu tive a oportunidade de 
fazer o meu pré-natal, num posto de saúde, na mesma 
comunidade, com todas a condições. Então, eu tive a 
oportunidade de viver, pessoalmente, a política de as-
sistência do Presidente Salvador Allende.

Prof. Jacques de Novion, filho de exilados argen-
tinos, como o senhor declarou, meus filhos também 
são filhos do exílio, pertencem a essa geração de 60, 
70, que agora tem que pensar que país queremos, 
porque eles cresceram, assim como essas gerações 
aqui nos nossos países, em um outro momento. Nós, 
os seus pais, o companheiro Vicente Faleiros e sua 
companheira Eva, meu companheiro Capi, vivemos 
esse período.

Eu estou improvisando a minha fala; eu não tive 
tempo de me deter, de preparar um pronunciamento 
para este momento tão importante, mas quero aqui 
deixar registros e também falar do aprendizado.

Professor, o senhor colocou aqui três pontos 
para análise daquele período. A Revolução Cubana, 
que materializou a Guerra Fria, acirrou muito mais a 
política da direita, da esquerda, os militares e a de-
mocracia, enfim.

E o senhor colocou aqui como segundo ponto 
uma questão que eu comentei hoje de manhã, cami-
nhando com a minha filha, que deve ter a sua idade e 
que nasceu no Chile. Eu falava para ela: “Eu vou para 
uma sessão especial hoje, para homenagear as víti-
mas da violência no golpe de Estado no Chile e uma 



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61393 

das questões que me fazem refletir bastante é que, no 
Chile, foi onde aconteceu o laboratório para a implan-
tação do neoliberalismo”.

Naquele tempo, era outra realidade. Hoje, nós vi-
vemos numa sociedade globalizada, que nos afastou 
uns dos outros, nos afastou, como povo latino-ameri-
cano, da nossa identidade própria, cultural.

O senhor colocou um terceiro ponto, que eu con-
sidero terrível, que foi a Operação Condor, a aplicação 
das doutrinas de segurança trazidas pelo imperialismo 
norte-americano para o nosso continente. Essa inte-
gração, que foi exitosa, foi macabra, terrível. Foi terrível 
para aqueles que militaram, como nós, na clandesti-
nidade: o Prof. Vicente Faleiros, Capi, eu e o nosso 
companheiro Gilney.

E aqui, tive a oportunidade, em um seminário 
pela passagem do 34º ano da Lei de Anistia, de ouvir 
o depoimento de Gilney Viana, que esteve preso. Nós 
saímos, conseguimos fugir da prisão ou conseguimos 
obter asilo político em um outro país, mas Gilney não. 
Quando nós estávamos voltando, o Gilney estava preso.

Ele fez um depoimento dramático, não se con-
teve e chorou! São quantos anos já? Mas ficou essa 
ferida dentro de nós. E temos de trazer essa memória 
para que a verdade e a justiça aconteçam e para que 
os algozes daquele período – a exemplo daqueles que 
praticaram esses crimes no país dos seus pais, assim 
como eles estão pagando ali –, no Brasil, também se-
jam punidos, aqueles que fizeram desaparecer, que 
torturaram e mataram de uma forma terrível.

Essa Operação Condor foi uma contribuição muito 
grande, mais uma vez, do imperialismo norte-america-
no, para manter debaixo das botas do imperialismo o 
povo latino-americano, o povo sul-americano. O impe-
rialismo americano não se conforma, hoje, com o fato 
de a Venezuela ter eleito o Presidente Maduro. Assim 
como eles tramaram, em cada um dos nossos países, 
naquele período, eles o fizeram agora, na eleição na 
Venezuela. Foi difícil o Presidente Maduro se eleger, 
e, depois da eleição, os Estados Unidos deram todo 
o apoio para aquela movimentação de derrocada do 
Presidente Maduro.

Bom, eu não vou me estender muito mais.
Eu quero fazer uma saudação e dizer que é muito 

importante a presença nesta sessão do nosso jovem 
Senador Randolfe, do meu Estado, do Amapá – o Ran-
dolfe é professor de História e deve discorrer aqui sobre 
toda essa história. Saúdo também os Embaixadores 
e Embaixadoras que se encontram aqui presentes; a 
representante da Ministra da Mulher Eleonora Meni-
cucci, que foi uma das militantes presas, torturadas 
aqui no nosso País e que, hoje, é a nossa Ministra, 

que tão bem conduz essa Pasta para que a equidade 
de gênero aconteça mais e mais na nossa sociedade.

Bom, eu quero dizer que, na minha saudação a 
todos, eu já fui falando um pouco o que eu pensei que 
poderia trazer a esta sessão tão importante no dia de 
hoje, a nossa homenagem às vítimas da violência e do 
arbítrio no 40º aniversário do golpe militar no Chile, de 
11 de setembro de 1973. Fica um imenso carinho pelo 
Presidente Salvador Allende, que, naquele momento 
em que estava resistindo no Palácio de La Moneda, 
nós, ali, na Província de Talca, nos preparávamos para 
receber a documentação de que o Brasil nos privou. 
Nós passaríamos, no dia 11 de setembro, Embaixador, 
a ter a nossa identidade concedida, com generosidade, 
pelo Presidente Salvador Allende, a todos os latino-
-americanos cujos países, àquela época, viviam já sob 
o regime militar – era o Brasil, era a Bolívia. 

Depois vieram outros países. Enfim, nós nos en-
contramos ali.

O hino do seu país é muito bonito. Ele traz na 
última estrofe: el asilo contra la opresión. E nós – os 
latino-americanos, os haitianos, todos os povos per-
seguidos, que corriam, que estavam privados dos 
seus direitos humanos nos seus países – tivemos a 
oportunidade de viver a generosidade do Presidente 
Salvador Allende, generosidade do povo chileno, que 
elegeu, como coloca o companheiro Vicente Faleiros, 
o Presidente Salvador Allende, nas eleições munici-
pais, ratificou o apoio ao Presidente Salvador Allende.

Bom, o imperialismo norte-americano não espe-
rou. Foi demais! Foi demais o Presidente Salvador Al-
lende nacionalizar a ITT, nacionalizar o cobre chileno. 
Eles não podiam permitir que o Chile fosse um país 
autônomo, onde o seu povo usufruísse com igualdade, 
com uma bela distribuição de renda, feita igualmente 
para cada um, cada chileno daquele país. É um país 
por que tenho muito carinho. Eu começo a falar e não 
quero parar de falar, porque nós fizemos muitos amigos.

Eu quero só deixar mais um registro aqui. Nós 
tivemos a oportunidade, junto com o Senador Capi, 
quando chegamos a Santiago do Chile, em dezembro 
de 1971, de frequentar um curso na Universidade do 
Chile, em Talca, criado de uma forma inovadora, com-
prometido com a população do Chile para acelerar um 
processo da reforma agrária naquele país. Nós tive-
mos oportunidade de vivenciar essa experiência. Era o 
curso de Ingeniería de Ejecución Agrícola. Não sei se 
existe ainda. Propositadamente, na zona do latifúndio, 
no Chile, o Presidente Allende criou esse curso. E nós 
tivemos a oportunidade de participar, de frequentar.

O Senador Capi faz o lançamento de um livro, 
que ele acabou de editar. E, nesse livro, o Chile apa-
rece com muita frequência, tendo também um roteiro 
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musical feito por ele mesmo, que são as canções da 
época do Brasil e do Chile, que Mercedes Sosa, da 
Argentina, tanto cantava, além de Violeta Parra. E tem 
uma música que está presente em todo lançamento 
que é feito em cada um dos Estados do nosso País. 

Mas a intolerância da ditadura chegou a ceifar 
a vida de um companheiro nosso do curso. Ele era 
do Partido Socialista e fazia o curso de Ingeniería de 
Ejecución Agrícola. Nós o tratávamos carinhosamente 
como Tano. Nos finais de semana, ele tocava violão, ia 
para nossa casa e nos mostrava as canções chilenas. 
Esse jovem, na semana do golpe militar, foi fuzilado, 
com 23 anos.

Concluo as minhas palavras assim, homenage-
ando as vítimas da violência e do arbítrio no Chile. 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco 
Apoio Governo/PSB – AP) – Muito obrigado, Srª De-
putada.

Em seguida, concedo a palavra ao Senador Ran-
dolfe Rodrigues, que cresceu na democracia. A de-
mocracia fez tanto bem ao Chile e está fazendo muito 
bem ao nosso País.

Com a palavra o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP) – Senador João Capiberibe, autor 
do requerimento, propositor desta belíssima sessão, 
deste colóquio que homenageia as vítimas do mais 
cruel golpe de estado ocorrido no continente latino-
-americano, em especial a figura lendária para todos 
nós de Salvador Allende, cumprimento V. Exª como o 
único dentre nós, Senadores, que esteve presente e 
viveu a belíssima experiência do governo de Allende, 
a belíssima experiência daqueles anos na República 
Popular do Chile.

Quero cumprimentar também S. Exª o Embaixa-
dor da República do Chile Fernando Schmidt; cumpri-
mento também o Sr. Vicente Faleiros pelo emociona-
do depoimento, pela experiência que viveu no Chile, 
declamando aquele que é para nós uma poesia. É um 
discurso que se tornou poesia para a sua e para a nos-
sa geração de militantes políticos, que se seguiu a sua 
geração. Trata-se do discurso do Salvador Allende, o 
último discurso de Allende, pronunciado no calor dos 
acontecimentos, no Palácio de La Moneda, no Chile.

Quero cumprimentar também o caríssimo Profes-
sor do Centro de Pesquisas e Pós-Graduação sobre 
as Américas, da Universidade de Brasília, Jacques de 
Novion, que me parece ser da minha geração, tem a 
minha idade e, como eu, não viveu esses aconteci-
mentos, mas, assim como eu, é apaixonado por esses 
acontecimentos.

Diz-se que nostalgia é a saudade do que não se 
viveu. Então, Jacques, temos nostalgia de não termos 
vivido isso. Temos nostalgia de ter paixão por aquilo 
que lá aconteceu, pela experiência da unidade popu-
lar, pela experiência do governo de Allende, pela re-
sistência de Faleros, de João Capiberibe, de Janete 
Capiberibe, a quem cumprimento, e de tantos outros. 

E, ao cumprimentar Janete Capiberibe, quero 
aqui dizer que os atos de coragem de Janete não fi-
cam somente em 1973, no Chile, na resistência ao 
lado do marido, aqui presente. Nesta semana, Janete 
teve mais um ato de muita valentia e coragem. Muitos 
Parlamentares da nossa Amazônia querem estar na 
Comissão da Amazônia. Janete fez o seguinte: renun-
ciou à Comissão da Amazônia. Renunciou porque a 
ela cabia relatar um projeto sobre as terras indígenas, 
e, na Comissão da Amazônia, queriam impor a ela um 
relatório contra os povos indígenas.

Como a Janete nada se impõe, Capi – você a co-
nhece melhor do que eu –, ela resolveu, não podendo 
relatar esse projeto contra os povos indígenas, porque 
isso vai contra a sua história, renunciar sua presença 
na Comissão da Amazônia. E isso honra uma Câmara 
dos Deputados, que, lamentavelmente, há duas sema-
nas, não esteve à altura de sua honra quando mante-
ve em seus quadros um presidiário como Deputado.

Vale a pena ter na Câmara dos Deputados alguém 
como Janete. Vale a pena dizer que há representantes 
do povo brasileiro como a Janete, que toma atitudes 
como essa, que diz de que lado está, claramente: é ao 
lado dos povos indígenas. E diz que os povos indíge-
nas são aquelas populações originárias que honram 
este País, são populações originárias que estavam aqui 
muito antes de os portugueses virem para cá virem, 
populações que devem ter os seus direitos defendi-
dos. E uma Comissão da Amazônia – não é, Janete? 
– não pode vilipendiar os direitos dos povos indígenas. 
É assim que faço questão de cumprimentá-la, Janete.

Eu queria, ao falar da experiência, professor Ja-
cques... Como eu já o cumprimentei, quero cumpri-
mentar todas as delegações de países estrangeiros. E 
noto, dentre as delegações de países estrangeiros, a 
presença de Manuel, da querida República Bolivariana 
da Venezuela. Eu quero cumprimentá-lo em especial, 
por estar ocorrendo na República Bolivariana da Ve-
nezuela uma experiência que muito se assemelha à 
experiência que Allende inspirou a todos nós.

Embaixador Fernando, nós temos com o Chile, 
em primeiro lugar, uma relação de agradecimento. O 
Chile acolheu a todos nós, acolheu os brasileiros quan-
do uma cruenta ditadura se instalava aqui. Para o Chile 
os nossos exilados iam e lá eram recebidos. Era lá, 
no Chile – e com certeza Capi e o professor Vicente 
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devem lembrar –, que os exilados eram recebidos no 
aeroporto, de braços abertos pelo povo chileno, mui-
tas vezes com faixas: “Bem-vindas as vítimas da cruel 
ditadura que se instala no Brasil”. No Chile foi recebida 
de braços abertos a maioria de nossos exilados. San-
tiago era parada obrigatória de todos os nossos, que 
daqui do Brasil saíam banidos pela ditadura militar que 
aqui se instalava.

Então, Embaixador, é de nós, brasileiros de todas 
as gerações – da geração que nos antecede, da minha 
geração e das gerações que virão –, um sentimento 
de reconhecimento, de gratidão para o povo chileno, 
para o então governo de Salvador Allende, que acolhia 
todos os brasileiros com carinho e de braços abertos, 
que entregava para todos – não só brasileiros – os 
latino-americanos a esperança de que era possível a 
reconstrução da democracia no continente.

Mas, dialeticamente, Embaixador, é de nós, brasi-
leiros, também o pedido de desculpas, porque, lamen-
tavelmente, foi da parte da ditadura militar brasileira, a 
primeira de todas as ditaduras do continente a reco-
nhecer o mais cruel golpe de Estado, a mais cruel de 
todas as ditaduras que se instalou neste continente, 
mais cruel e mais dramática de todas. As contas não 
oficiais de mortes ocorridas no dia do golpe superam 
o número de mil. Ao longo dos anos da ditadura militar, 
foram mais de 3,2 mil mortos, foram mais de 38 mil 
pessoas, segundo números não oficiais, que sofreram 
e padeceram de torturas.

Um governo tão cruel. E, lamentavelmente, a cruel 
ditadura brasileira, dirigida pelo cruel e sanguinário 
Emílio Garrastazu Médici, não teve vergonha de, dois 
dias depois do golpe... O encarregado de negócios 
designado pela ditadura chilena dizer aqui, em tom 
“emocionado”, que “é certo dizer que o novo governo 
do Chile” – governo, então, de Pinochet – “encontrará 
no Brasil um poderoso aliado”.

O pedido de desculpas é por tudo que a ditadura 
brasileira de Emílio Garrastazu Médici fez. Nós envia-
mos espiões para conspirar contra o governo consti-
tucional de Salvador Allende; nós enviamos agentes 
para, junto com os militares golpistas, conspirar para 
derrubar o governo constitucional de Salvador Allen-
de; pior do que isso, nós ajudamos a propaganda gol-
pista em território brasileiro. E, pior que isso, algo que 
envergonha a diplomacia brasileira e que deve servir 
também como mácula para a diplomacia chilena: as 
nossas diplomacias atuaram conjuntamente na Ope-
ração Condor, como já foi dito aqui. As nossas diplo-
macias atuaram conjuntamente na troca de exilados 
políticos; atuaram para torturar, para matar, e atuaram 
contra cidadãos livres, cidadãos que lutavam pela li-
berdade, fosse no Brasil, fosse no Chile.

Embaixador, temos que reconhecer e pedir des-
culpas pelo papel que o Brasil teve em relação ao 
Chile, pelo papel de ser cúmplice do mais cruel golpe 
de Estado que houve neste continente, pelo papel de, 
mais do que estar ao lado de uma cruel ditadura, ter 
também tirado algo do que há de mais belo na cons-
trução humana. Não existe nada de mais belo na cons-
trução humana do que a arte. Não existe nada de mais 
belo na construção humana do que a poesia. E, talvez, 
o Chile tenha emprestado para nós alguns dos mais 
belos poetas da humanidade – Pablo Neruda, Victor 
Jara, entre outros. E nós contribuímos para a morte de 
Pablo Neruda, que acaba morrendo dias após o golpe 
militar chileno e, ao sermos cúmplices do golpe con-
tra o governo constitucional, democrático e popular de 
Salvador Allende, participamos também das mãos que 
torturaram e mataram a beleza da poesia e da música 
de Victor Jará, um dos maiores poetas, compositores 
e cantores do continente latino-americano.

Por isso, esta sessão é também um encontro e 
um momento para pedirmos desculpas pelos erros que 
cometemos. É também para refletir, pois há pelo menos 
20 anos transitamos do fim das ditaduras, dos estados 
de exceção no continente latino-americano para o res-
tabelecimento de estado democrático de direito. É um 
momento também de refletir e de restaurar a memória 
histórica, restaurar a verdade do que aconteceu, para 
que não só as nossas gerações, Professor Jacques, 
mas que as gerações que virão não permitam que 
momentos como esses aconteçam.

Recuperar a memória histórica não é somen-
te pela história; e ser pela história não pode ser so-
mente pela história, porque a história, mantida viva, 
é a principal cláusula de contenção para impedir que 
fascismos, autoritarismos e crimes voltem a ocorrer. 
Mas, além disso, é para que seja recuperada a justi-
ça. Recuperar o que ocorreu é também apurar que 
os crimes cometidos e tudo o que se passou, seja no 
Chile, seja na Argentina, seja no Uruguai, seja na Bo-
lívia, seja no Brasil, foram crimes contra a humanida-
de. Não há ordenamento jurídico, seja no Brasil, seja 
na Argentina, seja no Uruguai, seja no Chile, seja em 
qualquer lugar no mundo, que permita a possibilidade 
da tortura. Não existe admissibilidade, em nenhuma 
ordem jurídica da evolução humana na terra, da tor-
tura. E, por isso, a tortura, em qualquer tempo, não 
pode ser aceita como crime prescritível. E, por isso, a 
tortura, em qualquer tempo que tenha ocorrido, deve 
ser apurada e o responsável por ela deve ser punido. 
E, por isso, não é tarde visitar os porões do DOI-Codi; 
por isso, não é tarde apurar quem torturou e matou no 
DOI-Codi; e, por isso, não é tarde pedir a punição para 
quem matou e torturou, durante a ditadura, em porões 
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do DOI-Codi, seja no Brasil, seja na Argentina, seja no 
Chile, seja onde for.

O Chile, meu caríssimo Senador Capiberibe – e 
falo para concluir –, inspirou todos nós. Já foi dito, e 
eu queria relembrar aqui, que Allende, em seu último 
discurso, em vários trechos, deixa-nos ensinamentos 
para continuarmos acreditando. E, em vários desses 
trechos do seu último discurso, ele nos ensina como 
continuar acreditando e como continuar caminhando. 
Aqui já foi dito: “Continuarão outros homens. Outros 
homens abrirão grandes alamedas por onde passará 
o homem livre para construir uma sociedade melhor”.

Todavia, do discurso de Allende muita aqui foi 
dito; assim, quero lembrar a poesia da Unidade Popular 
que levou à vitória dessa bela aliança progressista e 
que empunhou, com muita disposição, um cântico de 
liberdade no continente latino-americano, um cântico 
desse poeta que citei para vocês, um poeta morto pela 
ditadura, o cântico de Victor Jara.

Venceremos, venceremos, mil cadenas habrá 
que romper, venceremos, venceremos, la mi-
seria (al fascismo) sabremos vencer. Campe-
sinos, soldados, mineros, la mujer de la patria 
también, estudiantes, empleados y obreros, 
cumpliremos con nuestro deber. Sembraremos 
las tierras de gloria, socialista será el porvenir, 
todos juntos haremos la historia, a cumplir, a 
cumplir, a cumplir.

Todos juntos façamos a história a cumprir, a cum-
prir, a cumprir.

A Capi e a Janete agradeço por terem trazido 
para nós, para a nossa geração, os préstimos de uma 
história que inspira a nossa geração e que inspirará 
as gerações que virão.

(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco 
Apoio Governo/PSB-AP) – Obrigado, Senador Ran-
dolfe Rodrigues.

Caminhamos para o final desta sessão, que re-
lembra o golpe de estado de 1973 ocorrido no Chile.

A verdade é que Salvador Allende vai ser lembra-
do sempre. É um exemplo de político que se submeteu 
ao sacrifício final, sacrificou a própria vida a defender 
os compromissos firmados com a sociedade chilena. 
É por isso que ficou definitivamente para a história e 
nós vamos recordá-lo sempre.

Eu lembro que, há dez anos, fizemos essa ses-
são, Sr. Embaixador, relembrando o golpe do Chile; e, 

agora, em 2013, juntamente com a Senadora Lídice 
da Mata, autora deste requerimento, estamos trazen-
do para as gerações do presente o que aconteceu no 
Chile, mas que não foi só no Chile, em toda a América 
Latina. E a Senadora Lídice da Mata, cumprindo mis-
são no exterior, infelizmente, não pôde estar presente 
aqui conosco e me pediu que eu, então, justificasse sua 
ausência. Portanto, como S. Exª está em missão repre-
sentando o Senado Federal, não poderia estar aqui.

O Chile da Unidade Popular, o Chile de Salvador 
Allende, de Pablo Neruda fez cumprir aquilo que diz 
o hino do Chile: “Que o la tumba serás de los libres, 
o el asilo contra la opresión”. E, assim, recebeu exi-
lados latino-americanos de todos os países, que, ali, 
encontravam a solidariedade e o apoio do povo chi-
leno. E nós tivemos a oportunidade de conviver com 
o povo chileno, estabelecendo um laço permanente 
que dura até hoje.

Nós voltamos com frequência ao Chile. A última 
vez em que estivemos lá foi em 2009 e, claro, estamos 
desejos de voltar. O Chile nos transmite uma grande 
lição de democracia. O processo chileno foi democrá-
tico, foi a escolha do povo chileno, e essa escolha foi 
sacrificada em função daquele momento histórico, em 
função do que hoje disseram os professores que nos 
antecederam: não havia tolerância para a democracia 
na América Latina, principalmente para as transforma-
ções que Salvador Allende se comprometeu a promo-
ver com seu povo.

Portanto, quero aqui agradecer o Embaixador 
Fernando Schmidt por ter atendido ao nosso convite, 
por ter vindo aqui; o Professor Jacques de Novion e o 
Professor Faleiros, um amigo de longas datas.

E, aqui, queria destacar a presença também de 
alguns amigos nossos que estiveram no Chile como 
Tomas Tarquínio, que, inclusive, esteve preso no Es-
tádio Nacional, foi interrogado pela polícia brasileira lá 
dentro do Estádio Nacional, o que mostra a proximi-
dade e a participação efetiva da ditadura brasileira no 
golpe de estado não só do Chile, em 1973, mas antes, 
em 1971, quando a ditadura brasileira participou ati-
vamente no golpe e estado da Bolívia, que derrubou 
o General Juan Rossetti Torres.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco 
Apoio Governo/PSB-AP) – Portando, agradeço a todos 
os presentes e a todos os que nos ajudaram a organi-
zar essa sessão, que dou por encerrada com os meus 
agradecimentos a todos.

(Levanta-se a sessão às 12 horas 54 minutos.)
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Ata da 151ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 9 de setembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Acir Gurgacz, da Srª Vanessa Grazziotin e dos Srs. Eduardo Suplicy, 
Pedro Simon, Wellington Dias, Cícero Lucena, Eduardo Amorim e João Capiberibe

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minutos e 
encerra-se às 19 horas e 15 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos do dia 9 de setembro às 14h02.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – A Presidência recebeu da Se-
nhora Ministra-Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República o Aviso nº 683, de 2013, encaminhando Pa-
recer de Mérito de 27 de junho de 2013, do Conselho 
Nacional de Justiça, não enviado anteriormente com os 
Avisos nºs 608 e 609 de 2013, relativos às Mensagens 
nºs 344 e 345 do mesmo ano, autuados como PLNs 7 
e 8 de 2013, respectivamente.

É o seguinte o Aviso, na íntegra:

Aviso nº 683 – C. Civil

Em 6 de setembro de 2013

Assunto: Anexo de Projeto de Lei.
Senhor Primeiro Secretário,
Em aditamento aos Avisos nºs 608 e 609 – C. Civil, 

de 14 de agosto de 2013, que enviaram as Mensagens 
nºs 344 e 345, de mesma data, relativas aos Projetos 
de Lei que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor das Justiças Eleitorais e do Trabalho, do Ministé-
rio da Educação e do Ministério Público da União, cré-
dito suplementar no valor de R$942.240.394,00, para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária 
vigente”, e que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Tribunal de Contas da União e das Justi-
ças Federal, Eleitoral e do Trabalho, crédito especial no 
valor de R$34.958.072,00, para os fins que especifica”, 
respectivamente, encaminho a Vossa Excelência o Pa-
recer de Mérito nº 0002577-24.2013.2.00.0000, de 27 
de junho de 2013, do Conselho Nacional de Justiça, 
não juntado aos processos naquela data.

Atenciosamente, – Gleisi Hoffmann, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.



61398  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61399 



61400  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61401 



61402  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61403 



61404  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61405 



61406  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61407 



61408  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61409 



61410  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61411 

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – O Aviso, com seus anexos, segui-
rá à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, para juntada em original ao PLN nº 7, 
de 2013 e, em cópia, ao PLN nº 8 de 2013.

Será feita republicação dos avulsos da matéria.
Comunicar-se-á à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 

Governo/PDT – RO) – A Presidência recebeu o Aviso 
nº 1.060, de 2013, na origem, do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia do Acórdão nº 2.223/2013, 
proferido nos autos do processo nº TC 009.441/2013-1, 
bem como do Relatório e do Voto que o fundamentam, 
referente à Resolução nº 10, de 2013.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 1.060-Seses-TCU-Plenário

Brasília, 21 de agosto de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta 
Corte nos autos do processo nº TC 009.441/2013-1, 
na Sessão Ordinária de 21-8-2013, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acór-
dão produzirá efeitos após o seu trânsito em julgado.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – O Aviso nº 1.060, de 2013, jun-
tado ao processado do Projeto de Resolução nº 3, de 
2013, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – A Presidência recebeu do Tri-
bunal de Contas da União o Aviso nº 1.068, de 2013, 
na origem, encaminhando cópia do Acórdão nº 2.225, 
de 2013, bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que o fundamentam, referente às informações sobre 
o andamento das obras nos estádios para a Copa do 
Mundo de 2014, relativo ao Requerimento nº 613, de 
2013 (TC 017.019/2013-3).

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 1.068-Seses-TCU-Plenário

Brasília, 21 de agosto de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta 
Corte nos autos do processo nº TC 017.019/2013-3, 
na Sessão Ordinária de 21-8-2013, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acór-
dão produzirá efeitos após o seu trânsito em julgado.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – O Aviso nº 1.068, de 2013, foi 
juntado ao processado da presente matéria e enca-
minhado, em cópia, ao requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 

Governo/PDT – RO) – O Senado Federal recebeu, do 
Tribunal de Contas da União, o Aviso nº 1.479, de 2013, 
na origem, comunicando o recebimento do autógrafo da 
Resolução nº 43, de 2013, do Senado Federal, autuado 
naquele Tribunal sob o nº TC-024.765/2013-9 e remeti-
do ao setor competente para as providências cabíveis.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 1.479/GP/TCU

Brasília, 5 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício nº 1.998 (SF) de 4-9-2013, por 
meio do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU 
autógrafo da Resolução nº 43/2013 (SF), que “ ‘Auto-
riza o Estado da Bahia a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com o Banco Interame-

ricano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 
45.270.000,00 (quarenta e cinco milhões, duzentos e 
setenta mil dólares norte-americanos)’, e a recomen-
dação para que o Tribunal de Contas da União proceda 
ao acompanhamento da aplicação dos recursos decor-
rentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-024.765/2013-9, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (SEGECEX) desta Casa, para 
adoção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – O Aviso nº 1.479, de 2013, foi 
juntado ao processado da Resolução nº 43, de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – O Senado Federal recebeu a 
Mensagem nº 85, de 2013 (nº 383/2013, na origem), 
pela qual a Presidência da República, nos termos do 
art. 8º da Lei nº 11.182, de 2005, encaminha o Rela-
tório de Atividades da Agência Nacional de Aviação 
Civil – ANAC, referente ao exercício de 2011. 

É a seguinte a Mensagem:
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – O expediente vai à Comissão do 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle; e, em cópia, à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – Sobre a mesa, requerimento 
que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 1.038, DE 2013

Nos termos regimentais, requeremos a retirada 
de tramitação do PLS nº 230/2013, de autoria do Se-
nador Gim, que Altera a Lei n° 8.069, de 13 de julho 
de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, para instituir a emancipação penal 
automática no caso de reincidência de ato infracional.

Sala das Sessões, – Senador Gim.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – O expediente vai à Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle; e, em cópia, à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – O Senado Federal recebeu a 

Mensagem nº 86, de 2013 (nº 384/2013, na origem), 
pela qual a Presidência da República, nos termos do 
art. 19 da Lei nº 9.472, de 1997, encaminha o Relatório 
Anual de Atividades da Agência Nacional de Teleco-
municações – Anatel, referente ao exercício de 2012. 

É a seguinte a Mensagem:
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Go-
verno/PDT – RO) – A Presidência defere o requerimento 
que acaba de ser lido, nos termos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – Os pareceres lidos vão à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – A Presidência recebeu o Ofí-
cio nº 210, de 2013, do Presidente da Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária, que comunica a apre-
ciação, em caráter terminativo, do Projeto de Lei do 
Senado nº 330, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Of. PRES nº 210/2013/CRA

Brasília, 5 de setembro de 2013

Assunto: Comunica a adoção definitiva de Substitutivo 
pela Comissão.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do § 

2º do art. 91 do Regimento Interno do Senado Federal, 
que na 21ª Reunião Extraordinária desta Comissão, 
realizada em 5 de setembro do corrente, o Substituti-
vo ao Projeto de Lei do Senado nº 330, de 2011, que 
“dispõe sobre a parceria de produção integrada agro-
pecuária, estabelece condições, obrigações e respon-
sabilidades nas relações contratuais entre produtores 
integrados e agroindústrias integradoras, e dá outras 
providências”, de autoria da Senadora Ana Amélia, 
foi dado como definitivamente adotado sem votação, 
em razão de não terem sido oferecidas emendas na 
discussão suplementar, nos termos do art. 284 do Re-
gimento Interno do Senado Federal.

Atenciosamente, – Senador Benedito de Lira, Pre-
sidente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – Com referência ao Ofício nº 210, 
de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 330, 
de 2011, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do 
art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – Encerrou-se na última sexta-feira 
o prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Resolução nº 67, de 2013, do Senador Ricardo 
Ferraço, que altera a Resolução do Senado Federal 
nº 93, de 1970, o Regimento Interno do Senado Fede-
ral, acrescentando os §§ 3º e 4º ao art. 99, para disci-
plinar o comparecimento quadrimestral do Secretário 
do Tesouro Nacional (STN) à Comissão de Assuntos 
Econômicos, em audiência pública, a fim de expor e 
discutir a execução e os fundamentos da política fiscal.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno 
do Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – Esgotou-se na última sexta-feira 
o prazo previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento In-
terno, sem que tenha sido interposto recurso, no sentido 
da apreciação, pelo Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 217, de 2009, 
do Senador Valdir Raupp, que acrescenta §§ 
7º e 8º ao art. 1° da Lei nº 9.870, de 23 de no-
vembro de 1999, para dispor que o valor pago 
pela matrícula estará incluído no valor total das 
anuidades ou das semestralidades escolares, 
limitando-se em vinte por cento o porcentual da 
multa devida pelo cancelamento da matrícula; 
– Projeto de Lei do Senado nº 17, de 2010, 
da Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, 
que dispõe sobre o estágio de estudantes, 
para excepcionar os concedentes de estágios 
não-obrigatórios para estudantes de medicina 
do cumprimento de exigências com repercus-
sões pecuniárias;
– Projeto de Lei do Senado nº 571, de 2011, 
do Senador Vital do Rêgo, que altera o art. 13 
da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
para conceder prioridade aos portadores de 
deficiência física na restituição do imposto de 
renda pago a maior; e
– Projeto de Lei do Senado nº 344, de 2012, 
do Senador Cristovam Buarque, que altera a 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para garantir programas de educação 
para idosos em nível superior. 

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos de Lei do Senado 
nºs 217, de 2009; 571, de 2011; e 344, de 2012, apro-
vados, vão à Câmara dos Deputados; e o Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2010, rejeitado, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – O Senado Federal recebeu as 
seguintes matérias da Câmara dos Deputados:
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – A Presidência comunica ao 
Plenário que, nos termos do art. 91, § 1º, inciso IV, 
do Regimento Interno, os Projetos serão apreciados 
terminativamente pelas Comissões competentes, po-
dendo receber emendas perante a primeira ou única 
comissão do despacho pelo prazo de cinco dias úteis, 
nos termos do art. 122, II, c, da referida Norma Interna. 

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – O Senado Federal recebeu, da 

Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei da Câmara 

nº 58, de 2013 (nº 2.785/2011, na Casa de origem), 

de iniciativa da Presidência da República, que altera 

a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da 

Criança e do Adolescente, para assegurar a convivên-

cia da criança e do adolescente com os pais privados 

de liberdade.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – O Projeto de Lei da Câmara 
nº 58, de 2013, vai às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; e de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – Há sobre a mesa o Ofício nº 
1.215, de 9 de setembro de 2013 – referente ao Re-
querimento nº 1.012, de 2013, aprovado no dia 3 de 
setembro de 2013 –, do Senador Valdir Raupp, por meio 
do qual comunica que a Subcomissão Permanente de 
Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das 
Olimpíadas de 2016 cancelou a diligência objeto do 
Requerimento supracitado.

O Ofício vai à publicação. 
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício, na íntegra:

Of. GSVR nº 1.215/2013

Brasília, 9 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Dirijo-me a Vossa Excelência para informar-lhe 

que a Subcomissão Permanente de Acompanhamento 
da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016 
cancelou a diligência que seria realizada na presente 
data na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, 
conforme consta no Requerimento nº 1.012, de 29 de 
agosto de 2013.

Sendo o que se apresenta para o momento, por 
oportuno, para renovar-lhe minhas expressões de con-
sideração e apreço.

Cordialmente, – Senador Valdir Raupp, PMDB/
RO.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – A Presidência recebeu o Ofício 
nº 244, de 2013, do Presidente da Câmara dos Depu-
tados comunicando a declaração de prejudicialidade, e 
arquivamento subsequente, da Medida Provisória nº 
394, de 20 de setembro 2007, que “Dá nova redação 
ao § 3º do art. 5º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003, que dispõe sobre registro, posse e comercia-
lização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 
Nacional de Armas – Sinarm”.

A matéria vai ao Arquivo
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 244/13/SGM/P

Brasília, 26 de fevereiro de 2013

Assunto: Comunicação de declaração de prejudicia-
lidade da Medida Provisória nº 394, de 20 de setem-

bro de 2007, que “dá nova redação ao § 3º do art. 5º 
da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que 
dispõe sobre o registro, posse e comercialização de 
armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional 
de Armas – SINARM”.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, com funda-

mento no art. 163, I, do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, declarei prejudicada a apreciação da 
Medida Provisória nº 394, de 20 de setembro de 2007, 
que “dá nova redação ao § 3º do art. 5º da Lei nº 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, 
posse e comercialização de armas de fogo e munição, 
sobre o Sistema Nacional de Armas – SINARM”, em 
virtude da promulgação da Lei nº 11.706, de 19 de ju-
nho de 2008, que “altera e acresce dispositivos à Lei 
nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre registro, posse e comercialização de armas de 
fogo e munição e sobre o Sistema Nacional de Armas 
– SINARM e define crimes”, tendo, por conseguinte, 
determinado o seu arquivamento.

Atenciosamente,– Henrique Eduardo Alves, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – O primeiro orador inscrito é o 
Senador Paulo Paim, que fez uma permuta com o Se-
nador Rodrigo Rollemberg, do PSB do Distrito Federal.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Senador Rodrigo, se V. Exª 
me permite, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – Pela ordem, tem a palavra a 
Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM. Pela ordem. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, quero só solicitar minha 
inscrição para fazer uma comunicação inadiável.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Prezada Senadora Vanes-
sa, Senador Pedro Simon, Senador Paulo Paim, Sr. 
Presidente, mais uma vez, não posso deixar de tratar 
desta tribuna, em nome da Liderança do Partido So-
cialista Brasileiro, das novas notícias veiculadas pelo 
Fantástico nesse domingo que dão conta de que as 
espionagens promovidas pela agência de segurança 
dos Estados Unidos, pelo governo americano, atingiram 
não apenas a Presidenta da República, os cidadãos 
brasileiros, mas também a Petrobras, o que demonstra 
claramente uma postura inaceitável de atentado gra-
ve à soberania brasileira, buscando, inclusive, adquirir 
segredos e informações fundamentais da Petrobras 
no que se refere às tecnologias desenvolvidas pela 
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Petrobras em prospecção de petróleo em águas pro-
fundas, reconhecidamente a tecnologia mais avançada 
do mundo, buscando saber também, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o potencial dos campos de pe-
tróleo do pré-sal.

Isso se reveste de extrema gravidade, Senadora 
Vanessa – V. Exª propôs a CPI da Espionagem –, sob 
todos os aspectos e toma uma gravidade ainda maior 
porque estamos às vésperas de uma viagem oficial da 
Presidenta Dilma Rousseff aos Estados Unidos, em 
outubro, e também do leilão da maior área do pré-sal, 
que é a área de Libra, o Campo de Libra.

Já tive oportunidade, na segunda-feira da sema-
na passada, de afirmar a minha posição aqui. E eu a 
reafirmo no sentido de que, no nosso entendimento, 
a Presidenta Dilma Rousseff deveria imediatamente 
informar, tornar pública a decisão de cancelar a sua 
viagem aos Estados Unidos. Esse é o gesto inicial. 
Não podemos ter outro gesto. Não consigo conceber 
como a Presidenta da República vai se reunir com o 
Presidente americano nesse ambiente de espionagem 
à própria Presidenta da República e à principal empre-
sa brasileira responsável pelo pré-sal.

Nesse sentido, quero cumprimentar a Presiden-
ta da República pela decisão de suspender a viagem 
da equipe preparatória, que faria os primeiros enten-
dimentos da visita da Presidenta. Mas entendo que, 
ainda hoje, devemos ir muito mais além, anunciando, 
de forma enfática, o cancelamento ou o adiamento 
dessa viagem oficial.

Por outro lado, Sr. Presidente, veja bem que es-
tamos às vésperas da licitação do Campo de Libra. 
Senadora Vanessa, esse é um dos maiores campos de 
petróleo, se não o maior campo de petróleo do Brasil 
da área do pré-sal. É muito provável que a espiona-
gem tenha recolhido informações estratégicas sobre 
esse campo, informações que outras empresas, que 
empresas de todo o mundo não têm e que apenas as 
empresas americanas teriam.

Portanto, quero propor ao Governo brasileiro outra 
questão: que estude a possibilidade de proibir a par-
ticipação de empresas americanas no próximo leilão 
que será realizado em outubro em relação aos cam-
pos do pré-sal. É fundamental que o Governo estude 
se é possível, dentro da legislação nacional e dentro 
da legislação internacional, tomar uma decisão dura 
como essa, porque nós estamos diante de atitudes 
do governo americano que exigem uma reação dura 
de toda a Nação brasileira, uma reação que deve ter 
o apoio de todos os brasileiros, independentemente 
de partido político, porque o que está em causa é a 
soberania nacional.

Portanto, quero registrar minha posição em rela-
ção a esse episódio inaceitável, que precisa ser refu-
tado de forma veemente. E só podemos responder à 
altura cancelando a viagem da Presidenta aos Estados 
Unidos e estudando a possibilidade de impedir a parti-
cipação de empresas americanas no leilão do pré-sal.

Quero também, Sr. Presidente, aqui registrar e 
lamentar episódios ocorridos em todo o Brasil quando 
da realização das comemorações em 7 de setembro, 
quando, em várias capitais brasileiras, houve mani-
festações exageradamente violentas provocadas pela 
Polícia Militar.

No Distrito Federal, nós comentávamos que, nas 
manifestações anteriores, a Polícia se comportou com 
rigidez, mas com tranquilidade e que não houve gran-
des episódios de violência. Aqui e ali, houve episódios 
isolados de excesso de violência. Mas, por relatos tra-
zidos pela mídia e por relatos trazidos por pessoas que 
participaram das manifestações anteontem, profissio-
nais da imprensa foram atacados. A Polícia Militar – 
alguns policiais militares, não a corporação como um 
todo – utilizou de violência excessiva contra fotógrafos 
e jornalistas que estavam trabalhando, que estavam 
identificados, que estavam realizando o seu trabalho.

É importante que o Governo do Distrito Federal 
e a Secretaria de Segurança Pública tomem as provi-
dências para identificar os responsáveis pelos exces-
sos cometidos pela Polícia. É claro que não podemos 
admitir – e não vamos defender em momento algum 
– violência dos manifestantes seja contra as pessoas, 
seja contra o patrimônio público ou contra o patrimônio 
privado. Cabe, sim, à Polícia, nesses casos, agir com 
firmeza, para evitar danos às pessoas ou ao patrimô-
nio. Mas não podemos admitir excessos individuais.

Muitas vezes, é importante registrar, a violência 
acaba estimulando mais violência. É importante lem-
brar que as manifestações de junho passaram a ter 
uma contundência muito maior após o uso excessivo 
da violência por parte da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo.

A Polícia Militar do Distrito Federal tem se com-
portado adequadamente na maioria das vezes. Durante 
as grandes manifestações de junho, houve, repito, um 
ou outro caso isolado, mas, de forma geral, houve uma 
atuação firme e sem violência excessiva por parte da 
Polícia Militar. Houve relatos especialmente em relação 
aos profissionais de imprensa e a alguns manifestantes 
que se posicionavam pacificamente. Nós não podemos 
concordar com isso. Para zelar pela própria imagem da 
corporação, é importante investigar, averiguar e punir 
os excessos cometidos por alguns policiais.

Eu não poderia, Sr. Presidente, deixar de fazer 
esse registro, dizendo da importância do momento que 
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o Brasil vive, da legitimidade das manifestações. Não 
concordamos, repito, com manifestações violentas, 
mas as manifestações são legítimas, e precisamos 
reconhecer essa legitimidade. Cabe, é claro, à Polícia 
Militar garantir a tranquilidade e a segurança tanto dos 
que se manifestam quanto dos demais, mas não pode-
mos admitir excesso especialmente contra os profis-
sionais de imprensa que estão trabalhando e contra as 
pessoas que estão se manifestando de forma pacífica.

Fica esse registro, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – Meus cumprimentos, Senador 
Rodrigo Rollemberg!

Passo a palavra agora, para fazer uma comuni-
cação inadiável, ao Senador Gim Argello, do Distrito 
Federal.

Na sequência, então, o Senador Paulo Paim fa-
lará como orador inscrito. Depois, será feita mais uma 
comunicação inadiável pela Senadora Vanessa Gra-
zziotin. Em seguida, falará a Senadora Ana Amélia. Se 
S. Exª não chegar aqui, falará o Senador Pedro Simon.

Com a palavra, o Senador Gim Argello.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Senador Presidente Acir Gurgacz.

Muito obrigado, Senadora Vanessa Grazziotin, 
Senador Paulo Paim, Senador Pedro Simon, Senador 
Rodrigo Rollemberg, todas as Srªs Senadoras e os 
Srs. Senadores.

Uso a tribuna, neste momento, Sr. Presidente, 
para fazer uma referência, primeiro, ao discurso do Se-
nador Rodrigo Rollemberg, que colocou muito bem a 
questão da nossa gloriosa Polícia Militar do Distrito Fe-
deral. Da mesma forma, condeno também os excessos.

Mas o que me faz usar a tribuna nesta tarde de 
hoje são os comentários sobre uma medida provisó-
ria muito importante que está na Câmara Federal e 
com a qual ficamos durante 90 dias. Nós a debatemos 
com todas as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores. O 
nobre Senador Acir Gurgacz, muitas vezes, passou 
pela nossa Comissão, bem como o Senador Cássio 
Cunha Lima e o Senador Francisco Dornelles. Todos 
os partidos foram representados. Aprovamos essa 
medida provisória na semana passada, por unanimi-
dade, naquela Comissão, com todos os membros lá 
presentes. Essa matéria foi discutida com vários tópi-
cos interessantíssimos.

Fiz questão de vir aqui hoje para dizer o seguinte: 
todos os itens colocados na medida provisória foram 
combinados com os Parlamentares daquela Comis-
são, com os nobres Srs. Deputados, com os nobres 
Srs. Senadores e, mais do que isso, com toda a parte 

do Governo. Nós combinamos a medida provisória no 
seu todo com o Ministério da Fazenda, em mais de 
dez reuniões; com a Casa Civil, em mais de seis reu-
niões; e com a Srª Presidente da República, no texto 
da matéria referente aos táxis.

Tenho de agradecer à Presidente Dilma Rousseff 
pelo texto da matéria referente aos táxis, que ela com-
preendeu, pedindo ao Ministro Adams que construís-
semos juntos aquele texto. Vários Senadores – quero 
citar aqui o Senador Renan Calheiros, que tem uma 
preocupação muito grande com isso; o Senador Euní-
cio Oliveira; o Senador Alfredo Nascimento; o Senador 
Eduardo Braga; o Senador Lindbergh Farias; o Senador 
Paulo Paim – preocuparam-se com o texto referente 
aos táxis. A Srª Presidente o autorizou. Conversamos lá.

Essa é uma medida provisória que não sofreria 
vetos. Se for aprovada na Câmara e chegar a tempo ao 
Senado, a medida provisória não sofrerá vetos, porque 
os vetos que poderiam existir nós os fizemos também.

Vejam vocês que até os destaques que seriam 
necessários... O PT realizaria, como realizou, três des-
taques, e o PMDB, por sua vez, fez três destaques, 
destaques com que concordei, porque a maioria deles 
se referia à correção de texto.

Alguns consertavam a redação de alguma coisa, 
Senador Gurgacz.

Então, por que vou comentar alguns artigos dessa 
medida provisória, como é o caso dos taxistas? Esse 
texto, que foi negociado com todo o Governo Federal 
e que nós aprovamos, aqui, duas vezes, foi vetado. 
Esse texto foi negociado e não vai sofrer veto algum.

De mesma forma, como no original, falam: “Mas 
você colocou itens a mais”.

A medida provisória é a forma mais fácil de se 
legislar, hoje, em nosso País, para algumas categorias 
que precisam dessa urgência, para alguns assuntos 
que precisam dessa urgência.

Quero dizer que a medida provisória chegou aqui 
com três itens diferentes, como o recebimento da sub-
venção da cana-de-açúcar do Nordeste e também o 
novo sistema, o arranjo de pagamento do Banco Central. 

Só no Banco Central, para vocês terem uma ideia, 
nós fizemos várias reuniões para ajustar a forma do 
novo arranjo de pagamento deste País, que “bancari-
za” mais de R$1 trilhão. Todos os cartões de crédito, 
todos os facilitadores de pagamento, todas as empre-
sas de cartão de crédito vão ser fiscalizadas, agora, 
pelo Banco Central, por essa medida provisória, que 
é importantíssima.

Também trazia, no seu bojo, a CDE, a parte 
energética, quer dizer, ela nasceu com três assuntos. 
Colocamos outros? Colocamos, sim, mas todos eles 
acertados pela comissão. Nós sofremos 104 emendas, 
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de vários Parlamentares. “Senador Gim, você aceitou 
a Timemania?” Aceitei, porque era uma questão de 
justiça. Essa emenda foi apresentada pelo nobre Se-
nador Francisco Dornelles. 

O assunto dos táxis é um assunto que, vocês 
sabem, me fala fundo. Nós fomos lá, negociamos e 
acertamos o texto.

O assunto dos templos do Distrito Federal. O 
único item que era regional era o item dos templos do 
Distrito Federal.

Como todos vocês sabem, o Distrito Federal cor-
responde a 138 fazendas, que foram desapropriadas 
para construí-lo. Muitas dessas ainda têm questões 
fundiárias sendo discutidas na SPU e na Terracap. 
Com isso, em relação aos templos religiosos, de to-
das as religiões – estão na faixa de 800 templos –, há 
discussão jurídica sobre eles.

O Governo local, quando o Judiciário manda, 
como foi o caso, há um mês, desmancha um templo 
que lá existia há 14 anos. Nós estamos falando de 
templos evangélicos, de templos católicos, de templos 
umbandistas, de todas as religiões.

O que aconteceu? Nós colocamos essa medida, 
negociamos na Secretaria de Patrimônio da União – e 
quero aqui, agradecer à Ministra Gleisi Hoffmann e à 
Ministra Miriam Belchior –, acertamos o texto, e esse 
texto, então, foi incorporado à medida provisória.

Todos os itens foram colocados, como o desen-
volvimento de proteção para mulher em situação de 
violência. 

Esse foi um texto que veio da Casa Civil, com o 
financiamento, dando condições para o Banco do Bra-
sil, Senadora Vanessa Grazziotin, fazer esse desen-
volvimento dos projetos para mulheres em situação de 
risco. É um negócio muito importante, porque elas não 
tinham condições para isso, e foi colocado.

A prorrogação de prazos. “Vejam vocês, já colo-
caram aqui a prorrogação de prazos de ZPEs – Zonas 
de Processamento de Exportação.” Esse Congresso 
Nacional já lutou tanto para fazer uma lei adequada 
para as ZPEs! Foi feita agora, mas o prazo de instala-
ção estava vencendo. Através da medida provisória, 
deu mais dois anos. Com isso, para vocês terem uma 
ideia, já foi inaugurada uma ZPE. Agora, no Ceará, 
nesse final de semana.

Eu queria falar também com vocês sobre o Re-
fis. Essa matéria discutida tantas e tantas vezes, o 
Refis da crise. Na crise de 2009, quase 70% daque-
les que ingressaram para ser refinanciados saíram, 
porque havia realmente uma crise gigantesca. Eles 
não conseguiram se manter. O que nós abrimos? Nós 
não abrimos Refis para quem está devendo 2012 ou 

2011, não. Abrimos o prazo do Refis da crise de 2009. 
Foi isso que foi feito, mas o texto também negociado. 

Quero aqui agradecer ao Presidente do Senado, 
Renan Calheiros; quero agradecer ao Presidente da 
Câmara, Henrique Eduardo Alves, que foi lá; ao Líder 
do PMDB, Senador Eduardo Cunha, que participou 
dessa negociação para reabrir o prazo do Refis da crise. 

Aproveitando que nós conseguimos negociar 
isso, o que aconteceu? O próprio Governo nos pediu, 
e nós aceitamos no texto, mais dois tipos de Refis: o 
Refis de instituições financeiras e seguradoras, texto 
da Fazenda; e o Refis das empresas estrangeiras, as 
empresas subsidiárias, as grandes empresas nacio-
nais que existem no exterior e que também pediram 
para reabrir. O Governo também mandou um texto da 
Fazenda para cá, o qual aceitamos, tendo em vista que 
isso é para melhorar, para dar condições ao empresa-
riado, àquele que não conseguiu se manter, que não 
conseguiu ter as certidões negativas, para que tenha 
essa condição. 

Abrimos, sim, o Refis da crise. Foi negociado o 
texto. Vocês, empresários, não se preocupem. Se a 
medida provisória hoje não passar – eu estou torcendo 
que passe pela Câmara hoje, que chegue ao Senado 
a tempo –, esse texto já está negociado. O Governo 
já concorda com isso. Vai ser colocado na próxima 
medida provisória.

Mas, agora, há outros temas importantíssimos, 
como o conflito de interesses. Vi vários Parlamenta-
res na Câmara falando sobre a quarentena do servi-
dor público. Foi um texto também vindo do Executivo, 
para regularizar a quarentena dos servidores públicos. 

Então, quero dizer que tudo o que foi colocado 
na medida provisória foi colocado e negociado com o 
Governo Federal e foi explicitado na nossa Comissão, 
a Comissão que cuida, que trata justamente das me-
didas provisórias, a Comissão Mista, que é realizada 
com Deputados Federais e Senadores. 

Na Comissão, quando colocamos os textos, as 
erratas necessárias, explicamos a cada um. Houve 
até fruto de acordo na bancada. Colocamos isso em 
votação, Senador Paulo Paim, e o texto dessa medida 
provisória foi votado por unanimidade, porque é uma 
medida provisória que faz o bem, que cuida do bem. 
Então, eu venho aqui hoje falar sobre ela.

“Gim, você colocou também um assunto referente 
ao farmacêutico.” Coloquei, sim. Farmacêutico. É uma 
correção na lei. É só o nome farmacêutico, para que 
possa fazer a fiscalização das farmácias. É um pedido 
do Conselho de Farmácias. E todos os outros foram 
frutos de emendas parlamentares ou de pedidos do 
Governo Federal. Tive e tenho muito orgulho de ser o 
Relator dessa matéria. 
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Então, vamos colocar todos esses tópicos.
Se a medida provisória passar na Casa, muito 

bem. Amanhã, vamos discuti-la aqui, no Senado. Se ela 
não passar, todos esses pontos vão ser recolocados 
em algumas outras medidas provisórias. Meu Bloco já 
avisou que serei o Relator da próxima medida provisó-
ria que nos incumbir. Eu volto com todos esses pontos, 
porque todos eles, digo novamente, foram negociados 
à exaustão e só estão lá porque foram frutos de muita 
negociação, de cessão de parte a parte.

Quero agradecer, novamente, ao Governo Fede-
ral, através da Ministra Gleisi Hoffmann e da Ministra 
Ideli. Quero agradecer a todos que participaram disso. 

Havia um único artigo que era capaz de sofrer 
veto, porque fui avisado. O Governo Federal não con-
corda com esse artigo, que era o de porte de armas 
dos agentes prisionais, que estavam aqui. Ficaram 
acampados aqui fora durante três meses. Mas eles 
conseguiram, na quinta-feira, que abrisse uma mesa 
de negociação. Eles estão, hoje ainda, às 15h30, ne-
gociando o porte de armas para esses agentes com o 
Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo. Eles estão 
numa mesa de negociação. Esse seria o único tópico. 
O Governo Federal disse: “Com esse, não há acordo, 
justamente porque o Ministério da Justiça não concor-
da”. Mas faz um destaque nesse artigo, na Câmara. 
Eles estão, agora, já abrindo essa roda de negociação, 
em que vão discutir parte a parte.

(Soa a campainha.)

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – 
Queria agradecer, Senadora Presidente desta sessão, 
Vanessa Grazziotin, Senador Pedro Simon, Senador 
Paulo Paim, Senador Acir Gurgacz e todas as Srªs e 
Srs. Senadores, porque essas explicações precisavam 
ser feitas. Tudo em relação a essa medida provisória, 
estou pronto, na hora em que for necessário, para ex-
plicar cada caso. Digo a vocês, àqueles que participa-
ram: vão ser colocados esses textos em outras medidas 
provisórias. Quando eu for Relator, voltarei com todos 
os textos que não forem agraciados agora, nas Medi-
das Provisórias nºs 617, 618 e 619. Podem ter certeza!

Meu muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Gim, o Sr. Acir Gur-
gacz deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pela Srª Vanessa Grazziotin.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 
Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta 
V. Exª, Senador Gim Argello, pelo pronunciamento.

Dando sequência à relação dos inscritos, a Se-
nadora Ana Amélia. (Pausa.) 

Não está.

Então, convido para fazer uso da palavra o Sena-
dor Paim, que havia permutado. Senador Paim falará 
agora, dando sequência à lista de oradores.

Depois, falará, pela Liderança do PDT, o Sena-
dor Acir Gurgacz, que presidia a sessão até então. Eu 
vim substituí-lo.

Com a palavra V. Exª, Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 

– RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) – Senadora Vanessa Grazziotin, hoje vou fa-
lar sobre um tema do Rio Grande, da região da Serra, 
de onde eu vim, onde estudei, onde cresci, onde tive 
a minha formação política e, por que não dizer, com 
responsabilidade social.

Srª Presidenta, nessa sexta-feira, eu estive no 
Festival Nacional do Vinho Colonial, na cidade de Bento 
Gonçalves, na Serra Gaúcha. Foi uma bela festa, típica 
da região. Um encontro em que famílias que produzem 
o vinho colonial – muitos dizem artesanal, mas eles 
preferem chamá-lo de colonial – apresentaram aquele 
vinho que é produzido na colônia mesmo. Um vinho 
que a família toma. É um vinho natural, feito de uva 
de fato, e não como alguns que encontramos por este 
Brasil e até pelo mundo.

Esse encontro, Srª Presidenta, foi uma realiza-
ção das famílias Vale dos Vinhedos. Pelo carinho com 
que fui tratado por todos eles, quando estive lá, um 
carinho que mexeu com as nossas emoções – tive a 
alegria de fazer um pronunciamento em que falei da 
minha origem, da minha caminhada pelas colônias, 
enfim, por toda aquela região –, faço questão de ci-
tar as famílias Vale dos Vinhedos, que patrocinaram 
aquele belíssimo evento ao som de músicas italianas, 
músicas gaúchas e uma culinária invejável, a qual tive 
oportunidade de experimentar. Foi muito, muito gosto-
so aquele momento que lá passei.

Então, cito aqui as famílias Vale dos Vinhedos: 
Família Carlos Alberto Batistelo, Família Maikon Panizi, 
Família Roque Lazzarotto, Família José Milani, Família 
Rui Todeschini, Família Zelavir Giordani, Família Pedro 
Valiati, Família Ivo Dalla Corte, Família Luiz Batistelo e 
filhos, Família Somensi e Zandonai, Família GenoÍno 
Pastorio e Família Crestani.

Famílias Faria Lemos: Família Moro, Família Jor-
ge Salton, Família Reginatto, Família Tansini, Família 
Selvino Framia, Família Ivo Bianchi, Família Zuchi, 
Família Paulo Buffon, Família Nono Vico Mejolaro e 
Família Pedro De Mari.

Famílias Tuiuty: Família Marcelo Postal, Família 
Rafael Tomasi, Família Claimar Zonta, Família Jurandi 
Possamai, Família Antônio De Mozzi, Família Dalcir 
Munari e Família Nei Tomasi.
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O evento contou com o apoio da Prefeitura Mu-
nicipal de Bento Gonçalves, Secretaria de Desenvol-
vimento da Agricultura, Secretaria de Turismo, contou 
com o apoio da SHRBS, IFRS, Emater e Embrapa.

Lá estavam, naquela noite gostosa, o Prefeito de 
Bento Gonçalves Guilherme Rech Pasin e o seu Vice, 
Mário Gabardo, que foi sindicalista durante muito tem-
po. Caminhamos juntos pelo Rio Grande e pelo Brasil. 
Hoje, é Vice-Prefeito da cidade. Seu próprio filho es-
teve aqui em Brasília, convidando-me para o evento.

Estava lá o Prefeito de Garibaldi Antonio Ceto-
lin; o Prefeito de Monte Belo, Lírio Tuni; o Vereador de 
Bento Gonçalves, Márcio Pilotti; o Diretor da Embrapa, 
Alexandre Hoffman. 

Ali assisti a um belíssimo coral: o Coral Vale dos 
Vinhedos.

Além dos vinhos coloniais, Srª Presidente, tam-
bém cito os variados pratos de uma culinária saborosa. 
Pude lá desfrutar salame, copa, queijo, pão colonial, 
polenta brustolada, frango de todos os tipos, geleias, 
uva e figo, grostoli, vitelo e carne de porco.

O vinho é um produto milenar e, como tal, sua 
elaboração está intimamente ligada à evolução de mui-
tos grupos sociais. Consequentemente, poucos são os 
produtos agropecuários tão fortemente associados à 
cultura de diferentes povos quanto o vinho. Os médicos 
dizem que o vinho, tomado com equilíbrio, de forma 
moderada – um copo por dia – só faz bem à saúde.

Se essa premissa é válida para sociedades for-
madas há milênios, no Brasil, mesmo sendo um País 
relativamente novo em sua vitivinicultura, esse fato 
também é observado e olhado com muito carinho.

A cultura do vinho esteve ou está presente em 
grande parte das comunidades da etnia italiana, prin-
cipalmente, sobretudo nos Estados das Regiões Sul 
e Sudeste. E essa presença explica, Sra Presidenta, 
o porquê de a evolução da vitivinicultura brasileira 
em escala comercial estar fortemente associada às 
regiões onde a vitivinicultura encontra-se arraigada à 
cultura local.

O fortalecimento de vinícolas de diferentes esca-
las de produção comercial, entretanto, não exclui, em 
muitas propriedades – estou me referindo aqui ao Sul 
do Brasil – da agricultura familiar, o saber fazer local, 
que resulta em vinhos chamados coloniais ou arte-
sanais. Essa constatação pode ser exemplificada ao 
visitarem-se regiões como a da Serra Gaúcha (RS), 
Vale do Rio do Peixe (SC), Metropolitana de Curitiba 
(PR) e Jundiaí (SP), onde não somente se mantiveram 
as tradições, as produções já existentes, como também 
nota-se um resgate de tradições anteriormente perdi-
das e que, gradativamente, voltam a ser valorizadas.

O crescimento do interesse do consumo pelo 
vinho e pela cultura a ele associada tem ampliado o 
mercado pela via do enoturismo. Rotas turísticas são 
criadas e aprimoradas, com o foco em vinícolas que 
crescem em qualidade, investimento, com profissionalis-
mo e reconhecimento pelo consumidor e pelos críticos.

Entretanto, persiste ainda um segmento importan-
te de consumidores que procuram adquirir o chamado 
produto colonial típico, que, na maioria das vezes, se 
trata de vinho colonial elaborado com uvas america-
nas e híbridas, com fortes características de aroma 
foxado, coloração intensa, entre outras propriedades.

Apesar de suas peculiaridades, os vinhos co-
loniais são produtos com alta variabilidade, pelo fato 
de serem elaborados com diferentes tecnologias, va-
riedades, estruturas de vinícola, entre outros fatores. 
Frequentemente, são vinhos elaborados seguindo uma 
tradição oral, com técnicas rudimentares e com baixa 
qualidade de matéria-prima.

Isso contrasta com uma exigência crescente de 
qualidade pelo consumidor, haja vista que o mesmo 
procura tipicidade, porém, requer produtos corretos, 
seguros, bem elaborados e com qualidade. Somente 
esse fato já caracteriza a demanda por qualificação de 
produtores e multiplicadores, não somente nas regiões 
tradicionais de produção, mas também onde a vinicul-
tura está sendo resgatada ou mesmo implementada a 
partir de agora, mais do que nunca.

A qualificação tem por objetivo colocar o produtor 
a par do conhecimento disponível para que o mesmo 
possa produzir uma matéria-prima de alta qualidade e 
adotar um processo de elaboração capaz de originar 
um produto seguro ao consumidor, em sintonia com a 
legislação e com as exigências do mercado.

Igualmente, é necessário enfrentar-se outro desa-
fio: somente parte das vinícolas coloniais ou artesanais 
está formalizada, e há dificuldades nítidas para que um 
agricultor familiar, que produz vinhos de qualidade, em 
pequena escala, e comercializa seus vinhos diretamen-
te ao consumidor final, tenha condições financeiras para 
arcar com o cumprimento de todos os requisitos legais 
e assim possa comercializar seus produtos livremente 
e submeter-se à fiscalização pelo Mapa.

Há que se considerar, ainda, que diversas políti-
cas públicas de apoio ao desenvolvimento agropecuário 
têm resultado em estímulo à adoção da vitivinicultura 
e da produção de vinhos coloniais como mecanismo 
de geração de renda adicional, inclusão social, e via-
bilização da agricultura familiar. 

Importante é ressaltar que a própria Embrapa Uva 
e Vinho, desde a sua criação, tem dado forte apoio ao 
surgimento de empreendimentos vinícolas familiares, 
por meio da capacitação de centenas de técnicos e 
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produtores, elaboração de publicações e consultorias 
tecnológicas a todo momento.

Esse apoio se fortaleceu na década de 1990 por 
demanda de produtores e se justifica pelo potencial de 
geração de emprego e renda da atividade e pela res-
ponsabilidade social que a missão da Embrapa acarreta.

Resultante dessas políticas, Srª Presidenta, pe-
quenas vinícolas vêm sendo criadas. Muitas evoluem 
para vinícolas registradas, porém, parte delas per-
manece com as limitações citadas anteriormente, em 
especial nas primeiras fases da implantação e conso-
lidação desse importante empreendimento.

Diante dessas considerações, consolidou-se, 
de forma cidadã e colaborativa, a constituição de um 
grupo de trabalho, composto por instituições como a 
Embrapa, Emater-RS, Ibravin, UFRGS, IFRS, ABE, 
SDR, Mapa, Centro Ecológico e outros, para propor 
estratégias que permitissem: a) facilitar a inclusão das 
vinícolas produtoras de vinhos coloniais/artesanais, em 
aderência à legislação; b) fortalecer o segmento de 
vinhos coloniais na agricultura familiar como fator de 
resgate e valorização da cultura do vinho, bem como 
de geração de renda e agregação de valor; c) forta-
lecimento do enoturismo com base no segmento de 
vinhos coloniais/artesanais; d) qualificar a produção 
de vinhos coloniais conforme a exigência do mercado 
consumidor.

Nesse contexto, Srª Presidenta, dois projetos 
de lei foram apresentados na Câmara dos Deputados 
com a finalidade de dar suporte legal a esse produto. 

Assim, foram propostos os PL nº 3.183/2012, de 
autoria do Deputado Federal Onyx Lorenzoni (DEM 
– RS), e PL nº 2.693/2011, de autoria do Deputado 
Federal Pepe Vargas (PT – RS), atual Ministro do De-
senvolvimento Agrário, que abordam a temática da 
produção e comercialização dos vinhos coloniais. 

Os projetos foram decisivos para dar publicidade 
ao tema e, certamente, induziram à discussão objetiva 
que trará impactos positivos para os produtores, seus 
familiares e consumidores. 

O PL nº 3.183/2012, foi apensado ao PL nº 
2.693/2011, com a relatoria do Deputado Alceu Mo-
reira (PMDB – RS). O projeto tramitou na Câmara até 
o início de setembro de 2013, passando pelas Comis-
sões de Agricultura e de Constituição, Justiça e Cida-
dania, com ajustes provenientes da Casa e também 
de subsídios fornecidos pelo grupo de trabalho, além 
de outras colaborações do setor. 

Neste momento, o substitutivo construído pelo 
Deputado Alceu Moreira, como relator, está sendo en-
viado ao Senado Federal e depende – Senador Acir 
Gurgacz, Senador Simon, ambos que conhecem bem 
o tema – da tramitação, conforme praxe, para que seja 

aprovado rapidamente e vá para sanção ou volte para 
a Câmara dos Deputados se houver alguma alteração. 

É decisivo, portanto, para que o público alvo des-
se projeto seja beneficiado pelo Censo Agropecuário 
2006/IBGE, estima-se que sejam beneficiadas mais de 
quatro mil famílias de agricultores familiares, especial-
mente no Sul e Sudeste do Brasil, que a tramitação 
desse PL se dê de forma ágil.

E esse é o pedido que eu faço. Eles até me per-
guntaram se eu não poderia ser o relator, e eu disse 
que não faço parte nem da CCJ nem da Comissão de 
Agricultura, pelas quais, provavelmente, o PL passará. 
Mas disse – como digo na questão do voto secreto – 
que o importante não é você ser o autor ou o relator. O 
importante é você ser um discípulo da causa; o impor-
tante é você ser um admirador e defender a causa. E 
lá me comprometi a fazer tudo o que for possível, aqui 
no Senado, conversando com o relator, conversando 
com o autor, conversando com Senadores, para que 
esse PL seja aprovado com rapidez, pois vai beneficiar 
pequenas e médias famílias que deram a vida para a 
produção no campo, especificamente no caso da uva 
e do vinho, permitindo que mais jovens continuem no 
campo, na área rural, e não se desloquem para os 
grandes centros, aumentando os cinturões em que o 
conflito, infelizmente, recrudesce de forma permanente. 

Enfim, vamos trabalhar para que a tramitação 
deste PL se dê de forma ágil, possibilitando a inclu-
são de um expressivo número de agricultores familia-
res que hoje se encontram à margem da legislação e 
que podem ter no vinho colonial ou artesanal – como 
queiram – um importante fator gerador de renda e per-
manência da nossa juventude – e, claro, as gerações 
com mais idade também – no meio rural.

A análise do citado grupo de trabalho, até o mo-
mento, permitiu identificar que os projetos de lei podem 
auxiliar na discussão do tema.

Além disso, ajustes a serem feitos tão logo o atual 
decreto que regulamenta a Lei do Vinho seja aprova-
do na Casa Civil podem abrir espaço para a previsão 
legal do registro de vinícolas de pequeno porte, que 
atendam aos princípios de Boas Práticas de Fabrica-
ção (conforme a IN 005/2000 do Mapa), devidamente 
adequadas a estabelecimentos de vinícolas com vo-
lume limitado...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS) – ... de produção (15 mil litros/ano). Vamos tra-
balhar neste sentido: 15 mil litros/ano.

Tais ajustes devem ser implementados em parte 
pelo Mapa, responsável pela fiscalização da produção 
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de vinhos e, em parte, pelos órgãos da Receita de cada 
unidade da Federação.

Por fim, entende-se que o papel da Embrapa, da 
qual somos admiradores, neste momento, consiste em 
conferir o necessário suporte de conhecimento e tec-
nologia para as adequações na legislação e para as 
políticas públicas de incentivo à produção de vinhos 
coloniais ou artesanais, bem como na transferência de 
tecnologia para técnicos e extensionistas, com vistas 
à qualificação...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS) – Tais produtos, ao terem atendidos todos os 
requisitos legais, poderão manter sua tipicidade e va-
lorização da cultura identitária que lhe deu origem e 
poderão se constituir numa ferramenta de afirmação 
de imagem positiva junto ao consumidor.

Estima-se, Srª Presidenta, que, ao fim deste 
trabalho, a legalização dos produtores de vinhos co-
loniais ou artesanais, com base em dados do Censo 
Agropecuário 2006, beneficie um total de 4 mil famílias 
de agricultores familiares, especialmente no Sul e Su-
deste do Brasil. Quatro mil famílias, e se pensarmos no 
contexto nacional, serão mais do que seis mil famílias, 
com certeza absoluta.

Era isso, Srª Presidenta, fiz questão de falar na-
quela bela festa – que eu diria, uma festa colonial – e 
lá eu disse, Senador Simon, que muitos poderiam es-
tranhar o fato de eu ser Senador da República, um Se-
nador de origem africana – minhas raízes estão África. 
Ainda falava, hoje de manhã, que, quando moleque, 
quando eu sofria algum tipo de preconceito, como a 
autoestima da criança é fundamental, minha mãe di-
zia: “Não dá bola para esses caras que te ofenderam 
pela cor da pele; os teus antepassados eram os reis 
da África, e você é meu príncipe” – eu falava hoje de 
manhã na reunião, na linha de combate aos precon-
ceitos e à autoestima de cada um.

Mas disse lá que eu tinha muito orgulho de ser 
um Senador negro, filho da região italiana, Simon – da 
mesma região de V. Exª. E todos me trataram com mui-
to carinho lá. Eu tive que passar de família em família 
degustando – degustando, porque é só uma provinha 
– vinhos de enorme qualidade; e depois aquela mesa 
farta também, que não há nem como resistir. Aí me per-
guntam por que eu estou engordando. É o carinho do 
povo do Rio Grande, com que, naturalmente, nos trata.

Mas eu disse a eles que falaria hoje. E eu dizia, 
Senador Simon, que eu tinha certeza absoluta de que 
V. Exª, a Senadora Ana Amélia, o Senador Acir Gurga-
cz, todos haverão de trabalhar para que esse projeto 
seja aprovado aqui, beneficiando aqueles homens e 

mulheres que dão a sua vida e dependem, para terem 
uma renda decente, que o vinho chegue com qualida-
de – nesse caso – à nossa mesa. E não só o vinho, 
mas toda a produção do campo, Senador Acir, que é 
especialista na área; toda produção agropecuária que 
alimenta as nossas mesas.

Foi uma reunião, que eu diria simples,...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS) – ...estavam todos vestidos como se vestem no 
dia a dia (Fora do microfone.), muito tranquilos e num 
ambiente de muito, muito respeito e carinho para com 
todos. Vi que ali não estava em jogo somente o cifrão, 
mas estava o amor à causa e àquela produção. E, na-
turalmente – claro –, de forma correta, eles pensam 
também numa renda decente. Quem não pensa? To-
dos pensamos.

Então, muito obrigado àquele povo do interior 
de Bento Gonçalves. Foi numa colônia, estavam lá 
em torno de 500, 600 pessoas, que fizeram questão 
que eu falasse, Senador Simon, em nome do Senado. 
Assim o fiz, com muito orgulho. E disse a eles que, se 
dependesse do Senado, esse projeto seria aprovado 
com rapidez.

Era isso, minha Presidenta Vanessa Grazziotin.
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 

Apoio Governo/PCdoB – AM) – Saúdo V. Exª, Senador 
Paim, que faz um belo pronunciamento relembrando 
aqui a importância da migração italiana para o Brasil. 
Sem dúvida nenhuma, essa região do Estado do Rio 
Grande do Sul é não só bela, mas que tem uma parte 
da história e do desenvolvimento do nosso País.

Cumprimento V. Exª e o Senador Pedro Simon, 
que aqui está também.

Com a palavra o Senador Gurgacz, que fala no 
tempo cedido à Liderança do PDT.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que 
nos acompanham pela TV Senado, pela Rádio Sena-
do, ouvi atentamente a fala do Senador Paim sobre 
a questão agrícola do Estado do Rio Grande do Sul, 
um Estado já estruturado, que já tem uma história, já 
exportou muita gente também, não só o seu produto, 
mas muitas famílias para todo o País, principalmente, 
lá no nosso Estado de Rondônia, onde temos muitos 
gaúchos também.

Rondônia é um Estado jovem, tem trinta e poucos 
anos de emancipação política; a nossa Constituição 
Estadual fez 30 anos há poucos dias, portanto, é um 
Estado em que há tudo para se fazer. E um dos grandes 
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problemas que temos, que enfrentamos no Estado de 
Rondônia é a falta de asfaltamento, hoje, nas cidades 
e na zona rural também.

O Governo do Estado, através do nosso Gover-
nador Confúcio Moura e do Vice Airton, está fazendo 
mais de 500km de asfalto na zona urbana em todas 
as cidades do Estado – não haverá uma cidade sem 
asfalto urbano feito pelo Governo do Estado – e mais 
248km de asfalto nas estradas secundárias, as BRs, 
as ROs, como chamamos lá em Rondônia.

Falo isso, Senador Pedro Simon, porque a nossa 
economia é basicamente exclusiva da pecuária, bacia 
leiteira, do agronegócio, mas do pequeno agricultor. E 
esse agricultor está formando ainda a sua economia 
familiar, está ajudando a formar a economia dos Mu-
nicípios, a economia do Estado. E a nossa principal 
fonte de renda vem através do agronegócio. Por isso a 
nossa preocupação de sempre ajudar e colaborar com 
os nossos agricultores, aquelas pessoas que movimen-
tam a economia. Quando o campo vai bem, o comér-
cio fica uma beleza. Quando as coisas no campo vão 
mal, no comércio, as coisas não acontecem e é crise 
geral. É por isso a nossa preocupação de sempre es-
timular a agricultura do nosso Estado, estimular para 
que as pessoas permaneçam no campo, não venham 
para as cidades.

Mas não é através de discurso que nós vamos 
conseguir fazer isso. É melhorando a qualidade de vida 
das pessoas que moram no campo, fazendo com que 
eles possam produzir, e dessa produção, dar uma vida 
de conforto para as suas famílias.

É nesse sentido que nós fizemos, na última sexta-
-feira, um debate aqui no Senado, através da nossa 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, com os 
representantes do Governo Federal, da sociedade or-
ganizada, no sentido de debatermos o PAC Equipamen-
tos, do Governo Federal, que distribuiu equipamentos 
em todos os Municípios com até 50 mil habitantes. E 
também discutimos um programa novo, um programa 
que nós estamos debatendo para criar: o Programa 
de Estradas Vicinais.

Em 2012, no esforço de estimular o crescimento 
econômico brasileiro, o Governo Federal anunciou o 
chamado PAC Equipamentos, por meio do qual adqui-
riu veículos e equipamentos no valor de R$8,4 bilhões, 
entre os quais três mil patrulhas agrícolas, quatro mil 
retroescavadeiras e quatro mil motoniveladoras.

A entrega de máquinas agrícolas pelo Governo 
Federal às prefeituras e órgãos ligados à agricultura 
está sendo de um grande benefício para o setor, e são 
inegáveis os impactos positivos na agricultura e em toda 
a nossa economia. O que discutimos na Comissão de 
Agricultura foram as estratégias de uso desses equi-

pamentos. De que maneira eles estão sendo usados 
para verdadeiramente estimular a agricultura nos Es-
tados e nos Municípios, para melhorar as condições 
das estradas vicinais e para beneficiar diretamente os 
agricultores brasileiros.

Creio que avançamos. Demos um passo impor-
tante com a distribuição dessas máquinas, visto que 
as patrulhas agrícolas de muitas cidades brasileiras 
estão há muito tempo sucateadas. Muitas prefeituras, 
principalmente no nosso Estado de Rondônia, não 
possuíam – e nem possuem ainda, porque não recebe-
ram – motoniveladoras. Muitos prefeitos e agricultores 
estão vibrando com a chegada desses equipamentos 
nos seus Municípios.

Entendo, no entanto, que devemos agora dar 
mais um passo, iniciando um programa de adequação 
e de melhorias das nossas estradas vicinais. Primeiro, 
fazendo a readequação das estradas até as proprie-
dades rurais, combatendo a erosão, e, num estágio 
posterior, aplicando uma cobertura de asfalto nas prin-
cipais linhas rurais.

Esse é um debate que começamos no âmbito do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, no final do ano 
passado, e que abrimos para toda a sociedade, com o 
objetivo de coletar contribuições para que possamos 
adotar, o mais rápido possível, soluções alternativas 
para a melhoria e pavimentação das estradas rurais, 
das linhas que ligam as propriedades rurais às princi-
pais rodovias estaduais ou federais, por onde escoa-
mos essa nossa produção, que é a economia do nosso 
Estado de Rondônia.

A verdade é que hoje encontramos dificuldades 
até mesmo para a manutenção, a restauração ou a 
recuperação das rodovias federais, como temos en-
frentado lá em Rondônia para restaurar a BR-364, a 
BR-425; as pontes, bueiros e a conclusão do asfal-
tamento da BR-429, que liga Presidente Médici até 
Costa Marques; e a reconstrução da BR-319, que liga 
Porto Velho a Manaus, que, para a nossa economia, é 
muito importante. Porém, muito mais difícil é realizar 
a manutenção das estradas vicinais da área rural de 
todo o nosso País, em especial as do nosso Estado 
de Rondônia, visto que a grande maioria está sob a 
responsabilidade dos Municípios, que não possuem 
capacidade estrutural e nem financeira para resolver 
esse problema, principalmente neste momento, em 
que houve uma diminuição muito grande no repasse 
do FPM para todos os Municípios.

A proposta é que o Município e o Estado prepa-
rem a base da estrada, forneçam equipamentos e mão 
de obra, e o Governo Federal entre com os recursos 
financeiros para aquisição da matéria-prima para a 
produção do asfalto usinado, como a emulsão asfál-
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tica, o CBUQ e a pedra britada, que são necessários 
para formar o asfalto.

A ideia é que possamos estabelecer parcerias 
menos burocráticas e mais eficientes para resolver, 
com mais agilidade, esse problema...

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – ... que é a situação caótica das estradas 
vicinais em todo o País, com a adoção de soluções 
alternativas, práticas e baratas para a pavimentação 
das vias e também a produção de bueiros e pontes. 
Já que nós não podemos mais sair por aí cortando 
árvores para fazer bueiros, nós precisamos de outra 
matéria-prima para colocarmos nas estradas vicinais.

O grande problema é que “o leite já chega quase 
coalhado aos laticínios”, para usar um termo popular 
que resume bem as dificuldades e os prejuízos que 
os agricultores têm para escoar seus produtos até a 
agroindústria, até as feiras, centros de distribuição ou 
mesmo até o comércio da cidade.

Além disso, em razão das condições precárias 
das estradas vicinais, o custo do frete também au-
menta e pesa no custo final do produto. Quanto pior a 
condição da estrada...

(Interrupção do som.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – ... mais caro é o frete e mais caro é o 
produto nas feiras e prateleiras dos supermercados. 
Portanto, ao melhorar as condições das estradas vi-
cinais, vamos melhorar a qualidade de vida do nosso 
produtor, que terá acesso facilitado aos centros urba-
nos, como também vamos melhorar o preço dos pro-
dutos nos supermercados.

Atualmente, essas estradas são construídas e 
conservadas precariamente pelas prefeituras ou pelos 
governos de Estado. Não existe uma política nacional, 
objetivando melhorar as condições dessas estradas, 
para manter o homem no campo, produzindo e tam-
bém tendo uma qualidade de vida melhor.

Esse é o foco do Programa Nacional de Estradas 
Vicinais e espero que possamos avançar na constru-
ção dessa parceria em favor do nosso País, em favor 
do homem do campo.

Outro assunto, Srª Presidente.
No final de agosto, comemoramos o 42º ani-

versário da Emater-RO. A data foi marcada por uma 
mudança histórica: a sua transformação em empresa 
pública, visto que, até então, a Emater-RO era uma 
associação da sociedade civil.

Este é, de fato, um momento histórico, pois se, 
como associação, a Emater desempenhou um papel 
importante no desenvolvimento de Rondônia, creio 

que, agora, como empresa pública, quando terá mais 
autonomia gerencial e financeira – assim como temos 
a Embrapa,e da mesma forma como a Embrapa tem 
autonomia e é uma empresa de pesquisa, nós tere-
mos também a nossa Emater com os seus recursos, 
com os seus orçamentos, para poder ajudar mais os 
nossos agricultores rondonienses –, será a cada dia 
mais reconhecida pela sociedade como referência em 
assistência técnica e extensão rural, voltada para o 
atendimento ao agricultor familiar.

(Soa a campainha.) 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – RO) – Portanto, eram esses os temas que 
eu tinha para colocar, esperando que nós possamos 
avançar na questão de criar esse programa nacional 
de pavimentação das estradas vicinais.

Estamos discutindo no MDA, já há muito, para 
que isso passe a se tornar uma realidade. Estamos 
fazendo um laboratório para sabermos como vamos 
tratar esse assunto na prática. Como foi dito na sexta-
-feira, na Comissão, vamos fazer um arranjo oficial para 
construir e asfaltar as estradas vicinais, para melhorar 
a qualidade de vida de quem mora lá no campo e nos 
abastece, nós que moramos nas cidades brasileiras.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco 

Apoio Governo/PCdoB – AM) – Cumprimento S. Exª, 
o Senador Acir Gurgacz.

Convido agora, para fazer uso da palavra como 
orador inscrito, o Senador Pedro Simon.

Senador Pedro Simon, bonita a festa, neste fi-
nal de semana, no Rio Grande do Sul, relatada pelo 
Senador Paim. Eu fiquei imaginando quão bela terá 
sido essa festa.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS. Intervenção fora do microfone.) – Festejei aqui 
em Brasília.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co Apoio Governo/PCdoB – AM) – Ficou em Brasília, 
trabalhando como sempre, atento.

O Senador Paim representou V. Exª lá. Essa 
Bancada do Rio Grande do Sul, eu não me canso de 
falar de sua unidade. Os dois Senadores e a Senado-
ra trabalham, quando o tema é o Rio Grande do Sul, 
extremamente unidos.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 

RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – É também a sua região, não é Presidente? 
Com a colonização italiana, se a senhora aparecer por 
lá, vai encontrar Grazziotins que não acabam mais.

Srª Presidente, são tantas coisas a falar! 
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Esse 7 de setembro não foi tão violento como 
alguns imaginavam, mas não foi tão tranquilo quanto 
nós esperávamos.

Mas o Fantástico de ontem, acredito eu que deve 
ter uma repercussão mundial. A conversa, o diálogo 
entre a nossa Presidente e o Presidente Obama, lá 
em São Petesburgo, na Rússia, onde Sua Excelência 
ficou de responder a nossa Presidenta, dando uma 
explicação até amanhã.

Mas eis que o Fantástico apresenta ontem: “Pe-
trobras foi alvo da espionagem americana”. Na terceira 
página: “Petrobras na mira. Maior empresa do País foi 
alvo de espionagem da Agência de Segurança Nacio-
nal dos Estados Unidos”. 

A argumentação do americano é que a linha de 
espionagem era necessária no sentido da defesa do 
país e no combate ao terrorismo. O que está parecendo 
é que, na verdade, a espionagem americana é usada 
como pirataria, inclusive para favorecer as empresas 
americanas em qualquer lugar do mundo onde elas 
tenham que concorrer com empresa de qualquer país. 

Doloroso! Eu vinha a esta tribuna diariamente, 
achava que o Presidente Obama era um clarear novo 
no horizonte americano, depois da tristeza que foi o 
seu antecessor. 

Foi tão interessante que, praticamente assumindo 
a presidência americana, antes de qualquer realização 
positiva, ele ganhou o Prêmio Nobel da Paz. Eu me 
lembro do que eu disse desta tribuna: admiro muito o 
Presidente, mas acho que o prêmio foi dado com mui-
ta antecedência. Deram o prêmio para aquilo que ele 
pretende fazer, porque, fazer, ele ainda não fez nada.

Não sei se já não é hora de pensar em devolver o 
prêmio, Sr. Presidente, porque, na realidade, isso que 
está acontecendo é realmente dramático.

A surpreendente denúncia veiculada pelo progra-
ma Fantástico, na Rede Globo, nesse domingo, de que 
os Estados Unidos espionam a Petrobras e podem ter 
acesso a dados vulneráveis com referência ao pré-sal 
é uma notícia de extrema gravidade. Fica claro agora 
que o governo norte-americano coleta também infor-
mações de ordem comercial e industrial de países, 
empresas, entidades e cidadãos. Proteger a seguran-
ça nacional é apenas uma das motivações da maior 
potência do Planeta.

Hoje, nem os mais ingênuos são capazes de 
considerar que esses dados, extremamente vitais para 
qualquer país, por envolver os negócios e a competição 
global, não serão utilizados para objetivos econômicos. 
Nessas circunstâncias, acho eu, Sr. Presidente, com 
toda a sinceridade... 

Eu já havia preparado um discurso para falar so-
bre o leilão de petróleo de Libra quando aconteceu, 

ontem, a denúncia escandalosa do Fantástico com 
relação à sabotagem na Petrobras.

Por isso que eu digo que, nessa circunstância, o 
mais prudente talvez seja suspender o leilão do cam-
po de petróleo de Libra, a maior descoberta do Brasil 
em 60 anos de Petrobras. Reparem: a sabotagem dos 
dados agora e o lançamento por parte do Governo Fe-
deral, na semana passada, sem esperar a avaliação 
prévia do texto pelo Tribunal de Contas da União, do 
edital para o leilão bilionário em 21 de outubro.

Trata-se de um dos maiores negócios envolvendo 
petróleo no mundo. Enfrenta as críticas de muitos se-
tores, dos engenheiros e trabalhadores da Petrobras, 
que consideram os termos do edital francamente pre-
judiciais aos interesses estratégicos, desrespeitando 
a legislação e ameaçando a soberania nacional. Isso 
antes da notícia da vistoria da Petrobras pelos ameri-
canos. Imaginem agora! 

Libra tem área de 1.547 quilômetros quadrados. 
Um mil, quinhentos e quarenta e sete quilômetros 
quadrados é o total da área com o nome de Libra de 
petróleo brasileiro. E as reservas de petróleo da área 
de Libra estão estimadas em cerca 8 a 12 bilhões de 
barris. Para entender o que significa uma área de 12 
bilhões de barris, essa imensidão de óleo é quase equi-
valente ao total das reservas brasileiras, calculadas 
atualmente em cerca de 15 bilhões de barris.

Até ontem tínhamos 15 bilhões de barris. Com 
as reservas de Libra que apareceram, somam-se mais 
8 a 12 bilhões de barris. É um verdadeiro oceano de 
petróleo, uma riqueza imensa descoberta graças aos 
investimentos, à excelência, à técnica e à ciência dos 
quadros brasileiros da Petrobras. Não teve tecnologia 
estrangeira, não teve auxílio, não teve absolutamente 
nada. É nossa, do nosso País, da nossa gente, da Pe-
trobras, que, estudo após estudo, campeões que nós 
já somos de águas profundas de busca de petróleo, 
esse foi o tento maior que ela conseguiu.

A Petrobras, resultado de uma luta nacionalista 
que mobilizou o País, é líder mundial na tecnologia de 
exploração em águas profundas. Uma tecnologia que 
custou caro ao Brasil e desperta a atenção e a cobiça 
de empresas de vários países.

Senador Suplicy, Presidente, o Brasil não rea-
liza leilões de reservas de petróleo desde 2008. De 
repente, agora, decidiu pisar no acelerador. Elaborou 
um edital, publicado em edição extraordinária do Diário 
Oficial da União, no dia 03 de setembro, cujos termos 
são contestados, de forma enérgica, por entidades e 
especialistas no assunto.

Para surpresa nossa, e para ver a importância do 
meu pronunciamento, é o ex-Presidente da Estatal, Sr. 
Sérgio Gabrielli, um dos mais contundentes críticos des-
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se leilão. O edital, diz Gabrielli, não atende aos termos 
de uma nova Lei da Petrobras, a Lei nº 12.351/2010.

Para evitar que chamem de um jogo de cartas 
marcadas, a Associação dos Engenheiros da Petro-
bras e o Sindicato dos Petroleiros do Rio de Janeiro 
representaram junto ao Tribunal de Contas da União 
o pedido de suspensão do leilão, antes das denúncias 
de espionagem que saíram ontem no Fantástico. Antes 
disso, já havia esse pedido de suspensão do leilão. 

Ao mesmo tempo em que apontam as falhas e 
ilegalidades do edital, consideram que estamos diante 
de “graves ameaças ao patrimônio público nacional”. 
Um dos primeiros pontos do edital questionado pela 
representação ao Tribunal de Contas da União faz 
referência à exigência de um pagamento antecipado 
pelas empresas interessadas – inclusive a Petrobras, 
que já investiu e é a proprietária do poço!

Diz a representação da Aepet e do Sindipetro do 
Rio de Janeiro:

“Apesar de a União ter vendido o campo de 
Libra e outros seis blocos à Petrobras, a esta-
tal terá que desembolsar, de imediato, R$4,5 
bilhões se quiser ficar com 30% do campo, ou 
R$15 bilhões para ficar com 100% do campo 
que já pertencia a ela”.

É realmente impressionante! Se ela quer ficar 
com 30%, R$4,5 bilhões a Petrobras tem que dar. Se 
quiser ficar com a totalidade (100%), ela deve dar R$15 
bilhões. Mas o campo já pertencia a ela. Por que isso?

O edital também estabeleceu para a União 
um percentual mínimo de 41,65% do óleo 
lucro de um campo já descoberto, testado e 
comprovado, sem riscos exploratórios. É uma 
aberração, se considerarmos que os países 
exportadores ficam com uma média de 80% 
do petróleo produzido.

Oitenta por cento do petróleo produzido fica nos 
países, enquanto nós ficamos com 30% apenas.

Há ainda outro ponto. Há ainda outro item que 
vale ser destacado. O petróleo de Libra, Presidente 
Suplicy, explorado pelas multinacionais, será exporta-
do, o que será prejuízo para o País.

Só de impostos, a perda é de 30%, devido à isen-
ção de impostos de exportação pela Lei Kandir. Isto 
sem falar nos empregos perdidos aqui, em contraste 
aos gerados no exterior com a construção e operação 
de refinarias.

Enfim, esse é um assunto que diz respeito à 
soberania nacional, em termos de produção de uma 
riqueza finita, que não pode ser jogada no mercado 
de forma irresponsável. Estamos lidando com o desti-
no das próximas gerações, que dependem de nossa 

consciência e do impacto que nossos atos terão como 
determinantes do futuro do Brasil como nação.

Diante desses fatos, chamo a atenção do Con-
gresso Nacional para a necessidade de suspensão do 
leilão sob suspeita e que seja realizada, o mais breve 
possível, uma audiência pública ou sessão temática 
no Senado para discutir o assunto com a sociedade.

Reparem que essa é a posição do Sr. Gabrielli, 
presidente da Petrobras durante o governo Lula, que 
veio aqui depôs e foi o maior crítico. Reparem que, des-
de que o Sr. Gabrielli saiu da Petrobras – a Petrobras 
que, no tempo do Sr. Gabrielli, tinha manchetes posi-
tivas e mais positivas, de obras e realizações –, com 
todo o respeito e o carinho que tive e tenho pela atual 
presidente, que todos falam ser da maior competência e 
da maior seriedade, a verdade é que as manchetes da 
Petrobras, ultimamente, têm sido negativas: prejuízos; 
gastos exagerados, como lá em Pernambuco; compra 
por um preço e vende por 10%, como aconteceu nos 
Estados Unidos.

No meio disso tudo, em que essas coisas todas 
aconteceram, o Sr. Gabrielli se manteve num silêncio 
respeitoso. Mas, agora, ele veio e depôs, inclusive, 
aqui na Comissão, falando com todas as letras o ab-
surdo desse leilão e pedindo que ele seja suspenso. 
Acho que é uma pessoa que merece respeito, e é uma 
discussão que deve ser feita entre a atual presidente 
e o Sr. Gabrielli.

É diante desses fatos, repito, que chamo a aten-
ção do Congresso Nacional para a necessidade da 
suspensão de leilão sob suspeita; e que seja realiza-
do, o mais breve possível, uma audiência pública ou 
sessão temática no Senado para discutir o assunto 
com a sociedade.

O Brasil se encontra num momento histórico que 
suscita muita expectativa e grande otimismo. O País 
cresceu, está entre as maiores economias do mundo, 
participa de fóruns internacionais com uma voz ativa...

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – ... que é levada em conta pelas demais nações.

Nossa democracia também amadurece, surge, 
com vigor, um novo protagonismo político e social dos 
brasileiros. Essa nova condição requer grande respon-
sabilidade, tanto por parte da cidadania como do Es-
tado, para que possamos seguir em frente e construir 
um futuro de maiores oportunidades e maior igualdade 
para todos os brasileiros.

Não podemos permitir que as nossas riquezas, 
o nosso petróleo, que é uma das principais e mais 
estratégica das nossas riquezas ofertadas pela natu-
reza e transformadas pelo trabalho do homem, sejam 
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dilapidadas, consumidas ao sabor do imediatismo e 
do oportunismo de mercado. Nosso compromisso com 
as futuras gerações e com os destinos da Nação deve 
balizar as nossas decisões.

Por isso, Sr. Presidente, se eu já estava com esse 
pronunciamento alinhavado, depois principalmente de 
ver a manifestação do Sr. Gabrielli, com a responsabili-
dade de ex-presidente da Petrobras, sabendo da série 
de acusações que são feitas à sua gestão em equívo-
cos que ele teria praticado; e, mesmo assim, nunca se 
conseguiu do Sr. Gabrielli uma manifestação no sentido 
crítico disso ou daquilo, com relação à Petrobras, com 
relação à sua sucessora; porém, agora, de repente, 
vem o Sr. Gabrielli, e são os engenheiros, são os téc-
nicos, são as direções-gerais da Petrobras que dizem 
a mesma coisa. Não é possível! O edital já foi solicitado 
e, ao que me consta, o Tribunal de Contas da União já 
estaria fazendo a solicitação e suspenderam o edital.

Se tudo isso já existia até ontem, o que dizer de-
pois de ontem à noite, com a reportagem do Fantástico? 
O que dizer depois da publicada pelo O Globo? “Petro-
bras foi alvo da espionagem americana”. “Petrobras na 
mira”. “Maior empresa do País foi alvo de espionagem 
da Agência de Segurança Nacional dos EUA”.

A Presidente teve um encontro com o Presiden-
te americano, o Sr. Obama, e disse a ele que espera 
uma resposta por escrito até quarta-feira. Estamos 
esperando a resposta por escrito. Mas, quando ela 
falou e pediu a resposta por escrito, era sobre o que 
a gente conhecia: gravações e levantamentos feitos 
no geral, dentro da tese da busca dos terroristas. Mas 
a Petrobras?! A empresa mais importante do Brasil e 
uma das de maior importância no mundo, numa hora 
em que ela está em véspera de praticar o maior ges-
to de política econômica da história do Brasil, que é o 
leilão do Campo de Libra, com 8 a 12 bilhões de bar-
ris de petróleo?

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Não. A coisa é séria demais!

Eu acho, minha ilustre Presidente, que esse é 
um assunto sobre o qual ninguém pode explicar nada 
a Vossa Excelência, porque Vossa Excelência é, cer-
tamente, quem mais conhece do assunto. Lá atrás, 
há oito anos, foi Secretária de Minas e Energia no Rio 
Grande do Sul; aqui, há cinco a seis anos, Ministra de 
Minas e Energia. Mesmo na Casa Civil, fazia parte do 
Conselho da Petrobras, tanto assim que, durante todo 
o tempo do governo Lula, os problemas referentes à 
Petrobras eram ligados a ela, os problemas referentes 
a minas e energia tinham a sua posição.

Lembro-me bem – e fui um dos que aqui estive-
ram sempre a favor da D. Dilma, a nossa Presidente 
– do duelo que se travou entre a Ministra-Chefe da 
Casa Civil, D. Dilma, ou a então Ministra de Minas e 
Energia, Dilma, e o PT, o PMDB e os outros partidos, 
que queriam pôr gente deles, um membro político no 
cargo. E à época Ministra Dilma, Chefe da Casa Civil, 
queria colocar técnicos, pessoas que faziam parte dos 
quadros. E essa luta ela fez. Inclusive, a Imprensa toda 
divulgou como uma grande vitória dela quando saiu 
o Sr. Gabrielli, que parecia sempre um grande presi-
dente da Petrobras, mas um fanático político do PT, e 
veio a atual Presidenta, a Srª Foster, uma pessoa de 
capacidade, que dedicou a vida toda à Petrobras e que 
absolutamente nunca pertenceu a partido nenhum.

Ninguém conhece mais do que a Presidenta Dil-
ma os problemas da Petrobras. Ninguém pode lhe dar 
orientação. Deve haver um mundo de coisas com que eu 
não sonho, que eu nem entendo, que eu nem compre-
endo e que ela deve estar sabendo de cor e salteado.

Por isso, Presidenta, suspenda esse leilão. Sus-
penda esse leilão para fazer novas provas, para re-
avaliar esse que está para ir à publicação depois de 
amanhã. É provável que a espionagem americana já 
tenha essas informações, e, com isso, as empresas 
americanas que estão se habilitando terão uma van-
tagem sobre as outras empresas.

Eu acho, Senhora Presidente, que seria um gran-
de gesto.

É claro que Sua Excelência deve estar magoada. 
Estão demorando tanto essas sessões. O chamado 
Pacto de Desenvolvimento está atrasado aqui e acolá, 
nas estradas, nas minas e energia, em vários lugares. 
E esse é considerado pela Presidente e pelo Governo 
um grande passo rumo à busca do desenvolvimento. 
E é importante porque ocorre no ano das eleições.

Consequentemente, para a Presidência, é muito 
importante – agora, a Presidente está se reabilitando; 
já nas duas últimas pesquisas, recuperou parte do que 
tinha perdido nas anteriores –, concordo, um gesto 
como esse. De repente, o Brasil pode fazer a maior 
negociação da história do mundo em termos de pe-
tróleo com oito milhões, dez milhões de barris. É muito 
importante para ela que isso se inicie, concordo. Mas 
Sua Excelência tem de ter a grandeza de ver que as 
coisas aconteceram. E ninguém está culpando Sua 
Excelência, que é a maior vítima, que tem razão de 
estar magoada. Ela está certa, isso machuca. Está tudo 
pronto para um grande ato. E acontece isso?

Mas acredite Sua Excelência que ninguém está 
fazendo isso torcendo contra ela. Não acredito que a 
Rede Globo tenha feito o que fez ontem por A ou por 
B. Ela o fez porque o cidadão que tem toda essa de-
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monstração dos atos de sabotagem americana deu 
esses papéis, que estão nas mãos da reportagem da 
Rede Globo.

Por isso, Senhora Presidenta, faço um apelo: 
retire esse leilão!

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – V. Exª permite que eu faça 
um breve comentário, mesmo da Presidência?

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Com o maior prazer. Eu estava até estranhando...

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Primeiro, eu gostaria de 
mencionar que V. Exª se referiu ao encontro de cúpula 
do G20 em São Petersburgo, em que a Presidenta Dil-
ma Rousseff teve a oportunidade de conversar com o 
Presidente Barack Obama, dizendo a ele que esperava 
que, até quarta-feira, houvesse melhores informações 
sobre a denúncia de espionagem, inclusive quanto a 
conversas da própria Presidenta Dilma com seus au-
xiliares. Inclusive, houve espionagem ao candidato à 
Presidência do México, que foi eleito depois, quando 
lá ele dialogava com seus auxiliares.

A Presidenta, com muita assertividade, disse ao 
Presidente Barack Obama que, sim, aguardava expli-
cações, tendo em conta que está programada a sua 
ida aos Estados Unidos, a Washington, numa visita 
que vem sendo preparada já há alguns meses. Ob-
viamente, ela quer que esse assunto esteja superado 
antes de ali dialogar com o Presidente Barack Obama.

Ademais, na reunião do G20, discutiu-se o tema 
iminente e gravíssimo da possível intervenção bélica 
dos Estados Unidos na Síria.

Ainda na última quinta-feira, na Comissão de Re-
lações Exteriores, todos nós Senadores ali presentes 
recomendávamos ao Presidente Barack Obama que 
não usasse do meio bélico para intervir na Síria, dian-
te de tanto poder que têm os Estados Unidos, com o 
apoio até, por exemplo, do Parlamento do Reino Unido, 
que preferiu que não houvesse a intervenção bélica, 
e, certamente, de toda a comunidade dos povos do 
mundo, atendendo até ao apelo do Secretário-Geral 
da ONU, Ban Ki-moom, para que não se fizesse uma 
ação bélica na Síria sem antes haver a consulta ao pró-
prio Conselho de Segurança da ONU. Por exemplo, os 
Governos da China e da Rússia não estão favoráveis.

Então, imagino que a Presidenta Dilma pôde tam-
bém ali dizer da preocupação do Governo brasileiro 
para o Presidente Barack Obama. Mas a Presidenta 
Dilma ainda não conhecia essa denúncia registrada no 
Fantástico na noite de ontem quando conversou com 
o Presidente Barack Obama.

Então, avalio que, com a informação que V. Exª 
aqui acrescenta, é importante que possamos ouvir, 

sim, a Presidenta Graça Foster, quem sabe, na Co-
missão de Infraestrutura e na Comissão de Assuntos 
Econômicos o quanto antes, para sejam esclarecidos 
os pontos que V. Exª aqui apresenta.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Seria interessante se ela pudesse vir junto com 
o Sr. Gabrielli.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Exato.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – O Sr. Gabrielli é quem está apontando a crítica.

Foi o requerimento a que dei entrada. O reque-
rimento já está sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Proponho a V. Exª que 
possamos fazer o convite a ambos o quanto antes. 
Está bem?

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Exatamente!

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, a Srª 
Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Com respeito às denúncias 
sobre espionagem, a CPMI presidida agora pela Se-
nadora Vanessa Grazziotin vai a fundo nessa questão, 
inclusive sobre o que aconteceu na Petrobras.

Muito obrigado, Senador Pedro Simon.
Pergunto se V. Exª quer presidir um pouco a ses-

são, pois eu me programei para ir ao Palácio do Planalto 
para participar da cerimônia que acaba de se iniciar e 
que trata da sanção da lei sobre os royalties do pré-sal.

Muito obrigado, Senador Pedro Simon. Parabéns!

O Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/
PMDB – RS) – Solicito ao Senador Suplicy que peça 
ao Planalto que espere mais um pouquinho, que a Se-
nadora Vanessa, depois de falar, vai para lá.

Senadora Vanessa, fale rápido, que a estão aguar-
dando lá!

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM. Para uma comunicação inadiável. 
Sem revisão da oradora.) – É um momento importante, 
Sr. Presidente, para o Brasil, quando acontece o ato 
no Palácio do Planalto quanto à sanção da lei que es-
tabelece a destinação dos recursos do petróleo para a 
área da educação. Sr. Presidente, eu gostaria muito de 
ter vindo a esta tribuna para falar disso, um assunto im-
portante, um assunto que a Nação brasileira comemora 
muito – é um reforço, sem dúvida alguma, de recursos 
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públicos para a educação brasileira, e todos nós sabe-
mos que os países que alcançaram um elevado grau 
de desenvolvimento econômico, social e humano foram 
os países que investiram maciçamente na educação 
–, mas, infelizmente, como fez V. Exª, Senador Pedro 
Simon, como fez o Senador Rodrigo Rollemberg, eu, 
neste momento em que venho à tribuna, não poderia 
falar de outro assunto, na sua principalidade, que não 
as notícias divulgadas desde o último domingo. Aliás, 
parece-me que, a cada semana, teremos uma nova 
notícia, uma notícia dada a conta-gotas.

Quero dizer que, na última sexta-feira, estivemos 
no Rio de Janeiro, o Senador Roberto Requião e eu. 
Lá tivemos uma conversa, numa manhã toda e em boa 
parte da tarde, com o jornalista Glenn. Conversamos 
com ele a respeito das notícias que têm sido divulga-
das, dos documentos que estão sob sua posse, da 
importância ou não de uma segurança pessoal muito 
mais forte para ele e para seu companheiro, David. Sa-
ímos de lá, tanto o Senador Requião quanto eu, com 
a nítida impressão de que esse jornalista americano 
que vive no Brasil está, sim, com muita disposição de 
continuar divulgando dados que lhe foram repassados 
por Snowden, que está asilado já há algum tempo na 
Rússia – aliás, é bom que se diga, o asilo é provisório, 
de um ano apenas. Foi uma conversa extremamente 
produtiva. Ele se colocou à disposição para estar co-
nosco na CPI. Logo mais, teremos um contato, e ele vai 
dizer da melhor data para aqui estar e colaborar com 
esse trabalho de investigação, que não é um trabalho 
simples, Senador Pedro Simon, que é um trabalho 
delicado, um trabalho político, mas técnico também.

Estamos diante de um problema que não afeta 
apenas o Brasil, mas também varias nações do mun-
do. A Rússia tem uma investigação em curso. O Par-
lamento europeu tem uma investigação em curso, e 
nós precisamos ver como podemos pegar todas as 
informações e trabalhar de forma conjunta com elas.

No que diz respeito ao Brasil, Sr. Presidente, Se-
nador Pedro Simon, faço questão de repetir muito aquilo 
que o senhor já falou. Primeiro, quero dizer para aque-
les que afirmam que espionagem é tão velha quanto 
o Planeta, Sr. Presidente, que, de fato, espionagem é 
algo que acontece desde que a história do mundo vem 
sendo escrita. Entretanto, a espionagem, hoje, toma 
um caráter, uma feição completamente diferente da 
espionagem de ontem. Creio que este momento, Sr. 
Presidente, é um momento marco, é um momento cha-
ve, porque vem à baila e à tona até onde um serviço 
de informação de espionagem pode chegar.

Quero repetir um pouco o que diz a matéria, que 
mostra que a Presidenta Dilma, dias antes, lá de São 
Petersburgo, na Rússia, em uma coletiva à imprensa 

para falar ainda de uma reportagem anterior, que dava 
conta de que ela, como Presidenta da República, havia 
sido espionada, havia tido suas comunicações inter-
ceptadas, quando foi falar a respeito desse assunto, 
levantou: “Não podemos ser ingênuos de achar que a 
espionagem não tenha um interesse também indus-
trial e comercial; a espionagem é geopolítica”. E citou 
exatamente a Petrobras e o leilão próximo do pré-sal, 
que V. Exª – tive de dar uma saída, não fiquei em ple-
nário – sugeriu aqui que fosse cancelado. Penso que 
isso é algo que tem de ser trabalhado pelo Governo 
Federal e pela direção da Petrobras. É preciso analisar 
e avaliar a segurança. A Petrobras tem condições de 
avaliar a sua segurança, para aí tomar uma decisão 
mais concreta: se mantém ou se não mantém o leilão. 
Mas não há dúvida de que estamos diante do maior 
leilão da história do petróleo do nosso País, que é o 
de Libra, com US$15 bilhões iniciais.

Mas, enfim, a reportagem mostrou como os Es-
tados Unidos promovem também espionagem em em-
presas, mostrou que a Petrobras, assim como outras 
empresas no mundo, tem sua rede privada de com-
putadores invadida pela NSA e que isso, segundo a 
própria reportagem, contradiz a afirmação do governo 
americano publicada no jornal The Washington Post, 
pois o governo americano teria confirmado que não 
fazia espionagem econômica de nenhum tipo.

Senador Pedro Simon, quando as primeiras no-
tícias saíram, foi o próprio governo americano que 
soltou uma nota dizendo que espionagem econômica 
não há, não existe, e que também não é do interesse 
do governo americano roubar segredos de empresas 
estrangeiras, segredos industriais, segredos comer-
ciais. Entretanto, esse novo documento que o programa 
Fantástico, da Rede Globo, divulgou no último domin-
go – documento publicizado pela televisão cuja fonte 
é Edward Snowden, que está na Rússia –, se referia a 
uma demonstração dentro da Agência de Segurança 
americana, uma apresentação cuja classificação rece-
bida foi ultrassecreta e que ocorreu no ano passado, 
em 2012. E lá está a Petrobras, com alguns números e 
com algumas palavras tapados. Tudo indica – e há uma 
confirmação disso – que aquilo não era um exemplo 
somente; aquilo de fato aconteceu. E ali a Agência de 
Segurança explicava como fazia, qual o meio adota-
va para poder interceptar redes particulares de com-
putação. Nós precisamos conhecer mais isso, a CPI 
precisa conhecer mais isso, o Brasil precisa conhecer 
mais isso, o Governo brasileiro precisa conhecer mais 
isso que vem acontecendo.

E mais, diz que, para cada alvo, há uma pasta, 
lá na Agência de Segurança americana, no Estado de 
Utah, salvo engano, uma construção gigantesca, enor-
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me, maravilhosa, com centenas e centenas, milhares 
de servidores lá, Senador Pedro Simon. Ou seja, para 
cada empresa, cada país ou cada governo, existiam 
pastas, inclusive com números de IPs. Nós precisamos 
saber também como é que isso se operou.

Eu disse que não é simples; é difícil, mas um 
fiozinho da meada, quem sabe, nós podemos pegar 
e chegar a descobrir ou, então, fazer com que Snow-
den, que talvez tenha essas informações, as divulgue, 
porque nós estamos diante de um momento em que 
precisamos obter mais informações.

E a Petrobras, todos nós sabemos, além de sua 
rede de computadores, tem, no mínimo, dois mega-
computadores que trabalham as informações mate-
máticas acerca da exploração de petróleo em águas 
profundas. A Petrobras não é só uma das grandes em-
presas petrolíferas do mundo, não. A Petrobras é líder 
em extração de petróleo em águas profundas. Nenhum 
outro país que tem maior capacidade tecnológica que 
o Brasil alcançou o que a Petrobras alcançou. Então, 
até que ponto estão vulneráveis esses supercomputa-
dores da Petrobras, que não só guardam as informa-
ções das prospecções, das pesquisas sísmicas, mas 
que promovem também os cálculos que têm que ser 
promovidos, Sr. Presidente?

Isso é muito grave, porque, a partir dessas infor-
mações, é que o Governo brasileiro e a própria Petro-
bras devem decidir se mantêm ou não o leilão. É óbvio 
que, se houver um mínimo de insegurança, concorda-
rei com V. Exª. Se houver um mínimo de insegurança, 
concordarei que não é possível manter um leilão em 
que as cartas já seriam conhecidas por alguns dos 
concorrentes, Sr. Presidente.

E mais, penso que é grave também que o docu-
mento apresentado no último domingo mostre que a 
informação é ultrassecreta e só poderia ser disponi-
bilizada para os países que compõem, segundo sigla 
deles próprios, os Five Eyes – cinco olhos –, que são 
todos os países de língua inglesa e com uma grande 
influência dos Estados Unidos, ou seja, além dos Esta-
dos Unidos, a Inglaterra, o Canadá, a Austrália e a Nova 
Zelândia, Sr. Presidente. Isso é extremamente grave.

Há, também, o registro de que dois programas 
estariam sendo utilizados – o Flying Pig e o Hush 
Puppy – para interceptar essas informações da Pe-
trobras, para alcançar a rede privada de informação 
e de computadores da Petrobras. Isso é muito grave, 
Sr. Presidente.

Chamou-me a atenção, no final da reportagem, 
Senador Pedro Simon, uma parte em que os jornalis-
tas diziam o seguinte: que a TV Globo, a Rede Globo 
havia recebido uma nota da NSA dizendo que jamais 

pratica essa espionagem a fim de roubar os segredos 
industriais.

Eu liguei em seguida, Sr. Presidente, para a Rede 
Globo aqui de Brasília. Eu conversei, pelo telefone, 
com o diretor de jornalismo da TV Globo Brasília, Dr. 
Ricardo Villela, que foi extremamente atencioso comi-
go, e lhe solicitei – e farei um agradecimento em nome 
da nossa CPI – que, se possível, nos enviasse a nota 
que ele recebeu da NSA.

Presidente, Senador Pedro Simon, Srs. Senado-
res, está aqui a nota. Ele a mandou. É uma nota oficial 
da agência, é uma nota oficial da oficina do diretor da 
inteligência norte-americana. É a declaração desse 
diretor, James Clapper, sobre a acusação relativa à 
espionagem econômica.

Vejam V. Exªs, Srs. Senadores, Senador Ran-
dolfe, a gravidade: esta é a nota oficial da NSA, que, 
num primeiro momento, repito, dizia que a espionagem 
só era relativa a questões ligadas ao terrorismo, para 
prever terrorismo.

Num segundo momento, diante de novas revela-
ções, de novos documentos – nenhum deles negados 
pelos Estados Unidos, nem o ex-Embaixador americano 
no Brasil negou... Num primeiro momento, convidado 
que foi pelo Governo Federal, juntamente com os Mi-
nistros, para falar sobre o tema, ele chegou perante o 
Governo brasileiro, perante ministros do nosso País, 
e disse que não sabia de nada, que ia se inteirar do 
assunto e que voltaria. 

Dias depois, a imprensa brasileira publica docu-
mento assinado por ele próprio, agradecendo o rece-
bimento de mais de 100 relatórios da Agência de Se-
gurança Americana e que teriam sido muito úteis para 
os Estados Unidos durante uma reunião de um fórum 
multilateral, salvo engano, das Américas – salvo engano.

Então, ele disse uma coisa num dia; dias depois, 
a imprensa divulgou um outro documento. Mas, na se-
quência, com novos documentos, os Estados Unidos 
também, oficialmente, reconheceram que há espiona-
gem cibernética e que isso é para a defesa cibernética, 
ou seja, a defesa das informações dos Estados Unidos.

E, agora, por fim, após a divulgação da matéria 
do último domingo, qual a nota que eles divulgaram, 
repito, recebida na Rede Globo, que teve a gentileza 
de me repassar a cópia? Veja – e repito –, assinada 
pelo Diretor de Inteligência James Clapper, em que diz 
o seguinte: não é segredo que a comunidade de inteli-
gência coleta informações sobre assuntos econômicos 
e financeiros além do financiamento do terrorismo. “Co-
letamos essas informações para muitas razões impor-
tantes”, e eu estou lendo a nota, repito – dois pontinhos: 
“por um lado, poderia fornecer aos Estados Unidos e 
aos nossos aliados” – acho que aí ele se refere aos 
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outros quatro países que compõem os cinco olhos, Ca-
nadá, Austrália, Nova Zelândia e Inglaterra, que ajuda 
muito nessa questão – ou seja, “poderia fornecer aos 
Estados Unidos e aos nossos aliados alerta precoce 
de crises financeiras internacionais que podem afetar 
negativamente a economia global”.

É bom repetir isso, Presidente? Seria importante? 
Ele escreve: “coletamos essas informações para muitas 
razões importantes: por um lado, poderia fornecer aos 
Estados Unidos e aos nossos aliados alerta precoce 
de crises financeiras internacionais que podem afetar 
negativamente a economia global. Ele também pode 
fornecer informações sobre a política econômica ou 
comportamento que poderia afetar os mercados glo-
bais e outro país”.

Qual foi a última crise econômica, cujos efeitos 
ainda vivemos nos dias atuais? Onde foi o início? Nos 
Estados Unidos. Foi lá que começou uma profunda cri-
se financeira, que logo se espraiou para todo o mun-
do, atingindo em cheio, depois, a Europa. E até hoje 
vivemos problemas, Senador Pedro Simon.

Então, está aqui esta nota, que solicitei à Rede 
Globo, que foi quem recebeu da NSA. Pela hora daqui, 
21h53. Imagino que tenha sido logo depois da repor-
tagem ou até mesmo durante ela que eles tiveram co-
nhecimento e receberam essa nota, em que não mais 
os Estados Unidos negam a espionagem econômica 
e financeira. E a justificativa que dão agora é alertar, 
prevenir problemas de crise financeira internacional.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Randolfe.
O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco Apoio Governo/

PSOL – AP) – Senadora Vanessa, eu cumprimento V. 
Exª, Presidenta da Comissão Parlamentar de Inquéri-
to. A cada dia, aumenta a responsabilidade de V. Exª 
nessa CPI diante das informações que vêm à tona. Eu 
acredito, Senadora Vanessa, que, após a reportagem 
de ontem do Fantástico, as mais recentes revelações 
do Sr. Snowden, através do jornalista Greenwald, que 
dão conta, agora, de que a nossa empresa de petróleo, 
a quarta maior empresa de extração e exploração de 
petróleo do Planeta, foi espionada, e com essa ativi-
dade tendo sido reconhecida, inclusive, pela própria 
NSA, porque a nota que a senhora acaba de ler, que 
foi lida, ontem, inclusive, na Rede Globo, pelo Fantás-
tico, é um reconhecimento de culpa. Ela deixa claro 
que a espionagem que é feita não tem sentimento e 
sentido somente “antiterrorista” – abre e fecha aspas. 
Tem sentimento também militar, político e econômico. A 
matéria de ontem sobre os dados que o Sr. Greenwald 
nos revela, a partir dos dados coletados do Sr. Snow-
den, deixa claro que o interesse nas informações da 
Petrobras está diretamente relacionado aos interesses 
sobre o nosso pré-sal. Logo, estão diretamente relacio-

nados aos interesses no campo de Libra. Logo, está 
totalmente viciado o leilão marcado para o próximo 
dia 10 de outubro. Logo, Senadora Vanessa, esse lei-
lão não tem condição de existir. Não está sob a nossa 
governabilidade, sob a minha ou sob a sua, ou sob a 
do Senador Pedro Simon, determinar ao Presidente 
Obama que ele tem que parar de espionar, o que ele 
tem que fazer. Isso não está sob nossa governabilidade. 
Nós podemos nos indignar. Nós podemos nos levantar. 
Nós podemos, inclusive, sugerir que a Presidenta – e a 
própria Presidenta pode fazer unilateralmente – tome 
a medida de não ir ao encontro de outubro. Isso tudo 
nós podemos fazer. Isso está sob a governabilidade do 
Brasil. Mas não está dizer à maior potência do Planeta: 
parem! Dizer à maior potência do Planeta o que eles 
têm ou não têm que fazer. Existe um fato determina-
do: eles estão fazendo, ou melhor, eles fizeram. Eles 
estão de posse de informações que são estratégicas 
para nós. Diante dessa constatação, agora a medida 
é nossa. A decisão é nossa. A ação cabe a nós. E não 
me parece, Senadora Vanessa, que, neste momento, 
caiba outra medida ao Estado brasileiro senão ime-
diatamente cancelar a realização desse leilão, porque 
ele está viciado. Empresas já sabem desse leilão. Em-
presas já sabem onde está a parte lucrativa do campo 
de Libra e vão adquiri-la ao preço que querem. Isso, 
Senadora Vanessa, está sob a nossa governabilidade. 
E me parece que essa medida cabe a nós, Parlamen-
tares, e cabe, obviamente, à Comissão Parlamentar 
de Inquérito que V. Exª preside. Cumprimento-a por, 
já nesta segunda-feira, vir a esta tribuna e se indignar, 
como nós todos estamos fazendo, cada vez que mais 
revelações vêm à tona sobre a atuação e a espionagem 
americana que fere frontalmente a nossa soberania. 
Mas, além disso, precisamos começar a ter gestos e 
ações a partir das agressões que estamos sofrendo.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Agradeço o aparte de V. Exª, 
mas, antes de conceder o aparte ao Senador Moka, 
quero dizer que outros Senadores já ocuparam a tri-
buna, Senador Randolfe, falando e tratando do mes-
mo assunto. O Senador que preside a nossa sessão, 
Senador Pedro Simon, fez um belo pronunciamento – 
infelizmente, não pude assistir a todo ele –, que sei vai 
exatamente em direção do que V. Exª levanta. 

Eu quero ser um pouco mais cautelosa. Isso não 
é muito comum no meu desempenho político, mas creio 
que a Petrobras deve, sim, juntamente com o Governo 
Federal, fazer uma análise profunda...

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/
PMDB – RS) – Senadora Vanessa, V. Exª me permite?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Pois não.
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – O Senador Randolfe e eu não esta-
mos determinando que se faça a suspensão. Estamos 
dizendo que as condições que vemos levam absoluta-
mente... Se a Presidenta tem uma resposta garantida, 
se ela garantir que não há problema, se ela sabe que 
não há problema, o problema é dela. Agora, o que 
nós achamos, e a ela damos solidariedade, é que se 
ela entender que a situação é grave, fazer um leilão 
nessas condições é... Concorda V. Exª que o Gabrielli 
é quem teria o maior interesse em ver? Se ele pede 
para não fazer, é não fazer. Agora, entendo que esse 
é o pontapé inicial da Presidenta na reeleição. Nessa 
caminhada final, de atos, de voltar, esse é o grande 
passo dela. Eu estaria apaixonado também e V. Exª. 
É natural que ela esteja vendo isso com ansiedade. E, 
de repente, ficar no vazio, é duro. Agora, ela via ter que 
pensar e refletir. E os amigos dela terão de orientá-la 
nesse sentido. Agora, concordamos com V. Exª: nem 
V. Exª nem eu estamos dizendo o que ela tem de fa-
zer. Não somos técnicos. Estamos vendo o que está 
aparecendo aí, dentro de uma lógica racional. Agora, 
se ela garantir que não, tudo bem.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Eu concordo com essa li-
nha, Senadores. 

Acho que é muito mais do que uma questão polí-
tica, é uma questão de Estado. É o nosso futuro. Afinal 
de contas, é o maior leilão da maior atividade econô-
mica que tem o Brasil. Não é pouco coisa!

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – Da história do mundo, em termos 
de petróleo.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) – Exatamente, da história! Então, 
eu não tenho dúvida de que esse leilão só deve ocor-
rer se houve a extrema, absoluta, absoluta, absoluta 
certeza de que os dados de Libra não foram vazados.

Porque também tenho a informação de que os 
computadores para esse estudo são isolados da rede. 
Mas tem de haver a absoluta, absoluta, absoluta cer-
teza e garantia de que essas informações não foram 
acessadas por essa via da espionagem.

Concordo com V. Exªs. Vamos ouvir.
Senador Randolfe, quero concordar quando V. 

Exª diz, pois tenho ouvido muito por aí: “Mas que po-
der tem uma CPI? Que poder tem o Brasil? O Governo 
brasileiro vai fazer o quê? Declarar guerra contra os 
Estados Unidos?”.

É claro que não! Os Estados Unidos são parceiros 
econômicos do Brasil; os Estados Unidos são a maior 
potência mundial não econômica, mas bélica. Nós 
queremos romper com essa relação? É claro que não. 

Mas há providências internas a serem tomadas. Não 
há dúvida quanto a isso. Há muitas providências inter-
nas a serem tomadas, e não é também uma questão 
política, de governo A ou de governo B. É uma ques-
tão de Estado. Diante das dificuldades econômicas 
por que passa o Brasil, o que nós preferiríamos? Tem 
que colocar o dinheiro na educação, tem que colocar o 
dinheiro na saúde... Aí, a segurança cibernética fica lá, 
fica lá, fica lá... E não temos uma política! Não temos 
uma política de segurança da informação até agora, 
uma lei aprovada, uma lei estabelecida. Então, são 
essas providências que temos de tomar.

Os Estados Unidos têm leis. Eles legalizaram – 
desde o primeiro mandato de Obama, segundo eles 
– a espionagem e atenderam a um clamor do povo 
norte-americano, que já não suportava mais ser perma-
nentemente invadido, ter a sua privacidade quebrada 
sem autorização judicial, sem nada. Aprovaram uma 
lei – é o Ato Patriótico, como eles chamam. A lei diz o 
quê? Que, para o cidadão americano ser intercepta-
do, tem de haver decisão de um tribunal, mesmo que 
o cidadão não tenha direito a defesa – e é assim que 
acontece. Mas tem de haver decisão do tribunal. Po-
rém, se o cidadão não for americano, ele não precisa 
de tribunal, não precisa de nada. Precisa de uma ca-
netada: “Intercepte-se”, e acabou-se. Já está feito. E aí, 
entram no Brasil, entram nos países, fazem e desfazem.

Vamos agir tal como. Vamos agir tal como. O que 
eles fazem quando uma empresa mantém uma rela-
ção econômica com um país que não seja seu aliado? 
Botam a lei para funcionar: retaliação à empresa que 
fez aquela transação com a qual eles não concordam. 
O que a lei deles não prevê: retaliação. O que o Brasil 
faz quando, por exemplo, está comprovada a partici-
pação de uma empresa em atos ilegais? Nada. Não 
faz nada. Vamos fazer!

Eu estou lendo, estou ouvindo. Nós todos deve-
mos ler, ouvir, tudo que se propõe. Ontem – não me 
lembro exatamente de quem – surgiu uma proposta de 
que os BRICS criassem, no âmbito mundial, uma rede 
de internet. Os BRICS. Aliás, em reunião, os cinco pa-
íses emergentes – Brasil, China, África do Sul, Rússia 
e Índia – compararam as atividades de espionagem 
a atividades de terror, a atividades de terrorismo. Não 
sou eu que estou dizendo. Eles compararam, na reu-
nião dos BRICS. Então, as propostas estão vindo, e 
nós precisamos abraçá-las, Senadores, muito, porque 
este é o momento.

Acho que nós estamos diante... Vivemos na era 
da informatização, não há dúvida. Mas quando, em ou-
tro momento da nossa história, as notícias foram tão 
contundentes, os documentos foram tão reveladores 
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como agora? Pelo grau que pode atingir esse tipo de 
espionagem.

E qual é a nossa preparação para isso? Qual 
é a preparação dos outros países? Porque nós não 
somos o único alvo, não. O Brasil é muito importante, 
porque é a sétima economia do mundo; temos um po-
sicionamento geopolítico que faz com que tenhamos 
a possibilidade de exercer uma liderança com vários 
outros países, sobretudo da América Latina e do Ca-
ribe. Então, é para isso.

Acho que, neste momento, temos de ter muita 
maturidade, muita responsabilidade, mas para fazer 
o que tem de ser feito, como diz o Senador Pedro Si-
mon, temos de fazer o dever de casa.

Senador Moka, com a benevolência do nosso 
Presidente, concedo o aparte a V. Exª.

O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB – 
MS) – Serei muito rápido. Senadora Vanessa, acho que 
seria ingenuidade nossa e de qualquer país do mundo, 
no momento de uma globalização, com toda a inter-
net à disposição, e, daqui para frente, será cada vez 
mais... Será que, se esse jornalista, ou o agente, não 
tivesse vazado, nós saberíamos disso? Será que os 
outros países... Porque a informação que temos é de 
que há até uma parceria com a Grã-Bretanha. Então, 
imagino que isso, na verdade, é uma prática já, não 
é uma coisa específica dos Estados Unidos. Eles até 
dizem: “Nós fazemos melhor que os outros e, por isso, 
porque vazou, estamos sendo cobrados”. A CPI tem 
de se preocupar exatamente com isto: como fazer para 
montar um sistema – se isso é possível – no sentido 
de nos proteger. Agora, a cada dia que passa, a cada 
avanço que passa, as informações... A não ser que dei-
xem de estar em computador, deixem de estar como é 
hoje, tudo digitalizado. Eu diria que isso é muito difícil, 
daqui para frente, a não ser que se invista, realmente, 
maciçamente, em sistemas que tenham esse tipo de 
proteção. E a proteção tem que ser muito bem feita, 
porque, a cada dia que passa, temos informações de 
que hackers invadem sistemas, e, em princípio, sis-
temas que deveriam ter uma proteção muito grande. 
Agora, imagina a CIA ou alguma agência de inteligência 
norte-americana ou mesmo da Grã-Bretanha... Então, 
acredito que a CPI – V. Exª está na Presidência, mas 
o foco V. Exª acabou dizendo – não é no sentido de 
cobrar dos Estados Unidos ou achar que o resultado 
vai ser esse. Não. É no sentido de dotar o País de um 
sistema que invista aqui no Brasil, no sentido de nos 
proteger. Agora, achar que essa coletânea de informa-
ções, sobretudo na área empresarial, não está sendo 
feita, é um pouco de ingenuidade do Governo brasileiro. 
Neste momento, não só o Brasil como todo e qualquer 
país – não só os Estados Unidos –, onde for possível 

obter informações, não tenho a menor dúvida, todos 
os países que dominam essa técnica são capazes de 
extrair esse tipo de informações. Neste momento, estão 
fazendo, e continuarão a fazer, Senadora Vanessa. Te-
mos que nos preparar e arrumar um sistema capaz de 
nos proteger o máximo possível, se isso é realmente 
possível. Espero estar sendo claro no meu raciocínio.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Perfeitamente. Agradeço o 
aparte e o incorporo ao meu pronunciamento.

Concordo com V. Exª. O que precisamos fazer é 
isso, Senador. E também acho que chegou a hora, fica 
cada dia mais claro, de mudanças em paradigmas das 
relações internacionais. A internet tem sede na Cali-
fórnia, nos Estados Unidos; a empresa que gerencia 
a internet no mundo é dos Estados Unidos. Não pode! 
Todos os países, inclusive o Brasil, há muito tempo, 
diante de organismos internacionais, pleiteiam uma 
governança multilateral. Quem sabe, todas essas di-
vulgações não façam com que isso se acelere. É pre-
ciso haver regras internacionais, sim. Tem de haver. A 
Presidenta Dilma já disse que vai colocar essa questão 
nas próximas reuniões internacionais que forem rea-
lizadas. Não só ela, mas os países do BRICS reagi-
ram de forma contundente. É óbvio que uma posição 
nossa, aqui, fortalece, porque mostra que não é uma 
questão de situação e de oposição, é uma questão de 
Brasil, Senador Taques, de empresas, de gente bra-
sileira. E não basta pedir desculpas, tem que mudar 
a forma de agir.

Concedo o aparte a S. Exª, Senador Taques.
O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 

– MT) – Senadora Vanessa, parabéns pela sua fala, 
vim ouvindo pela Rádio Senado. E é uma ingenuida-
de, uma infantilidade, algo pueril, juvenil, entender 
que, entre os países, um não espione o outro. Desde 
que existe a diplomacia. Aliás, a diplomacia surge no 
sentido de espionagem. Espionagem existe, sim. Nós 
seríamos aqui ingênuos, abilolados, se entendêsse-
mos que outros países não nos espionam, por vários 
motivos. Hoje, sobretudo, depois do término da Guer-
ra Fria, mais em razão dos aspectos econômicos, 
dos aspectos empresariais, comerciais, a questão do 
pré-sal, a questão da compra de aeronaves. Esse é 
um ponto. Contudo, cabe à República Federativa do 
Brasil e à Comissão Parlamentar de Inquérito, que 
V. Exa preside e da qual faço parte, não querer ouvir 
Barack Obama. Não é isso. Nós não queremos ouvir 
Barack Obama. Nós não somos idiotas a esse ponto, 
de não entender de soberania, mas temos que traba-
lhar para que a República Federativa do Brasil possua 
instrumentos de contraespionagem. Isso é possível. 
E na busca de uma governança internacional na rede 
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mundial de computadores. Não é possível o contro-
le da rede mundial de computadores. Seria mais ou 
menos como controlar o ar. Isso não é possível, mas 
nós temos que nos preocupar com a nossa casinha. 
A nossa casinha é buscar instrumentos que evitem e 
impeçam, no limite, ao menos se isso for possível, a 
espionagem de outros Estados. E sempre lembrando: 
as pessoas têm amigos, e os Estados – no sentido 
técnico-jurídico do termo –, os países têm interesses, 
sobretudo comerciais. Não adianta nós entendermos 
que, quando o Presidente Barack Obama cumprimenta 
a Presidente Dilma e, quando a Presidente Dilma cum-
primenta outros chefes de Estado, há amizade. Quem 
tem amigos são as pessoas. Os países têm interesses, 
sobretudo interesses comerciais; hoje, o que move 
essas relações. Espionagem sempre existiu, existe e 
sempre existirá. Cabe a um Estado que se diz sobera-
no, a um Estado que se diz independente, a um Estado 
cuja Constituição estabelece, no art. 4º, nas relações 
internacionais, a independência nacional, e, no art. 1º, 
a soberania, buscar instrumentos para evitar que isso 
ocorra. Sem infantilidades, porque infantilidade é bom 
numa fase da nossa vida. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) – Eu também agradeço o aparte. 
Quero dizer que V. Exa, como Vice-Presidente da Co-
missão, sem dúvida, dará uma grande contribuição. 
Não tenho dúvida alguma, não só na parte investi-
gativa, que é a formação de V. Exa, mas também nas 
saídas, naquilo que nós temos que apresentar como 
proposições importantes. 

Não vamos nos esquecer de que essas intercep-
tações não ocorrem via internet, não. Elas ocorrem 
também via telecomunicações. E isso é muito grave, 
muito grave. Precisamos saber se, no Brasil, existem 
empresas que colaboram, que cedem, porque, pelo 
que tudo indica, pelas pessoas que já ouvimos, tem 
de haver, nesses casos de telecomunicações, parceria.

Essas informações...
O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 

– MT) – Permita-me?
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 

Governo/PCdoB – AM) – Pois não, Senador.
O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 

– MT) – O assunto é palpitoso. Toda espécie de co-
municação, toda espécie de interlocução entre dois 
viventes é passível de interceptação. Se você quiser 
dizer algo que não deva ser ouvido em público, faço-o 
pessoalmente, sempre lembrando que segredo com 
mais de um só matando o outro, não é? Não existe 
segredo, notadamente em assuntos públicos, haja 
vista a internet, as formas de comunicação. O que as 
pessoas têm a dizer em público, digam-no ao telefone.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Senador.

Enfim, penso que nós estamos diante de um as-
sunto extremamente delicado. Não só o Parlamento, 
mas o Brasil, como Nação, e o mundo têm claro aqui-
lo que todos dizem. Acabamos de ouvir aqui o que já 
sabíamos, mas não podemos aceitar. Não é porque 
existe que está correto; de jeito nenhum. Não é porque 
existe que está correto. Pelo contrário. Eu acho que 
devemos estabelecer regras para evitarmos ao máxi-
mo que haja esse descompasso, esse favorecimento 
cada vez maior àqueles que são ricos, enquanto os 
que disponibilizam de menos recursos e, portanto, 
menos condições tecnológicas continuem sendo alvo 
desses absurdos que não só o nosso País, a nossa 
gente, mas também as empresas, como a Petrobras, 
vêm sendo vítimas.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maioria/

PMDB – RS) – Muito obrigado, Srª Senadora. A infor-
mação que eu tenho é que ainda dá tempo de a se-
nhora chegar à solenidade, se for ligeirinho ao Palácio.

Senador Alvaro Dias, o senhor com a palavra.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Pedro Simon, Srs. Senado-
res, embora o tema abordado até este momento seja 
da maior importância, pretendo mudar o foco.

Recebi hoje um comunicado da Justiça Federal 
do Rio de Janeiro, dando conta de que a interpelação 
judicial que promovi contra Fernando Cavendish foi 
arquivada. Eu creio que ainda se lembram de que o 
Sr. Fernando Cavendish, em matéria da revista Veja, 
denunciou o Congresso Nacional e, em determinado 
momento, afirmou que é possível comprar um Senador 
por R$6 milhões. E nós, exatamente porque não citou 
nomes, o interpelamos judicialmente.

E o que recebo é inusitado: afirmar-se que o Sr. 
Fernando Cavendish não foi encontrado e, por isso, a 
interpelação judicial foi arquivada. Ora...

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – É debochar da gente.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – É deboche Senador Pedro Simon.

Ou nós estamos tão despreparados para a função 
judicial? Como não se encontra o Fernando Cavendish 
se ele esteve aqui na CPI do Cachoeira, depondo? Era 
fácil o oficial de Justiça vir até a CPI e intimá-lo dian-
te das câmeras, inclusive, de TV. Ou será que, no Rio 
de Janeiro, o Sr. Cavendish usa aquela máscara que 
usam os vândalos nas manifestações públicas efetua-
das para protestar contra a situação vigente no País?



61544  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013

É incrível! Se não encontram o Sr. Fernando Ca-
vendish, que é um homem da elite carioca...

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – O senhor me desculpe, mas eu não 
estou entendendo. Foi arquivada a ação...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – É uma interpelação judicial que eu promovi...

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – Mas o processo geral dele ainda 
está em discussão?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – Não. Essa ação foi arquivada exatamente por-
que ele não foi encontrado. Poderiam encontrar outra 
justificativa, menos essa. Essa subestima a inteligên-
cia de todos nós. O Sr. Fernando Cavendish poderia 
ser intimado, inclusive, através de edital publicado na 
imprensa do Rio de Janeiro. Na verdade, não se de-
sejou dar prosseguimento a essa interpelação judicial.

O Senador Pedro Simon acompanhou a sabatina 
do Dr. Rodrigo Janot quando nós fizemos um apelo, e 
outros Senadores da mesma forma, para que o Minis-
tério Público desse prosseguimento às investigações 
que estimularam a instalação da CPI do Cachoeira, 
porque a parte essencial, que é a investigação dos 
desvios do dinheiro público, especialmente através 
da empresa Delta do Sr. Fernando Cavendish, ainda 
não aconteceu. A Polícia Federal investigou Goiás, o 
envolvimento do Sr. Carlos Cachoeira com o crime no 
Estado de Goiás e não extrapolou as fronteiras, no que 
diz respeito à corrupção na Administração Pública, o 
envolvimento de Governo da União, Governos estadu-
ais, Governos municipais, num gigantesco esquema 
de desvios de recursos públicos, tendo à frente a em-
presa Delta, com coadjuvantes espalhadas em vários 
pontos do País. Monumental esquema de corrupção; 
ficamos assustados com a grandiosidade desse es-
quema de corrupção.

Encaminhamos relatório paralelo ao da CPI ao 
Ministério Público Federal com aquilo que poderíamos 
chamar o caminho das pedras para uma investigação 
de profundidade. Indicamos, através do cruzamento 
efetuado por técnico qualificado desta Casa, o passeio 
do dinheiro desde os cofres públicos até a empresa 
Delta e as coadjuvantes, quase sempre empresas la-
ranjas, constituídas apenas para lavagem de dinhei-
ro, ocultação de patrimônio, enfim, a consumação do 
desvio do dinheiro público, a fim de que chegasse até 
os beneficiários finais.

Esse esquema de corrupção está desenhado. É 
claro que o Ministério Público precisará de um verda-
deiro mutirão – é um esquema ampliado, gigantesco 
–para chegar às conclusões sobre os responsáveis por 
esse monumental esquema de corrupção. E esperamos 

que, em razão do que o Senado Federal encaminhou – 
o relatório oficial, que foi pífio, mas também relatórios 
paralelos –, se não com a chancela oficial da maioria 
da Comissão Parlamentar de Inquérito, mas sim com o 
esforço individual ou partidário, com material de prova 
suficiente com indícios significativos, essa investiga-
ção tenha prosseguimento; é importante que ela tenha 
prosseguimento.

Nós estamos nesta Casa há bom tempo, tanto 
o Senador Pedro Simon quanto eu – o Senador Pe-
dro Taques é mais recente –, mas confesso que não 
vi nada igual em matéria de valores e de envolvimen-
to de agentes públicos e privados. Desde que eu me 
encontro no Senado, participando inclusive de várias 
CPIs, não vi nada semelhante a esse esquema de cor-
rupção, que ainda não foi devassado. Essa devassa 
precisa ser realizada.

Ainda hoje, a imprensa divulga a devassa que 
a Polícia Federal realizou no Ministério do Trabalho, 
prendendo vários agentes públicos que se envolve-
ram num esquema de corrupção naquela Pasta. Eu 
me lembro bem. Àquela época, tentamos instalar a 
CPI da Corrupção no Senado Federal e fomos impe-
didos pela maioria do Governo. O Governo desejava 
manter a sujeira debaixo do tapete. A Polícia Federal, 
mais uma vez, cumpre o seu papel e promove essa 
devassa, revelando um desvio milionário de recursos 
públicos através do Ministério do Trabalho.

Nós esperamos que – esta é uma tarefa maior 
– seja feita a devassa desse escândalo de corrupção 
da empresa Delta, em aliança com Cachoeira e várias 
empresas, empresas constituídas apenas para com-
por essa engrenagem criminosa. É uma tarefa difícil 
de que deve se incumbir o Ministério Público, e nós 
esperamos que agora, com o ânimo de quem inicia, 
o Procurador Rodrigo Janot, que provavelmente será 
aprovado por este Plenário amanhã, possa liderar esse 
processo investigatório, para que o País possa conhe-
cer, conhecer em profundidade, os meandros dessa 
corrupção gigantesca a partir da empresa Delta, com 
os laços que solidificou com os Governos, tanto da 
União quanto de Estados e de Municípios.

Mas, Sr. Presidente, quero também registrar nes-
te dia o encontro que tive há pouco com os conse-
lheiros federais da Ordem dos Advogados do Brasil, 
que aprovaram pela manhã uma moção de apoio – e 
aprovaram por unanimidade – à PEC que o Senado 
Federal aprovou e que se encontra na Câmara dos 
Deputados, instituindo voto aberto nos casos de cas-
sação de mandato parlamentar.

Essa proposta está em análise na Comissão 
Especial. Já transcorreram algumas sessões – regi-
mentalmente, exige-se o transcurso de sessões para a 
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apresentação de emendas –, e esse prazo regimental 
se esgota na próxima quarta-feira. Portanto, depois de 
amanhã, o Relator, Deputado Vanderlei Macris, pode-
rá já oferecer o seu parecer favorável a essa propos-
ta, e ela estará habilitada a ser votada no plenário da 
Câmara dos Deputados na próxima quarta-feira. Se 
houver vontade política, essa proposta de emenda 
à Constituição, já aprovada pelo Senado, poderá ser 
votada na próxima quarta-feira na Câmara dos Depu-
tados e promulgada em seguida. Teríamos, assim, um 
instrumento legal para que, já na próxima votação de 
cassação de mandato parlamentar, o voto se trans-
formasse em aberto, acabando com essa covardia 
do anonimato, da traição, que possibilita, inclusive, a 
farsa do discurso, contrariando a prática, e obrigará 
que alguém que queira ser cúmplice de criminosos e 
de prisioneiros mostre a cara ao País através do voto 
aberto. Se houver vontade política da Câmara dos 
Deputados, essa proposta poderá ser votada já na 
próxima semana, sem excluir o debate, sem anular o 
debate que pode ser travado no Senado Federal em 
relação à PEC aprovada pela Câmara dos Deputados 
recentemente e que ampliou a abertura do voto para 
outras deliberações, inclusive, referentes a vetos e à 
nomeação de autoridades para os tribunais superiores, 
para a Procuradoria da República e para embaixadas 
do Brasil no exterior.

Esse é um debate que devemos travar, sim, no 
Senado Federal. A aprovação da outra não exclui essa. 

A aprovação da outra é celeridade, é objetivi-
dade, é pragmatismo e é, sobretudo, retirar a eiva da 
suspeição que pesa sobre a Câmara dos Deputados, 
de estar tentando protelar a aprovação dessa matéria 
em nome da proteção a mensaleiros que, brevemente, 
estarão sentados no banco dos réus do Conselho de 
Ética da Câmara dos Deputados, com seus mandatos 
parlamentares em jogo.

Eu não quero acreditar que seja essa a estraté-
gia, Senador Pedro Simon, da Câmara, uma estratégia 
de proteção dos mensaleiros – ganhar tempo, protelar, 
para que eles possam ser julgados pelos parlamenta-
res através do voto secreto. Nós não queremos que se 
repita o episódio desastrado dos últimos dias, em que 
parlamentares absolveram o presidiário, numa tragédia 
que colocou no chão a imagem do Congresso Nacional, 
pisoteada por parlamentares que deveriam respeitar as 
aspirações do povo brasileiro, e não o fizeram.

Portanto, nós imaginamos que podemos, sim, 
aguardar, e vamos desejar ardorosamente que a Câ-
mara proceda dessa forma, eliminando qualquer possi-
bilidade de suspeição em relação à postura adotada ao 
encaminhar ao Senado Federal uma proposta ampla, 
em vez de dar prioridade à outra, que teria certamen-

te maior celeridade. Mas ainda há tempo para essa 
celeridade, para essa deliberação.

Para concluir, Sr. Presidente, quero apenas re-
gistrar que, nessa reunião da Ordem dos Advogados 
do Brasil, coloquei que seria uma bandeira essencial 
para este momento a Ordem assumir o combate de 
frente do sistema vigente no Brasil, que é esse siste-
ma promíscuo que estabelece essa relação desonesta 
do Poder Executivo especialmente com o Legislativo, 
com partidos políticos e políticos de modo geral, com 
a instalação do balcão de negócios, que estabelece a 
picaretagem política permanente, através da barganha, 
cooptação, loteamento de cargos, aparelhamento do 
Estado, esgotamento da energia financeira do Poder 
Público, incapacidade de investir em setores funda-
mentais como saúde, educação, segurança pública, 
etc., em razão desse sistema que é a matriz de gover-
nos corruptos, incompetentes, fábrica de escândalos.

Eu vou repetir incansavelmente, até porque é 
preciso que isso ocorra. A classe política precisa as-
sumir de frente essa realidade. Nós não podemos nos 
conformar com essa tese de que o balcão existe em 
nome da governabilidade, que ele é imprescindível. 
Seria como aceitarmos a corrupção como imprescin-
dível, inevitável.

Nós estamos destruindo esperanças. O Brasil 
está patinando economicamente, há desvios monu-
mentais em recursos públicos. Uns avaliam US$80 
bilhões por ano; a Federação das Indústrias de São 
Paulo avalia prejuízos de R$500 bilhões por ano com 
a incompetência administrativa e com a corrupção. 
Consequência! Isso tudo é consequência. A causa é 
o modelo. A causa é o sistema que foi assimilado su-
prapartidariamente e foi transplantado para Estados 
e para Municípios.

Nós estamos, ao longo do tempo, engordando 
as estruturas administrativas, estabelecendo parale-
lismos desnecessários, ações superpostas, gastan-
do exageradamente os recursos oriundos do imposto 
pago com sacrifício pelo povo brasileiro, gastando em 
custeio – as chamadas despesas correntes. E esse 
sistema estabelece a corrupção, de um lado – portas 
abertas para a corrupção –, porque a barganha polí-
tica impõe um esquema corrupto; e, de outro lado, a 
incompetência administrativa, a desqualificação dos 
quadros técnicos; por exemplo, quando se fala em 
espionagem na Petrobras.

A Petrobras é caixa preta. Eu não sei se essa es-
pionagem é capaz de revelar as mazelas administrativas 
da Petrobras. Nós é que iríamos espionar a Petrobras, 
através de uma CPI para revelar as falcatruas existen-
tes, os escândalos de corrupção. Até hoje não os re-
velamos. A oposição protocolou 19 representações na 
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Procuradoria-Geral da República. Só num escândalo, 
o último, o prejuízo foi de mais de US$1 bilhão, nessa 
negociata de Pasadena, no Texas.

Será que os Estados Unidos espionaram a corrup-
ção da Petrobras? Nós não conseguimos espioná-la, 
com CPI, com requerimentos, com apelos. O Tribunal 
de Contas se queixa de que a Petrobras não permi-
te acesso a documentos, a informações, à realidade 
administrativa da empresa. Mas a Petrobras é vítima 
desse sistema que estamos condenando. A Petrobras 
é vítima do sistema que criou o mensalão, que deu 
origem ao mensalão.

O mensalão é um instrumento emblemático desse 
sistema. O mensalão, condenado pelo Supremo. Men-
saleiros, provavelmente, presos. Mas o sistema vivo, 
presente na vida brasileira, afetando a Petrobras, gran-
des empresas públicas, empresas estatais, tomando 
conta da administração direta, desgovernando o Brasil, 
promovendo a corrupção desenfreada.

Eu concedo um aparte ao Senador Pedro Taques.
O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 

– MT) – Senador Alvaro, a espionagem democrática 
recebe o nome de transparência. Quantas vezes nós 
já buscamos informações da Petrobras e só sabemos 
dessas informações pela imprensa? Eu penso que 
cada Senador, cada Deputado, cada parlamentar te-
nha na sua função constitucional a espionagem. Aliás, 
a Constituição da República, no art. 53, §6º, determi-
na que, se uma pessoa passa uma informação para 
um parlamentar, esse parlamentar não tem o dever 
de fornecer a sua fonte, como o jornalista. Portanto, a 
transparência na Petrobras é que é necessária. Qual 
foi o prejuízo da Petrobras nos últimos tempos? Muitas 
vezes, os Estados Unidos estejam em busca de aquila-
tar não os campos de petróleo, mas os prejuízos que a 
Petrobras sofreu nos últimos tempos. Agora, acreditar 
que um país como os Estados Unidos não espione é 
ser criança. É acreditar que coelho bota ovo de Pás-
coa, não é, Senador?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – É verdade.

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – Qualquer país sério busca informações a res-
peito de outros, mesmo dos seus aliados. Cabe a nós, 
cabe à República Federativa do Brasil buscar um siste-
ma de contrainformação, de contrainteligência. Aliás, a 
Abin serve para isso. Mas, ao que consta, a Abin está 
encostada. Nós precisamos que a Abin exercite a sua 
função legal. E o Senado, o Senado da República tem 
grande atribuição nesse sistema porque aqui, no Se-
nado, existe uma comissão para isso, e essa comissão 
precisa funcionar.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– Senador Pedro Taques, V. Exª tem razão. Se esse 
é o nome, espionagem, vamos acatá-lo como nome, 
mas é uma realidade a existência da busca de infor-
mações sigilosas por todos os governos, inclusive o 
nosso, o brasileiro. 

Se essa espionagem que alegam ter havido em 
relação à Petrobras foi uma espionagem criminosa, 
é preciso provar. Se há provas, ótimo! É muito serio, 
é muito grave, é uma afronta, e nós temos que ver o 
nosso Governo adotando as providências mais rigo-
rosas possíveis. Mas, se a Presidente Dilma não anu-
lar esse leilão anunciado para brevemente, ela estará 
atestando que não houve espionagem criminosa, não 
houve espionagem criminosa. Ou a Presidente Dilma 
cancela, suspende esse leilão, ou estará oferecendo 
um diploma de boa conduta aos norte-americanos em 
relação a essa questão da espionagem. 

Sr. Presidente, eu agradeço a concessão do tem-
po. Muito obrigado. 

E nós, certamente, teremos a oportunidade de 
debater esse sistema vigente no Brasil, que tive a feliz 
possibilidade hoje, junto aos conselheiros federais da 
OAB, oriundos de todos os Estados brasileiros, de co-
locar como a questão crucial para o futuro da Nação, 
porque nós não acreditamos que o Brasil alcançará 
índices de desenvolvimento compatíveis com as suas 
potencialidades e a sua grandeza se preservar esse 
sistema corrupto vigente. E coloquei, Senador Suplicy, 
como uma bandeira excepcional para que a Ordem 
dos Advogados do Brasil possa empalmar doravante.

Muito obrigado a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o Sr. 
Pedro Simon deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – (Fora do microfone) Obri-
gado, Senador Alvaro Dias. 

Já o Senador Pedro Simon, aqui, havia coloca-
do a importância de o Congresso Nacional, o Senado, 
examinar, com a devida atenção, o caso da apuração 
dos fatos com respeito ao fato de a Petrobras ter sido 
espionada pela Agência de Segurança Nacional dos 
Estados Unidos. Eu acredito que será importante que...

Já havia o Senador Pedro Simon comentado 
essa denúncia, feita pelo Sr. Edward Snowden e pelo 
jornalista norte-americano sobre como a Agência de 
Segurança Nacional dos Estados Unidos havia reali-
zado espionagem sobre as operações da Petrobras, 
e é muito importante que nós venhamos, no Senado, 
a nos debruçar sobre isso.
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Tem a palavra o Senador Randolfe Rodrigues, 
pelo PSOL do Amapá, Líder do PSOL no Senado.

O microfone havia caído.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 

Governo/PSOL – AP. Como Líder. Sem revisão do ora-
dor.) – Caríssimo Presidente Senador Eduardo Suplicy, 
obviamente, venho à tribuna continuar, na linha dos 
colegas que me antecederam, a tratar dos notórios 
acontecimentos, das revelações de ontem feitas pelo 
programa Fantástico da Rede Globo, através de dados 
revelados pelo Sr. Snowden, transferidos através de 
reportagem e pesquisa do jornalista Glenn Greenwald, 
transmitidos ontem, ineditamente, em uma série de 
reportagens, inicialmente feitas pelo jornal O Globo e 
ontem no programa Fantástico da Rede Globo.

Os dados de ontem dão continuação ao estar-
recimento com aquilo de que nós temos sido vítimas, 
demonstram a extensão da espionagem americana 
sobre o nosso País.

Na semana passada, as revelações davam conta 
de que a própria Presidenta da República havia sido 
espionada. E não só a Presidenta, como seus princi-
pais assessores. Ontem, a reportagem fundamentada 
do Fantástico trouxe algo que já era de desconfiança 
nossa. Obviamente, quando a primeira revelação so-
bre esses fatos ocorre, feita por reportagem do jornal 
O Globo de junho deste ano, nos traz uma primeira 
constatação.

Qual o interesse que a NSA, a agência de in-
teligência norte-americana, tinha em investigar um 
país que tem mais de dois séculos de tradição de 
independência e não tem nenhum tipo de relação 
com atividades terroristas? Se o intuito, o interesse 
da espionagem americana é proteger os cidadãos 
americanos de atividades terroristas, de Estados que 
protegem atividades terroristas, de organizações ter-
roristas, a primeira questão que vem à tona é: qual é 
o interesse em espionar o Brasil? Um país que, desde 
a sua independência, desde a sua República, não tem 
nenhum tipo de tradição, de relação com algum tipo 
de organização ou Estado que tenha tradição desse 
tipo? Um país que, tradicionalmente, ao longo da sua 
história, sempre manteve uma relação cordial com 
os Estados Unidos. Obviamente, vem uma conclusão 
em decorrência disso, o interesse na espionagem em 
relação ao nosso país não tem nada de interesse, e 
isso é apontado nos dados da NSA, que nos são re-
velados pelo Sr. Snowden, os interesses da NSA em 
Estados estrangeiros são em atividades terroristas, 
em atividades políticas, em atividades militares e em 
atividades econômicas.

Obviamente, não há nenhum interesse terrorista 
em relação ao nosso País e não há nenhum interesse 

militar em relação ao nosso País. Obviamente que o 
interesse político em relação ao nosso País e ao con-
tinente latino-americano existe já há algum tempo, 
desde a Guerra Fria, porque a localização geopolíti-
ca da potência americana compreende o continente 
latino-americano dentro da geopolítica de influência 
estadunidense. Obviamente que o principal interesse 
em acessar os dados e as informações brasileiras é, 
em especial, o interesse econômico. 

Claro que no decorrer de todas as revelações que 
temos tido desde as primeiras reportagens do jornal O 
Globo, desde os primeiros documentos revelados pelo 
Sr. Glenn Greenwald, desde os primeiros acontecimen-
tos e eventos que passam, desde a prisão, a detenção 
arbitrária do companheiro do Sr. Glenn Greenwald, na 
Grã-Bretanha, passando pelas revelações de documen-
tos, inclusive na vinda do Sr. Glenn Greenwald aqui, à 
Comissão de Relações Exteriores do Senado, e nas 
últimas duas reportagens da Rede Globo, do programa 
Fantástico, começa a ficar claro qual era o interesse 
norte-americano, Senador Pedro Taques.

Os documentos que temos visto revelam que, 
além de Governo e de diplomatas, os americanos têm 
interesse em espionar companhias aéreas, companhias 
de energia e organizações financeiras. 

É dito textualmente nos documentos da NSA que 
50% a 80% do que a NSA consegue coletar nas redes 
privadas de tráfego de dados, 50% a 80% de tudo que 
é coletado nas redes privadas por parte da agência, 
são importantes para esta agência de espionagem 
norte-americana.

O Presidente Obama e seus diplomatas, a im-
prensa americana, inglesa e de outros países, tentam 
justificar essa espionagem, como já disse, em nome do 
combate ao terrorismo. O próprio Presidente americano 
disse que espiona o mundo para melhor conhecê-lo.

Cada brasileiro sabe que ter acesso à tecnologia 
é primordial para ser poderoso, seja em tempos remo-
tos, seja, principalmente, no mundo atual. A pergunta 
inevitável é: que ações terroristas estariam infiltradas 
na Petrobras, em sua rede privada? Que ações ter-
roristas estariam infiltradas nos computadores, nas 
pesquisas e na tecnologia de extração de petróleo em 
águas profundas da nossa empresa, que é a quarta 
empresa petrolífera do Planeta? 

Logo após as revelações de espionagem, al-
guns ministros foram convocados por esta Casa. Nas 
audiências realizadas, fiz questão de lembrar que o 
relatório europeu de 2001 detectou que o sistema de 
espionagem denominado Echelon foi usado pelos Es-
tados Unidos para colaborar com a empresa americana 
Raytheon, por ocasião da disputa lançada pelo Governo 
brasileiro por serviços e equipamentos para o Sistema 
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de Vigilância da Amazônia, o Sivam. Os americanos, 
obviamente, venceram a disputa. 

Então, vejam, meus senhores, minhas senhoras: 
logo no começo dessa década, nos primeiros anos 
deste século, existia claramente um compartilhamento 
dos dados, que eram buscados pela CIA e pela NSA 
com as empresas privadas norte-americanas para 
que as empresas privadas norte-americanas fossem 
beneficiadas das concorrências realizadas por gover-
nos estrangeiros. O caso do Sivam é o mais notável 
neste sentido.

Diante desses fatos, mesmo antes de terem ocorri-
do, mesmo antes das revelações de ontem, do programa 
Fantástico, da Rede Globo, existia uma pergunta ine-
vitável, óbvio: Se nós não temos atividades terroristas, 
se nós temos uma relação cordial com o governo dos 
Estados Unidos da América, se não existe de nossa 
parte ameaça militar ao governo norte-americano, qual 
o interesse em nos espionar?

Fica latente que o único interesse é econômico. 
Obviamente, a primeira pergunta que fiz aos ministros, 
quando estiveram aqui na Comissão de Relações Ex-
teriores, ao Ministro Celso Amorim, ao Ministro-Chefe 
da Segurança Institucional da Presidência da Repú-
blica e ao então Ministro das Relações Exteriores An-
tonio Patriota, era qual a garantia que tínhamos, se 
tínhamos alguma garantia do risco de vazamento de 
informações estratégicas do futuro leilão do campo 
de Libra, marcado para o próximo dia 10 de outubro.

De tudo que pode haver sobre espionagem, da 
espionagem que houve sobre a Presidente da Repúbli-
ca, da espionagem que houve sobre os assessores da 
Presidente da República, essas com todo o respeito, 
são informações que menos interessam a essa altura.

O que interessa a nós brasileiros, o que interessa 
ao Estado brasileiro, o que interessa ao povo brasileiro 
é saber quais informações que os americanos, que a 
NSA americana teve sobre a Petrobras e sobre o leilão 
do campo de Libra. Foi isso que perguntei ao Ministro 
Celso Amorim e ao Ministro Antonio Patriota quando 
os convocamos aqui, quando das primeiras revelações 
do Sr. Glenn Greenwald, quando das revelações dos 
primeiros documentos do Sr. Snowden. Faço questão 
aqui de trazer a pergunta que fizemos e a resposta do 
Ministro Celso Amorim naquela ocasião.

A pergunta que fiz: Essas informações dão conta 
de outra questão, da vulnerabilidade das nossas infor-
mações diante da NSA? Faço, inclusive ao General José 
Elito, ao Ministro Celso Amorim, ao Ministro Patriota, 
por exemplo: qual a garantia que nós temos, se não 
temos garantia nenhuma, se temos vulnerabilidade nas 
nossas empresas, nas nossas informações estratégi-
cas? Qual a garantia que nós temos? Que informações 

estratégicas como, por exemplo, a do próximo leilão 
do pré-sal, previsto para outubro, riqueza estratégica 
nossa para o futuro? Essas informações não estão 
vulneráveis? Não estão vulnerabilizadas para empre-
sas norte-americanas? Qual a segurança que temos 
para o próximo leilão? É a pergunta que faço, foi feita 
há duas semanas ao General José Elito, ao Ministro 
Celso Amorim, ao Ministro Antonio Patriota. O General 
José Elito não respondeu. O Ministro Patriota, o en-
tão Ministro das Relações Exteriores, não respondeu.

O Ministro Celso Amorim, respondeu o seguinte: 
Senador Randolfe Rodrigues, em primeiro lugar, 

obrigado pelas palavras; em segundo lugar, queria dizer 
que a questão que V. Exª levantou é muito pertinente. 
Quero dizer lendo informações que inclusive estão dis-
poníveis até na Internet sobre esses programas; eles 
sim visam também a informações econômicas, eles 
visam a obter informações sobre contratos aparen-
temente. Não tenho nenhuma informação reservada 
que diga isso, as próprias informações disponíveis na 
Internet demonstram isso. Eu queria só reiterar – con-
tinua o Ministro –, algo que eu disse no início, nem o 
Brasil, o nosso Centro Cibernético, nem nenhum outro 
país têm capacidade de proteger de maneira absoluta 
todas as informações. Eu acho que o exemplo que V. 
Exª mencionou... Bem uma rápida divergência, nós não 
temos acesso às informações estratégicas sobre as re-
servas de pré-sal americanas. Nós não temos acesso, 
a nossa Petrobras, que eu saiba, não tem acesso às 
informações estratégicas sobre reservas de petróleo 
americanas ou de outra nação.

O que me foi dito então é que não temos garantia 
de que eles não podem ter acesso às nossas informa-
ções estratégicas. Ou seja, nós não temos acesso às 
informações deles e eles podem ter acesso às nossas 
informações.

Continua o Ministro:
Nem talvez de espionar tudo, se bem que o tal 

programa que mencionei aqui tinha essa ambição, 
mas de qualquer maneira não há essa possibilidade. 

Eu acho que o que nós temos... Acho que isso 
cabe muito ao gabinete de segurança institucional, 
por isso não vou entrar, difundir uma consciência e a 
necessidade de proteger a informação pelos meios de 
que nós podemos dispor. Criptografia... Que alguém já 
perguntou se ela era absoluta? É difícil dizer, mas você 
vai criando dificuldades para que isso exista. Compor-
tamentos que garantam menor vazamento desse tipo 
de informação, por exemplo, sobre esse tema que V. 
Exª mencionou do leilão do pré-sal.

Eu quero dizer que, mesmo num cenário ideal, 
mesmo que o nosso centro de defesa cibernética ve-
nha a se desenvolver muito, ele não vai ter condição 
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de criar um escudo sobre todas as informações do 
Brasil. Essa foi a resposta do Ministro Celso Amorim, 
pessoa por quem tenho profundo respeito e considero 
pessoa adequada para o posto que ocupa no Ministério 
da Defesa, mas foi a resposta clara sobre a fragilidade 
que existe, sobre as informações relativas ao nosso 
pré-sal e sobre o leilão do campo de Libra.

Óbvio está que, mais cedo ou mais tarde – não 
tenho nenhum dom de profeta para ter feito essa per-
gunta, não tenho nenhum dom, não tenho nenhuma 
vocação –, parece que qualquer lógica dedutiva suge-
riria que... Qual era o interesse norte-americano em 
espionar o Brasil?

Quando fiz essa pergunta há duas semanas, repi-
to, não tenho nenhum dom profético, Senador Eduardo 
Suplicy, estava óbvio e patente que o interesse da NSA 
americana aqui era claramente econômico. Ontem a 
reportagem do Fantástico só veio a concretizar o que 
nós já suspeitávamos.

Portanto, Senador Suplicy, meus senhores e mi-
nhas senhoras, todos os alertas foram feitos e estava 
patente, o próprio Ministro nos disse, da fragilidade que 
havia sobre as informações relativas ao nosso pré-sal. 
Mesmo assim, o Governo brasileiro insistiu em lançar 
um edital para licitação do campo do petróleo da área 
do pré-sal, mesmo o Estado brasileiro à mercê de es-
pionagem de uma potência internacional.

O edital de licitação do pré-sal foi lançado. Mas 
é mais do que isso. Segundo a ANP, as recentes des-
cobertas no campo de Libra, mostram um volume de 
óleo, de gás existente em uma região, esperado de 26 
bilhões a 42 bilhões de barris. Com uma recuperação 
estimada em 30% do volume total, a perspectiva é que 
Libra seja capaz de produzir de 8 bilhões a 12 bilhões 
de barris de petróleo, o que pode nos dar a autossufi-
ciência na produção de petróleo.

Nós estamos diante de um bilhete premiado para 
o nosso futuro; nós estamos diante de uma riqueza 
indefinida sobre o seu valor; e nós estamos diante de 
uma constatação: o nosso País, essa riqueza, esse bi-
lhete premiado, onde estão localizados esses campos 
estratégicos, foi espionado. Foram verificadas essas 
informações pelas empresas e pelo Estado norte-
-americano. Mais do que isso: nós temos a informação 
de que o Estado norte-americano, a NSA trabalhou, 
atuou em cooperação com as suas empresas privadas, 
como no caso Sivam. Tudo indica que isso deve estar 
ocorrendo também com as suas empresas de petróleo 
nesse caso específico. Até as mais profundas pedras 
da costa brasileira sabem que nos computadores da 
Petrobras se encontram duas joias raras imensamen-
te cobiçadas por seus concorrentes: a tecnologia de 

exploração em águas profundas e os locais há mais 
óleo na área do pré-sal.

Pois bem. Essas duas joias raras que estão nos 
computadores da Petrobras foram acessadas, pelas 
informações que nós obtivemos, pela empresa de es-
pionagem norte-americana.

Hoje já devem ser informações que estão de 
posse de empresas norte-americanas; hoje já são in-
formações que estão de posse das empresas petrolí-
feras norte-americanas.

Mais do que isso: os documentos revelados pelo 
Fantástico não somente confirmam que a Petrobras 
foi espionada, mas também afirmam que tais infor-
mações são socializadas com o que eles chamam de 
Five Eyes, ou seja, os cinco olhos, as cinco nações 
as quais os Estados Unidos definem como principais 
aliados. São estes os cinco olhos: Inglaterra, Canadá, 
Austrália e Nova Zelândia. Coincidência ou não, nos 
Estados Unidos, Inglaterra, Austrália e Canadá estão 
localizadas as principais empresas petrolíferas do 
mundo. São essas empresas que devem estar, neste 
momento, inscrevendo-se para participar do leilão no 
próximo dia 10 de outubro do campo de Libra. São es-
sas empresas que já devem ter tido acesso às informa-
ções da NSA, que foram criminosamente capturadas 
dos computadores da Petrobras. São essas empresas 
que, neste momento, já podem ter tido acesso às infor-
mações estratégicas da Petrobras e que vão participar 
do leilão do campo de Libra no dia 10 de outubro com 
informações privilegiadas.

Por isso, Sr. Presidente, por essas circunstâncias, 
algumas medidas cabem a nós a partir de agora. Se o 
governo americano nos espiona, essa medida, essa 
atitude é do governo americano. Nós podemos nos 
indignar, como tenho visto a indignação de muitos co-
legas Senadores aqui. Se o Estado norte-americano 
nos espiona para acessar os dados da Petrobras e 
compartilhar esses dados com as suas empresas e 
com as outras empresas que são consorciadas da 
Austrália, da Nova Zelândia e do Canadá, essa é uma 
atitude deles. Eles devem ter, como o próprio Presi-
dente Obama já disse, as suas atitudes e medidas de 
salvaguarda e defesa dos seus interesses nacionais.

Agora, cabem a nós brasileiros, cabem ao Esta-
do brasileiro as medidas de defesa e salvaguarda dos 
nossos interesses – cabem, agora, as nossas medidas.

A Presidente da República pode, neste momen-
to... Nós estamos a mais ou menos um ano da eleição 
presidencial, e eu não quero que a Presidente da Re-
pública tome medida populista ou eleitoralista. Mas a 
Presidente da República pode tomar uma medida de 
estadista. Neste momento em que a Nação é agredi-
da, em que uma riqueza nossa está sob a temerária 
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condição de estar à mercê de ficar vulnerável à cobiça 
e aos interesses estrangeiros, a Presidente da Repú-
blica pode tomar a medida de líder nacional, de esta-
dista e, imediatamente, pedir, determinar à Petrobras 
a suspensão do leilão do campo de Libra, marcado 
para o próximo dia 10 de outubro. É o primeiro apelo 
que faço aqui desta tribuna. Não há condições morais 
ou políticas de o leilão do próximo dia 10 de outubro, 
do campo de Libra, ocorrer. Esse leilão já está vicia-
do, esse leilão não corresponde ao interesse nacional. 
Nós já sabemos quem vencerá esse leilão: as empre-
sas norte-americanas, os trustes norte-americanos. 
As grandes empresas americanas e seus associados 
australianos e canadenses já sabem onde está o filé-
-mignon desse leilão, é um leilão com carta marcada, 
é um leilão do qual alguns vão participar com informa-
ções privilegiadas. Não há condição de ele ser realiza-
do, não há como ele ser realizado. Então, o primeiro 
apelo que faço desta tribuna é para que a Senhora 
Presidente da República determine, de imediato, a 
suspensão desse leilão.

Mas não posso ficar aqui da tribuna, como agen-
te público, a fazer só um apelo, não é meu dever só 
fazer um apelo porque pecaria por omissão. Estou 
protocolizando um requerimento. Vou conversar hoje 
com o Presidente da Comissão de Assuntos Econô-
micos do Senado e com o Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores, Senadores Lindbergh e Ricardo 
Ferraço respectivamente. É urgente convocarmos aqui 
a Presidente da Petrobras, convocarmos aqui o Minis-
tro das Relações Exteriores e convocarmos aqui, se 
necessário, o Ministro da Defesa e o Ministro-Chefe 
da Segurança Institucional da Presidência da Repú-
blica. É necessário que a nossa CPI, como já disse 
há pouco, tome posição em relação a isso e aprove 
também uma moção pela suspensão imediata do lei-
lão do campo de Libra.

E mais do que isso: é necessário que haja uma 
manifestação, inclusive jurídica. O nosso partido vai 
buscar inclusive os meios jurídicos, se assim for ne-
cessário. No meu entender cabe, e é necessário, um 
urgente mandado de segurança junto ao Supremo Tri-
bunal Federal, em nome da soberania nacional, para 
suspender a realização desse leilão do próximo dia 
10 de outubro.

Esse leilão se encontra, Sr. Presidente – e falo 
isso já para concluir – completamente viciado. Aliás, 
esse leilão já era, por si só, uma concessão ao merca-
do. Não me parece que seria necessário começarmos 
tão cedo a exploração dessa importante reserva, muito 
menos entregá-la à exploração das vorazes empresas 
dos Five Eyes por alguns trocados para equilibrar a 
nossa balança de pagamentos. Se, antes dos primei-

ros dados da espionagem americana, estava patente 
e evidente para todos nós o interesse econômico des-
sa espionagem, ficaram mais claros e patentes quais 
são os interesses da espionagem americana em Ter-
ritório nacional.

A Presidente e o Governo brasileiro têm reagi-
do bem até agora, e com firmeza, no meu entender, 
Senador Wellington Dias, diante das agressões que 
temos sofrido. Eu acho que é o momento de termos 
uma reação definitiva diante dos dados mais recentes 
que têm sido revelados.

Senador Wellington, é com prazer enorme que 
ouço o aparte de V. Exª.

O Sr. Wellington Dias (Bloco Apoio Governo/
PT – PI) – Sou eu que agradeço a V. Exª e ao Sena-
dor Suplicy por esta oportunidade. Primeiro, quero lhe 
dizer que estávamos agora, com o Senador Suplicy, 
tratando exatamente do momento em que a Presidenta 
sancionou – Senador Suplicy, V. Exª participou deste 
trabalho, e destaco aqui a importância do trabalho do 
Senado – a regulamentação de recursos dos royalties 
e da participação especial, de pré-sal e de pós-sal, 
de gás e de petróleo voltados para a educação e tam-
bém, por uma vontade do Congresso Nacional, para 
a saúde. A Presidenta Dilma encaminhou um projeto 
em que a ideia era destinar 100% da parte relaciona-
da a resultados do fundo social e da parte de recursos 
da própria União de área já licitada para a educação, 
mas ela compreendeu. E aqui houve uma negociação 
com o Ministro Aloizio Mercadante, o Ministro Padilha, 
a Ministra Ideli e outros que representaram aqui o Go-
verno, em que tivemos a aprovação – pela Câmara, 
depois pelo Senado e depois pela Câmara novamente 
– da destinação de recursos na ordem de 75% para 
a educação e de 25% para a saúde. E o que isso tem 
a ver? Isso tem a ver com o que V. Exª coloca, que 
é o leilão do campo de Libra. E ela citava, há pouco, 
Libra, Lula e outros que são campos que estão entre 
os maiores do mundo. Os lotes, os blocos de petróleo 
estão dentre os maiores em vazão prevista do mundo. 
É uma reserva muito grande. Pois bem. Certamente, eu 
acho que o próprio Governo está indo a fundo sobre a 
espionagem. É claro que se trata de algo com que pre-
cisamos ter cuidado. O cancelamento de uma licitação 
internacional, aguardada há tanto tempo pelo Brasil, 
principalmente de interesse dos brasileiros... Eu mesmo 
aqui venho cobrando isso sistematicamente, porque 
é uma fonte de recurso. Aliás, será uma das grandes 
fontes para a saúde e para a educação, porque é um 
recurso próprio da União, é todo da União; a fonte dali 
retirada é toda da União. O fato, Senador Randolfe, é 
que o Governo está analisando com o pensamento...

(Soa a campainha.)
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O Sr. Wellington Dias (Bloco Apoio Governo/
PT – PI) –... de V. Exª, aqui, hoje, e o Senador Pedro 
Simon também fez um pronunciamento nessa direção. 
Como Líder do PT e Líder de um Bloco de partidos 
nesta Casa – também tenho a honra de partilhar essa 
responsabilidade com o PSOL –, podemos ter a clare-
za de examinar qual é o prejuízo, qual é a informação 
vazada de forma ilegal, via espionagem, por exemplo, 
que poderia permitir uma desigualdade na concorrên-
cia, além de permitir que alguém obtivesse mais in-
formação do que os outros que estariam participando 
dessa concorrência e favorecer quem quer que seja, 
inclusive investidores americanos ou investidores do 
seu interesse. Então, é por essa razão que é vital este 
momento. Aliás, estamos vivendo um momento... Eu, 
que gosto muito de cinema, confesso que não tinha 
noção de que pudesse chegar a essa agressividade 
que se viu. Normalmente vemos, em filmes de espio-
nagem, um país tecnologicamente avançado, de Pri-
meiro Mundo, investigando um país pequeno; ou, du-
rante muito tempo, nessa luta entre Rússia e Estados 
Unidos, quem espiona mais o outro. O fato concreto é 
que é algo que marca a história do mundo. Isso abre 
um debate. A Presidenta participou agora de um evento 
internacional em que ela, como uma estadista, como 
representante do Brasil, mostrava, pela soberania do 
País, a indignação com o que aconteceu. Ela, inclusive, 
estuda a possibilidade de não ir aos Estados Unidos 
numa missão que já estava agendada. Isso interfere 
profundamente numa nova relação do Brasil com países 
da Europa e de outras partes do mundo que também 
foram espionados, como a França e vários outros, para 
que haja medidas que permitam um controle eficiente.

(Soa a campainha.)

O Sr. Wellington Dias (Bloco Apoio Governo/
PT – PI) – Não basta só: “Sim, desculpe-me”. E para 
frente, como é que vai ser? Então, é algo que real-
mente marca muito. Se nós avançamos com satélites, 
com formas de comunicação, nós precisamos avançar 
na democracia do uso desses instrumentos de co-
municação. Então, queria aqui dizer a V. Exª, através 
da Rádio Senado e da TV Senado, e a todos os que 
nos assistem que, da parte do Governo da Presiden-
ta Dilma, não tenham dúvidas, não haverá um leilão, 
uma licitação, se ela não tiver plenas condições de 
igualdade. Se houver um mínimo de possibilidade de 
alguém tirar proveito de informações, informações 
feitas de forma criminosa, certamente essa será uma 
medida a ser tomada, apenas para que se tenha a 
checagem da realidade. Qual é o lado bom? O Brasil 
já tem acesso às informações que permitirão deduzir 
a verdade desses fatos. Deverá, nas próximas horas, 

nos próximos dias, anunciar uma posição. Queria pa-
rabenizar V. Exª, como Parlamentar, como brasileiro, 
repito, a exemplo do Senador Pedro Simon. Ainda há 
pouco conversava com o Senador Suplicy, enquanto 
estávamos lá na solenidade com a Presidenta Dilma, e 
tratávamos exatamente desse tema. Não tenha dúvida, 
a posição do Governo brasileiro, a posição de nossa 
Bancada, de nosso Bloco, será a mesma, no sentido 
de que se tenha total correção, retidão, enfim, isenção 
nesse processo. Muito obrigado.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – Caríssimo Líder, Senador 
Wellington Dias, não poderia esperar de V. Exª atitude, 
iniciativa diferente pela postura de V. Exª, pelo com-
promisso social de V. Exª e pela defesa do interesse 
nacional. Quero reiterar...

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – E falo isso, Senador Suplicy, 
para concluir o meu pronunciamento.

Os dados colocados – o que foi revelado –, desde 
o início, desde as primeiras informações reveladas pelo 
jornal O Globo, mostram claramente qual o interesse 
de espionagem que havia em nossa nação – de tradi-
ção pacífica, com nenhuma cooperação em atividade 
terrorista internacional –, por parte da maior potência 
política, militar, bélica, econômica e internacional.

Acredito que a reportagem de ontem responde a 
essa questão. O interesse é fundamentalmente econô-
mico. É por isso que, no meu entender – obviamente, 
ouço e respeito a posição de V. Exª, Senador Wellington 
–, creio que a Presidente da República está apurando 
todas as informações e quero acreditar que terá todas 
as informações necessárias para tomar a única posição 
que é possível neste momento: resguardar os interes-
ses nacionais, com a imediata suspensão do leilão do 
próximo dia 10 de outubro, do leilão do campo de Li-
bra. A imediata suspensão! E, para isso, é fundamental 
que também nós do Parlamento busquemos os meios 
necessários para auxiliarmos nessa medida.

Por isso, compreendo necessário, fundamental 
e indispensável ouvirmos aqui a Presidente da Petro-
bras. E considero necessário tomar todas as medidas 
necessárias e urgentes… Esse leilão, no meu enten-
der, já está viciado, porque as informações desse lei-
lão hoje já, lamentavelmente, não são mais de posse 
da Empresa Brasileira de Petróleo; elas hoje, lamen-
tavelmente, já são de posse da Shell, já são de posse 
das empresas norte-americanas, já são de posse das 
empresas australianas…

(Soa a campainha.)



61552  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio 
Governo/PSOL – AP) – … das empresas canaden-
ses, enfim, já são de posse das grandes empresas 
de petróleo, que já querem participar desse leilão com 
interesse de abocanhar o nosso bilhete premiado, de 
abocanhar as nossas riquezas.

Portanto, a única medida possível, nesse momen-
to, é a suspensão imediata desse leilão em defesa dos 
interesses do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio 
Governo/PT – SP) – Senador Randolfe Rodrigues, se 
V. Exª quiser presidir um pouco a sessão, eu agradeço.

Mas antes eu quero aqui registrar um requeri-
mento que encaminhei à Mesa, nos termos do art. 218, 
inciso II, e art. 221, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado Federal, de inserção em ata de voto de pe-
sar pelo falecimento, na madrugada da última quinta-
-feira, aos 64 anos, do Prof. Carlos Ramiro de Castro, 
o Carlão, ex-presidente do APEOESP, meu primeiro 
suplente de Senador, bem como a apresentação de 
condolências a sua mulher, Márcia Cristina, e aos fi-
lhos, Marília, Julia Helena e Thomaz.

Eu conheci Carlos Ramiro de Castro desde os 
anos 80, quando ingressou no Partido dos Trabalhado-
res. Professor de Ciências e Biologia da rede estadual 
de ensino desde 1971, Carlos Ramiro de Castro – o 
Prof. Carlão, como era conhecido e tão querido – nas-
ceu em Braúna, no interior do Estado de São Paulo. 
Carlão iniciou sua trajetória política nos anos 70, ainda 
no movimento estudantil.

Em 1979, ingressou como professor efetivo da Es-
cola Estadual Salvador Moya, no Jabaquara, Zona Sul 
da cidade de São Paulo. Também lecionou no Município 
de Peruíbe. Carlos Ramiro de Castro foi eleito Presidente 
do Sindicato Estadual dos Professores (APEOESP), em 
2002, reelegendo-se em 2005. Presente na APEOESP 
desde 1978, ele foi secretário-geral da organização e 
também de organização do interior. Como sindicalista, 
entre 1997 e 2000, ocupou o cargo de secretário-geral 
da CUT no Estado de São Paulo. Em 2000, exerceu 
o cargo, também na CUT estadual, de secretário de 
Política Sindical e era vice-presidente da Central, em 
São Paulo, onde presidiu o SINP (Conselho de Política 
e Remuneração do Funcionalismo Público Estadual).

O velório foi realizado no Auditório Florestan 
Fernandes, na sede da APEOESP, no final da tarde 
e noite da sexta-feira para sábado passado, na Praça 
da República, e, depois, durante a manhã, seguiram 
os seus familiares e amigos para a cidade de Braúna, 
onde nasceu o Prof. Carlão. Centenas de professores, 
amigos e companheiros de Carlão ali estavam para 
abraçar a sua companheira Márcia Cristina, bem como 
os filhos Marília, Júlia Helena e Thomaz.

O Prof. Carlão, prezado Líder Wellington Dias, era 
um extraordinário companheiro nosso, do Partido dos 
Trabalhadores e da CUT, uma pessoa que, inclusive 
no último ano, estava trabalhando com o Ministro Aloi-
zio Mercadante, da Educação, e, até os seus últimos 
dias de vida, deu o máximo de si para contribuir para 
a melhoria da educação de todos os meninos e meni-
nas, de todos os jovens, dos adultos que não tiveram 
boas oportunidades de educação. Foi um batalhador 
notável na defesa da dignidade e da carreira dos pro-
fessores do Estado de São Paulo.

É o seguinte o Requerimento, na íntegra:

REQUERIMENTO 
NO 1.039, DE 2013

 Requeiro, nos termos do art. 218, inciso II, e art. 
221, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento na 
madrugada desta quinta-feira, aos 64 anos, do profes-
sor Carlos Ramiro de Castro, o Carlão, ex-presidente 
da APEOESP e meu Suplente, bem como a apresen-
tação de condolências à sua mulher Márcia Cristina, 
e aos filhos Marília, Julia Helena e Thomaz.

Justificação

Conheci Carlos Ramiro de Castro desde os anos 
80, quando ingressou no PT. Professor de Ciências e 
Biologia da rede estadual de ensino desde 1971, Car-
los Ramiro de Castro o professor Carlão, como era 
conhecido nasceu em Braúna, no interior do Estado 
de São Paulo. Carlão iniciou sua trajetória política nos 
anos 70, ainda no movimento estudantil.

Em 1979, ingressou como professor efetivo da 
Escola Estadual Salvador Moya, no Jabaquara, Zona 
Sul da cidade de São Paulo. Também lecionou no mu-
nicípio de Peruíbe. Carlos Ramiro de Castro foi eleito 
presidente do Sindicato Estadual dos Professores, a 
APEOESP, em 2002, reelegendo-se em 2005. Presente 
na APEOESP deste 1978 Carlão foi secretário-geral 
de Organização e também de Organização do Interior. 
Ainda como sindicalista, entre 1997 e 2000, ocupou 
o cargo de secretário geral da CUT no estado de São 
Paulo. Em 2000 exerceu o cargo, também na CUT es-
tadual, de secretário de Política Sindical. Atualmente, 
era vice-presidente da Central em São Paulo e presi-
de o SINP (Conselho de Política e Remuneração do 
Funcionalismo Público Estadual). 

O velório foi realizado no Auditório Florestan 
Fernandes, na sede da APEOESP (Praça da Repú-
blica, 282). 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 2013. – Se-
nador Eduardo Suplicy.
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – A Presidência encaminha-
rá o voto solicitando. 

O requerimento lido vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 

Apoio Governo/PT – SP) – Agradeço, Senador Welling-
ton Dias, se V. Exª puder presidir por alguns instantes 
e, depois, eu presidirei com o maior prazer para que 
V. Exª faça o seu pronunciamento.

O Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Wellington Dias.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco 
Apoio Governo/PT – PI) – Passo a palavra ao Sena-
dor Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Querido Presidente e Líder do 
Partido dos Trabalhadores Wellington Dias, estivemos 
há pouco numa cerimônia muito importante em que 
a Presidenta Dilma Rousseff – presentes na mesa o 
Ministro Edison Lobão, de Minas e Energia; o Ministro 
da Saúde Alexandre Padilha; o Ministro Aloizio Mer-
cadante, da Educação; além do Vice-Presidente Mi-
chel Temer, do Presidente da Câmara dos Deputados 
Henrique Alves – sancionou a lei relativa à destinação 
dos recursos dos royalties decorrentes da exploração 
do petróleo na camada pré-sal do Oceano Atlântico e, 
sobretudo, com as características de que 50% desses 
resultados econômicos serão destinados à educação 
e 25% à saúde.

Trata-se de algo, conforme salientaram os Minis-
tros Alexandre Padilha e Aloizio Mercadante, funda-
mental para que o Brasil dê um salto de qualidade e 
possa proporcionar à sua população a melhor quali-
dade possível de educação e, assim, também para a 
melhoria dos serviços de saúde.

Presidente Wellington Dias, eu avaliei que o artigo 
publicado pelo Dr. Drauzio Varella, no último sábado, 
na Folha de S.Paulo, ainda que contenha críticas ao 
nosso Governo, traz uma ponderação de alguém que 
conhece muito a área de saúde, o Sistema Único de 
Saúde, e acredito que ele tenha feito um artigo que 
merece ser objeto de nossa reflexão.

Por isso, resolvi lê-lo hoje, aqui, para dialogar-
mos a respeito dessas importantes reflexões sobre a 
questão do programa Mais Médicos.

Diz o Dr. Drauzio Varella:

A questão dos médicos estrangeiros caiu na 
vala da irracionalidade.
De um lado, as associações médicas cobrando 
a revalidação dos diplomas obtidos no exterior; 

de outro, o governo que apresenta o programa 
como a salvação da pátria.
No meio desse fogo cruzado, com estilhaços de 
corporativismo, demagogia, esperteza política 
e agressividade contra os recém-chegados, 
estão os usuários do SUS.
Acompanhe meu raciocínio, prezado leitor.
Assistência médica sem médicos é possível, 
mas inevitavelmente precária. Localidades sem 
eles precisam tê-los, mesmo que não estejam 
bem preparados. É melhor um médico com 
formação medíocre, mas boa vontade, do que 
não ter nenhum ou contar com um daqueles 
que mal olha na cara dos pacientes.
Quando as associações que nos representam 
saem às ruas para exigir que os estrangeiros 
prestem exame de revalidação, a meu ver co-
metem um erro duplo.
Primeiro: lógico que o ideal seria contratarmos 
apenas os melhores profissionais do mundo, 
como fazem americanos e europeus, mas 
quantos haveria dispostos a trabalhar isolados, 
sem infraestrutura técnica, nas comunidades 
mais excluídas do Brasil?
Segundo: quem disse que os brasileiros forma-
dos em tantas faculdades abertas por pressão 
política e interesses puramente comerciais são 
mais competentes? Até hoje não temos uma 
lei que os obrigue a prestar um exame que 
reprove os despreparados, como faz a OAB.
O purismo de exigir para os estrangeiros uma 
prova que os nossos não fazem não tem sen-
tido no caso de contratações para vagas que 
não interessam aos brasileiros.
Esse radicalismo ficou bem documentado nas 
manifestações de grupos hostis à chegada dos 
cubanos, no Ceará. Se dar emprego para mé-
dicos subcontratados por uma ditadura bizarra 
vai contra nossas leis, é problema da Justi-
ça do Trabalho; armar corredor polonês para 
chamá-los de escravos é desrespeito ético e 
uma estupidez cavalar.
O que ganhamos com essas reações equivo-
cadas? A antipatia da população e a acusação 
de defendermos interesses corporativistas.
Agora, vejamos o lado do governo acuado pe-
las manifestações de rua que clamavam por 
transporte público, educação e saúde.
Talvez por falta do que propor nas duas pri-
meiras áreas, decidiu atacar a da saúde. A 
população se queixa da falta de assistência 
médica? Vamos contratar médicos estrangei-
ros, foi o melhor que conseguiram arquitetar.
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Não é de hoje que os médicos se concentram 
nas cidades com mais recursos. É antipatrióti-
co? Por acaso, não agem assim engenheiros, 
advogados, professores e milhões de outros 
profissionais?
Se o problema é antigo, por que não foi en-
caminhado há mais tempo? Por uma razão 
simples: a área da saúde nunca foi prioritária 
nos últimos governos. Você, leitor, lembra de 
alguma medida com impacto na saúde pública 
adotada nos últimos anos? Uma só, que seja?
Insisto que sou a favor da contratação de médi-
cos estrangeiros para as áreas desassistidas, 
intervenção que chega com anos de atraso. 
Mas devo reconhecer que a implementação 
apressada do programa Mais Médicos em 
resposta ao clamor popular, acompanhada 
da esperteza de jogar o povo contra a classe 
médica, é demagogia eleitoreira, em sua ex-
pressão mais rasa.
Apresentar-nos como mercenários que se recu-
sam a atender os mais necessitados, enquanto 
impedem que outros o façam, é vilipendiar os 
que recebem salários aviltantes em hospitais 
públicos e centros de atendimentos em que 
tudo falta, sucateados por interesses políticos 
e minados pela corrupção mais deslavada.
A existência no serviço público de uma minoria 
de profissionais desinteressados e irresponsá-
veis não pode manchar a reputação de tanta 
gente dedicada. Não fosse o trabalho abnega-
do de médicos, enfermeiras, atendentes e ou-
tros profissionais da saúde que carregam nas 
costas a responsabilidade de atender os mais 
humildes, o SUS sequer teria saído do papel.
A saúde no Brasil é carente de financiamento 
e de métodos administrativos modernos que 
lhe assegurem eficiência e continuidade.
Reformar esse mastodonte desgovernado, a 
um só tempo miserável e perdulário, requer 
muito mais do que simplesmente importar mé-
dicos, é tarefa para estadistas que enxerguem 
um pouco além das eleições do próximo ano.

Ora, eu quero aqui primeiro dizer que, pela con-
sideração, respeito, e até por ser amigo do Dr. Drau-
zio Varella, achei importante ler esta contribuição. Até 
porque ele conhece muito o sistema de saúde e o pró-
prio sistema de saúde público brasileiro, além de ser 
uma pessoa que dedicou boa parte de sua vida, por 
exemplo, a examinar a condição dos presidiários no 
sistema penitenciário brasileiro e, em especial, ali no 
Carandiru. Seu livro Estação Carandiru constitui um 
depoimento formidável, e ele continua se dedicando a 

questões tão graves quanto a dos presidiários, a dos 
que têm sido atingidos pela Aids e de como evitá-la. 

Pois bem, eu quero aqui notar que, ao longo de 
nossa história, nós tivemos alguns ministros da saúde, 
nos mais diversos governos, de extraordinário desta-
que. Eu vou citar aqui alguns dos principais ministros 
que tivemos desde a Nova República, desde 1985: 

Carlos Correa de Menezes Sant’anna; Roberto 
Figueira Santos; Luiz Carlos Borges da Silveira; Seigo 
Tsuzuki; Alceni Guerra; José Goldemberq; Adib Jatene; 
Jamil Haddad – três nomes de excepcional destaque, 
reconhecidos por tantos; Saulo Moreira; Henrique San-
tillo; Dr. Adib Jatene, que voltou a ser ministro (de 12 
de fevereiro de 92 a 2 de outubro de 92, e, outra vez, 
1º de janeiro de 95 a 6 de novembro de 96); José Car-
los Seixas; Carlos Albuquerque; José Serra (de 31 de 
março de 98 a 20 de fevereiro de 2002); Barjas Negri; 
nosso colega Senador Humberto Sérgio Costa Lima 
(de 1º de janeiro de 2003 a 8 de julho de 2005); José 
Saraiva Felipe; Agenor Álvares; José Gomes Temporão 
(de 10 de março de 2007 a 31 de dezembro de 2010); 
e nosso Ministro Alexandre Padilha, que é Ministro da 
Saúde desde 1º de janeiro de 2011.

O Ministro Alexandre Padilha está realizando um 
trabalho de extraordinário valor e, certamente, é um 
dos responsáveis, junto à Presidenta Dilma Rousseff, 
para tentar resolver esse problema da carência de mé-
dicos, sobretudo nas áreas mais distantes. Municípios 
que, muitas vezes, não dispõem de médicos, agora 
vão poder receber médicos da Espanha, de Portugal 
ou de Cuba, que chegaram com tão boa vontade e 
entusiasmo para colaborar com o Sistema de Saúde 
público brasileiro. 

Eu tenho convicção de que o Brasil está para dar 
um salto de qualidade na área da saúde, quem sabe até 
respondendo a esse enorme desafio, colocado pelo Dr. 
Drauzio Varella, sobre a importância do Sistema Único 
de Saúde se tornar algo de extraordinária qualidade 
para a população brasileira, universalizando, assim, o 
sistema público de saúde para os 201 milhões de bra-
sileiros, lado a lado com a universalização da qualida-
de da boa educação para toda a população brasileira.

Assim, caro Senador Wellington Dias, eu achei 
que essa contribuição do Dr. Drauzio Varella era algo 
que mereceria ser objeto da nossa reflexão, inclusive 
da de nosso querido Ministro Alexandre Padilha e da 
própria Presidenta Dilma Rousseff, que sei que tem 
pelo Dr. Drauzio Varella grande respeito.

Com muito prazer, vou agora presidir a sessão, 
para que V. Exª dê a sua contribuição.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco 
Apoio Governo/PT – PI) – Eu agradeço e parabenizo V. 
Exª. E digo também da importância do que traz, porque 



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61555 

nesse debate é preciso haver contraditório. E no que 
V. Exª traz da posição do Dr. Drauzio Varella, o que há 
de importante é exatamente o fato de ele reconhecer 
o que sofrem as pessoas que vivem em lugares onde 
não há médico nenhum.

Essa realidade, eu conheço com muita profun-
didade. Vou tratar aqui exatamente de um roteiro que 
acabo de fazer, de muitos Municípios lá do meu Esta-
do. E lá a grande reclamação é por que só 19 foram 
para o Piauí, por que não temos mais.

Então, com muito prazer, passo a V. Exª a palavra. 

O Sr. Wellington Dias deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Muito obrigado, Senador 
Wellington Dias, a quem agora passo a palavra, como 
orador inscrito. 

Líder do Partido dos Trabalhadores no Senado 
Federal, do Piauí, o Senador Wellington Dias tem a 
palavra.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Go-
verno/PT – PI. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, meu querido Se-
nador Eduardo Suplicy, eu gostaria de dividir a minha 
fala em dois pontos. O primeiro em relação ao que V. 
Exª já mencionou. 

Há pouco, participamos, no Palácio do Governo, 
do lançamento, com a presença da Presidenta Dilma, 
do Ministro Aloizio Mercadante, do Ministro Alexandre 
Padilha, de outros ministros e ministras, do nosso Vice-
-Presidente, Michel Temer, do Presidente da Câmara, 
Henrique Alves, e de outras lideranças ali presentes, 
Parlamentares, estudantes. Quero aqui registrar a pre-
sença da União Nacional dos Estudantes, da União 
Brasileira dos Estudantes, de diversas entidades, es-
tudantes do Instituto Federal de Ensino Superior, pro-
fessores, secretários municipais, secretários estaduais 
de educação, prefeitos, vice-prefeitos, governadores, 
vice-governadores. 

Ali, naquele momento, a Presidenta sanciona-
va a lei. Ou seja, a partir da publicação, de hoje para 
amanhã, nós teremos a lei que regulamenta a desti-
nação de receitas oriundas de royalties e participação 
especial do pré-sal, e fruto do que discutiu esta Casa, 
também do pós-sal. Portanto, áreas que não apenas 
venham a ser licitadas, mas áreas ainda não licitadas 
– permita-me fazer essa observação –, o que mostra 
que isso não é alteração de contrato, como se debateu 
aqui durante um longo período. 

A Presidenta encaminhou a esta Casa projeto que 
destinava 100% dos recursos de royalties de participa-
ção, a partir de resultados, inclusive, da aplicação do 

fundo social, para a educação. A palavra da Presidenta 
tem minha plena concordância e defesa. O petróleo, 
assim como o gás, são riquezas finitas, são riquezas 
que, em algum momento, vão se acabar. 

Quantas regiões do mundo já não estão com re-
servatórios esgotados? A nossa vizinha Argentina, para 
citar um exemplo, tem hoje raras áreas sendo explora-
das. Nos Estados Unidos da América, várias regiões 
que, na época da descoberta do petróleo, ainda nos 
tempos do faroeste, como a gente vê nos primeiros fil-
mes de bangue-bangue, o petróleo disputado na bala, 
mesmo, em terras americanas. Ali há vários desses 
lotes que já se esgotaram, na Califórnia, no Arizona, 
e outros que foram descobertos, inclusive em mar, 
como no Golfo do México, e em várias outras regiões.

Ali, naquele ato, o que me chamou a atenção é 
que a Presidenta compreendeu o que fez o Congresso 
Nacional. Ao destinar 75% dos recursos provenientes 
e livres para a educação e 25% para a saúde, a gente 
abre uma possibilidade de o Brasil dar conta de duas 
grandes cobranças na história deste País. A primeira 
delas, da educação, ou seja: há necessidade de am-
pliarmos recursos para a educação? Sim. É possível 
isso no curtíssimo prazo? 

Bom, sempre que alguém compreende a neces-
sidade de fazermos isso, há que se perguntar se o 
dinheiro que o povo brasileiro paga de impostos, que 
é a receita administrada por quem é Presidente da 
República do Brasil, se alguma despesa volumosa, 
especialmente como essa, algo em torno de R$200 
bilhões, é a estimativa que se deseja. Qual é o objeti-
vo? Dobrar investimentos na educação. Se aplicamos, 
hoje, algo em torno de R$200 bilhões em educação, 
para dobrar precisamos de mais R$200 bilhões em 
educação. Então, onde vamos cortar?

Quando olho o Orçamento que aqui votamos, 
quando examino especialmente a aplicação, o total 
dos investimentos do Orçamento próprio da União, dá 
algo em torno de R$600 bilhões. Então, tirar um terço 
dessa receita a mais, além do que se aplica hoje em 
educação, significaria cortar de algum lugar.

Fui membro, ano passado ,da Comissão do Or-
çamento e não vejo que haverá entendimento para 
cortar da saúde, se já está faltando; da segurança, se 
já está faltando; do social. 

Enfim, por essa razão, acredito que o que tivemos 
de novo, inteligente e corajoso foi trabalharmos uma 
riqueza, que não é um imposto novo – a sociedade não 
iria tolerar – para garantirmos a condição de, com uma 
fonte como essa, termos uma meta de dobrarmos a 
receita para a educação.

Há pouco esteve aqui o Senador José Pimen-
tel, nosso Líder do Governo no Congresso, relator do 
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Plano Nacional da Educação, que teve essa missão. 
Ele já apresentou o seu relatório, que já aprovamos na 
Comissão de Educação, na de Constituição e Justiça 
e na de Assuntos Sociais e está pronto para ser vota-
do pelo Plenário, destinando recursos para educação, 
o equivalente a 10% da receita bruta, que equivale a 
18% da receita corrente líquida.

Hoje o Brasil tem a tarefa de alcançar 10% do PIB 
de toda a riqueza que o País produz para a educação. 
Apenas para termos uma ideia, porque às vezes falamos 
10% do PIB e não fazemos um raciocínio mais simples, 
todos os tributos do Brasil, Estados, Municípios e União 
somam – e gritamos muito por isso – algo em torno de 
35% a 36%. Ora, destinar 10 pontos percentuais, ou 
seja, algo em torno de um terço, significa ter-se uma 
fatia considerável das receitas comprometidas com 
uma única área. Então é por isso que precisávamos 
de uma fonte nova de recursos.

Aqui debati e fui o autor de um projeto que regu-
lamenta parte do que vai para os Estados e Municípios. 
Aliás, disse a Presidenta que é um ponto também que 
temos que dar solução. Primeiro, depois de sancionada 
a lei, como foi feita hoje, temos agora que trabalhar as 
condições de garantir a aprovação do Plano Nacional 
de Educação, plano decenal, de 2014 até 2023, junto 
com isso, em 10 anos também, garantir as condições 
de se dobrarem os investimentos em educação, hoje 
algo em torno de 5% ou 6% PIB, e elevar para algo em 
torno de 10% do PIB, ou seja, sair de R$200 bilhões, a 
dinheiro de hoje, para algo em torno de R$400 bilhões. 
E para quê? Acho que essa é a grande pergunta. 

Fiquei muito feliz, Senador Suplicy, em ver a Pre-
sidenta do nosso País, que, como diz o ditado, é quem 
tem a caneta para decidir agora a aplicação desses 
recursos, assumir o compromisso hoje com o Brasil, 
ou seja, dinheiro para melhorar salário de professores 
e trabalhadores em educação, dinheiro para infraestru-
tura necessária para investimentos em educação. Ou 
seja, como vi na viagem que estarei relatando daqui a 
pouco, para cidades que não têm nenhuma creche, e 
precisam ter creches; não têm nenhuma escola pública 
de ensino infantil, e precisam ter uma ou mais escolas 
de ensino infantil de acordo com o tamanho da cida-
de, de poder garantir as condições de estruturação da 
escola, pois a escola não é só um prédio com sala de 
aula. As escolas precisam ter ensino de tempo integral. 

A Presidenta colocou que a meta é o Brasil al-
cançar todas as escolas de tempo integral. Aliás, fui 
um dos primeiros governadores do Brasil a trabalhar 
esse conceito de ensino de tempo integral, até para 
ocupar de forma sadia a população do nosso Piauí 
com educação, com ensino técnico, com cultura, com 
esporte, com lazer, nos diversos níveis. Aliás, as pri-

meiras 18 escolas que implantei no Piauí, as primeiras 
do Brasil, na área estadual pública, o resultado é que 
são as melhores escolas do Brasil.

Ainda hoje estivemos em Piripiri, uma cidade do 
norte do Estado. Na última sexta-feira estive em Uru-
çuí e ali pude constatar que as melhores escolas são 
as de tempo integral, onde o professor é exclusivo, dá 
suas 40 horas de aula, dedica-se pela manhã, à tar-
de e outros vão à noite, garantindo a condição de um 
aprendizado com maior qualidade, desde a alfabetiza-
ção, para as escolas municipais de ensino fundamental, 
nesse caso da creche, passando pelo ensino infantil 
já a partir dos 4 anos.

A Presidenta tem essa meta para o Brasil, que 
é fundamental. Ampliar a rede de ensino técnico é 
outro avanço considerável, aliás, como fazemos com 
o Pronatec, inclusive com a participação do Instituto 
Federal das Escolas Técnicas Estaduais e Municipais, 
mas também com a presença do setor privado, como 
o Sistema S: SESC, SENAC, SESI e SEBRAE, poden-
do pactuar com universidades e faculdades que ofe-
reçam bons cursos, necessários à profissionalização 
do nosso povo. 

Ampliar a rede em ensino técnico.
Visitei, em Uruçuí, o Instituto Federal – de que 

vou tratar aqui. Para compreendermos a importância 
desse momento que vivenciamos hoje, essa região, 
uma das regiões que mais crescem no Brasil, Senador 
Suplicy, cresce em média 27% ao ano desde o ano de 
2001. Em média cresce 27%! Houve ano que cresceu 
35%. O Produto Interno Bruto dessa cidade, Uruçuí, o 
per capita, que era um dos mais baixos do Brasil, hoje 
é um dos maiores do Brasil, R$22 mil per capita, para 
uma cidade do Estado do Piauí. Mas, ainda desigual. 
É preciso cuidar para evitar a desigualdade. Chegam 
indústrias, como a Bunge Alimentos, beneficiamento 
do arroz, beneficiamento da soja, beneficiamento de 
outros produtos e outras áreas de serviços, mas há 
necessidade de maior igualdade. 

Quem pode fazer essa igualdade? Em primeiro 
lugar, a educação – é a educação. Eu costumo dizer, 
Senador Eduardo Suplicy, e é por isso que eu afirmo a 
importância desse momento hoje. Se temos recursos, 
eles são colocados, já a partir do próximo ano, vão 
crescer gradativamente; e se nós temos as condições 
para que esses recursos sejam aplicados com esses 
objetivos, o que eu tenho defendido com a Presiden-
ta? Primeiro, que possamos alcançar a geração da 
próxima década. Toda essa geração que encontramos 
no começo deste século com quatro, cinco, seis anos, 
quando completar seus vinte, vinte e cinco anos, ter 
no mínimo a educação básica, ter no mínimo o ensino 
médio, de preferência já – quem sabe alguns, uma boa 
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parte – ingressando na universidade. Quem já tiver ter-
minado a universidade, fazendo pós-graduação. Para 
isso, a necessidade da descentralização.

Meu Estado só tinha ensino superior, e não faz 
muito tempo, ali na capital, Teresina, e em Parnaíba. 
Quer dizer, à época, de 222 Municípios, apenas em 
dois. Um mil e quinhentos quilômetros de extensão e 
apenas em dois havia ensino superior. Hoje nós temos 
a presença de ensino superior em 140 Municípios, 
com aproximadamente 45 Municípios polos com en-
sino presencial, universidade estadual, universidade 
federal, instituto federal, faculdades e também, nesse 
misto – a distância e presencial – especialmente com 
a universidade aberta e o e-Tec.

Ora, o que eu aprendi? Sempre olhando pela mi-
nha própria história e a história da minha família. Eu 
fui o quarto da minha família, a vida inteira, a chegar, 
a entrar em uma universidade. Aprendi que a educa-
ção é um investimento de uma vez só, é um esforço 
que a sociedade faz para garantir que as pessoas al-
cancem um determinado patamar porque, se o pai, 
se a mãe alcança o ensino médio, alcança o ensino 
superior, ele não permite que os seus filhos tenham 
menos que isso. Podem até ter mais um curso de gra-
duação, de um curso técnico, pós-graduação, menos 
não. Nunca! Nunca!

Então, a minha mãe – e foi das primeiras da fa-
mília dela a alcançar o ensino fundamental – dizia: “Os 
meus vão ter no mínimo o ensino básico”. E passaram 
a ter, todos, ensino superior. Ensino Superior! 

O que eu quero dizer com isso? Os nossos filhos, 
meus e dos meus irmãos, vão ter no mínimo ensino 
superior. 

Eu cito esse exemplo concreto para dizer que 
isso é uma realidade de todas as famílias, de todas 
as famílias, a presença do ensino descentralizado, 
Senador Suplicy. Eu tenho uma tia, Almira Alice. Ela 
terminou a escola normal. O sonho dela era fazer um 
ensino superior. Mas veio um casamento muito cedo. 
Dizia que para criar os filhos, depois para trabalhar; 
terminou não prosseguindo nos estudos. Por quê? 
Porque a oportunidade de ensino superior, para ela, 
mais próxima ficava 400 a 500 km de onde ela morava. 
Então, era impossível para ela e para tantas mulheres 
no Brasil essa possibilidade.

Por isso que a Presidenta Dilma quer a creche de 
tempo integral, quer a escola de ensino infantil, quer 
a escola de tempo integral. Até para libertar mais as 
mulheres para terem a condição de trabalhar e de es-
tudar, dentre outras oportunidades.

Digo isto para mostrar a importância da educação. 
Pois esta minha tia, – eu quando governador, 

descentralizamos para Simplício Mendes – morava em 

uma cidade a 48 km, Paes Landim – nome colocado 
em homenagem ao pai do Deputado Paes Landim. 
Pois bem! Ela, com 56 anos, fez vestibular; passou e 
concluiu aos 61 o ensino superior. 

Então, isso mostra que primeiro a educação não 
tem idade. Agora quantas pessoas estão paradas 
porque não têm uma oportunidade para estudar em 
um local mais próximo. Lá hoje, no Município dela, há 
uma base da universidade aberta, que eu espero te-
nha vestibular agora no final do ano, e também uma 
escola técnica, também, trabalhadas ainda quando eu 
fui governador.

São exemplos como esses que eu digo que mo-
dificam. Estou falando de coisas concretas na vida 
de pessoas do Norte, do Nordeste, do Centro-Oeste, 
do Sul, do Sudeste, de qualquer região do Brasil. Em 
São Paulo certamente quantas pessoas não param 
de estudar por falta de uma oportunidade, ali próximo 
de onde reside. 

Então, essa é uma realidade. 
Por isso que eu comemoro com muita alegria esse 

feito, além dos recursos para a educação, e também 
para a saúde. 

Creio que o que estamos alcançando é uma con-
dição de garantir para todo o Brasil, no médio prazo 
– repito, aqui também não tem enganação –, nós va-
mos ter um volume menor, quer dizer, a previsão do 
Governo é colocar para a educação, no Brasil, sair de 
aproximadamente R$188 bilhões – por isso que falo 
em R$200 bilhões, arredondando – para alcançar em 
torno de R$200 bilhões em 2014 – e, desse valor, R$4 
bilhões vêm dessa fonte do pré-sal. Mas isso vai cres-
cer, principalmente a partir de 2015, 2016, 2017, 2018, 
quando novas áreas do pré-sal e do pós-sal entrarem 
em funcionamento, inclusive no meu Piauí, em mar e 
em terra. E minha posição é a mesma.

Nesse ponto, o que quero aqui chamar a aten-
ção? Que também, do recurso para a saúde, nós es-
tamos discutindo, com essa fonte, junto com parte das 
emendas parlamentares e junto com receita própria da 
União, para garantir mais recursos para a saúde. Mas 
temos que definir para quê. Assim como, na educação, 
tem que definir para quê, também na saúde, tem que 
definir para quê. É para colocar médico em cada re-
gião que não tem? Então, vale a pena. É para garantir 
condições de termos uma qualidade na média com-
plexidade? É para equipar? É para estruturar? É para 
garantir qualificação? É para ampliar a própria forma-
ção, nessa área, dos profissionais todos da saúde? É 
para ter um sistema de gestão mais eficiente? Então, 
acho que vale a pena. 
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Na prática, vamos sair de R$83 bilhões, da saúde, 
para algo em torno de R$125 bilhões nesses próximos 
anos. E isso é fundamental.

Eu quero aqui, Sr. Presidente, já encerrando, di-
zer, ao comemorar aqui essa importante vitória, que 
também ela é visível, quando a gente viaja pelo meu 
Estado. Eu estive agora, semana passada, em São 
Raimundo Nonato, onde tive o prazer de estar lá com 
V. Exª, inclusive na cidade de Guaribas – aliás, agora, 
em setembro, a Presidenta deve autorizar o início do 
asfaltamento da obra de Caracol, Guaribas até sair em 
Bom Jesus. É uma BR, a 235, a BR que vem de João 
Pessoa, na Paraíba, em direção à Região Norte. Ela 
corta o Brasil, da Região Nordeste em direção à Re-
gião Norte. Pois bem, agora eu estive no Município de 
Baixa Grande do Ribeiro, ali com o Prefeito Ozires e 
sua esposa, os vereadores, as lideranças, presidentes 
dos sindicatos dos trabalhadores rurais, associações. 

Ali na Câmara Municipal, como sempre faço, fi-
zemos uma audiência pública na qual tratei dos temas 
importantes para aquele Município, para aquela região.

Depois visitei o ex-Prefeito Aldir, e ali, com o 
Partido dos Trabalhadores e com outros partidos, foi 
possível perceber a importância de uma obra que me 
cobravam muito tempo atrás, que dizia respeito a ener-
gia. Foi feito ali um linhão, uma subestação em Ribeiro 
Gonçalves, uma subestação em Baixa Grande do Ri-
beiro, e agora eles estão comemorando a conclusão 
para as serras, onde está essa região de grande pro-
dutividade, onde empresas querem se implantar, onde 
indústrias querem se implantar, mas faltava energia. Ali 
me foi pedido para concluirmos o Programa Luz para 
Todos, que tinha parado por conta de uma decisão 
judicial já resolvida. 

Ali eu ouvi o depoimento do prefeito, que, com as 
máquinas que recebeu da Presidenta Dilma, do Gover-
no Federal, mesmo com o aperto por que passam os 
Municípios, já fez 100 quilômetros de recuperação de 
rodovias vicinais em seu Município. É algo realmente 
espetacular! Aliás, é um Município bem organizado, 
com uma equipe muito interessada. 

Ali me foi cobrado... Por exemplo, na Câmara, 
onde era realizada a audiência, não há calçamento na 
porta próxima à área da cidade onde está o cemitério. 
Então, ali eu me comprometi a trabalhar por recursos 
para essa área. 

A garantia da rodovia. Deixei o projeto, o Gover-
nador Wilson licitou e devemos ter agora a obra da ro-
dovia em direção à serra, essa parte do platô em cima 
da serra, para viabilizar o escoamento da produção. 
Ali foram liberados, pelo Ministério da Saúde, quatro 
unidades básicas de saúde, que é uma carência do 
Município, para onde vão, inclusive, médicos do Mais 

Médicos. O Município tem cerca de 6 mil habitantes e 
tem apenas um médico residente, os outros são mé-
dicos que vão e voltam, não permanecem na cidade. 

Ali tivemos a presença do Deputado Assis Carva-
lho, do Deputado Merlong, Deputada Rejane, do Pre-
feito Luciano, lá de Bertolínia, do Superintendente do 
Incra, o Lima, e do Professor Oscar, que é ex-Prefeito 
de Floriano e também nos acompanhou – com o meu 
xará, o ex-Prefeito de Rio Grande José Wellington e 
outras lideranças daquela região que nos acompa-
nharam. Esteve ali também o prefeito Agamenon, de 
Ribeiro Gonçalves. 

Os pleitos. Eles querem que trabalhemos aqui 
para a liberação da creche, que depende desse dinheiro 
de que estamos falando aqui; das escolas de ensino 
infantil, com os equipamentos; das escolas técnicas; 
das escolas em tempo integral. A pauta que está co-
locada em Baixa Grande do Ribeiro, assim como em 
Antônio Almeida, em Porto Alegre do Piauí, em Landri 
Sales, em Marcos Parente e em Uruçuí é a mesma. O 
que cobram é isso. Então, não há jeito. Se não tivermos 
uma fonte nova desta, não vai acontecer.

Assim como acontece com o sistema de abas-
tecimento de água dessas cidades. Ali, são cerca de 
sete milhões. 

Há necessidade de mais duas escolas, com seis 
salas de aula cada uma, o que eles cadastraram.

Ainda me pediram que viabilizássemos uma agên-
cia da Caixa Econômica ou do Banco do Nordeste, que 
vamos encaminhar ao Ministério. 

Ali, também liberei uma emenda para a Acade-
mia de Saúde.

Em Uruçuí, houve um encontro no Instituto Fe-
deral...

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – ... onde querem a ampliação de cursos, 
mais ônibus escolar. Querem ali melhor estrutura, 
equipamentos e ampliação, tanto na área de ensino 
técnico, como na área de ensino superior. 

Eu queria destacar, em Uruçuí, o Alison, que é o 
líder estudantil, juntamente com a Profª Dayse, que é 
diretora do Instituto Federal, e o estudante Juscelino, 
o Prof. Alexandre, o estudante Eduardo, Khalil, Lídia, o 
Prof. Agmar, Eliza, o Zé Humberto. Ali, vou tratar com 
o Reitor Paulo Henrique, do Instituto Federal, para 
viabilizarmos essa pauta importante. Eles realizam ali 
um importante festival de música. Eles têm um traba-
lho importante, Mulheres Mil, que atende a cerca de 
cem mulheres num programa de geração de renda. 

Pude ali, Sr. Presidente, ver que está em anda-
mento para conclusão...
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(Interrupção do som.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Já concluindo.

Estão em andamento novos trechos de asfalta-
mento.

Pude ver os avanços em todas essas cidades 
que citei aqui.

Com os prefeitos, com as suas lideranças, tanto 
em Porto Alegre, como em Antônio Almeida, com o 
João Batista, em Porto Alegre, com o ex-Prefeito Már-
cio, mas também com quem concorreu com ele, mas 
também com o Avelino Neiva, que nos recebeu, com 
os vereadores, com o Pedro, que é o vice, enfim, com 
todas as lideranças, tivemos a oportunidade de garantir 
a condição de agilidade em projetos que são funda-
mentais para esses Municípios e, ao mesmo tempo, 
pudemos ouvir, em audiências públicas, a pauta que 
vai nortear a nossa Bancada aqui, na Câmara e no 
Senado, na discussão do Orçamento Federal. 

Então, eu queria aqui ainda, por último, registrar 
o evento importante que ali realizamos...

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/
PT – PI) –...de que participamos em Uruçuí, no Clube 
dos Dirigentes Logistas, com palestras importantes, 
com a presença da Federação da Indústria e de orga-
nizações do comércio, da Federação do Comércio. E, 
naquele instante, também recebi reivindicações. Aliás, 
no dia em que lá fui, nós tivemos um problema de falta 
de energia na cidade de Uruçuí, que, como eu disse 
aqui, é uma das cidades que mais cresce.

Como eu disse, já acionei a Eletrobras do Piauí, 
que está trabalhando para garantir as condições de 
investimentos naquela subestação, em razão do cres-
cimento do consumo. Ou seja, a subestação já não 
suporta mais o consumo de energia naquela região. 
E haverá investimentos nessa área.

Era isso, Sr. Presidente, que eu queria relatar aqui.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 

Apoio Governo/PT – SP) – Meus cumprimentos, Se-
nador Wellington Dias, Líder do PT, não apenas por 
fazer análise dos atos importantes hoje da Presidenta 
Dilma, para garantir recursos para saúde e educação, 
mas também por relatar a sua peregrinação pelos Mu-
nicípios do Estado do Piauí, como Senador daquele 
Estado e ex-Governador.

Tem a palavra agora o Senador Valdir Raupp, que 
é hoje o Presidente do PMDB.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 
RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Eduardo Suplicy; 

Srªs e Srs. Senadores, quero, antes de iniciar o meu 
pronunciamento, agradecer ao nobre Senador Cícero 
Lucena por me conceder o tempo, permutando comigo, 
pois tenho compromisso daqui a pouco.

Parabenizo a Presidente Dilma, Sr. Presidente, 
pela sanção da Lei dos Royalties do Petróleo, garantindo 
50% desses recursos para a educação. Creio que, se 
não no curtíssimo prazo, mas no médio e longo prazo, 
teremos investimentos para turbinar a educação em 
nosso País, que é o que a grande maioria dos países 
desenvolvidos fez.

Eu sempre cito a Coreia do Sul, que, nos últimos 
30 anos, deu um salto e saiu do terceiro mundo para 
o primeiro mundo, investindo em educação. E assim 
está acontecendo com a China, com a Finlândia e com 
tantos outros países. E o Brasil acerta, neste momento, 
ao destinar 50% da verba do pré-sal para a educação 
e 25% para a saúde, ajudando também a reforçar os 
investimentos na área da saúde pública do nosso País.

É claro que uma parcela desses recursos tam-
bém irá para Estados e Municípios para ajudar nossos 
sofridos Estados e Municípios.

Entro agora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, no meu pronunciamento para parabenizar os 
administradores. 

No dia 9 de setembro, comemoramos no Brasil o 
Dia do Administrador. E é com muita alegria, Sr. Pre-
sidente, que venho aqui prestar minhas homenagens 
a todos aqueles que se dedicam a essa atividade tão 
rica, tão instigante e tão essencial ao desenvolvimen-
to do País.

Orgulho-me, Srªs e Srs. Senadores, de minha 
condição de bacharel em Administração de Empresas. 
Não é por acaso que os cursos de Administração se 
encontram atualmente entre os mais procurados nas 
instituições de ensino superior brasileiras, ao lado dos 
cursos de Direito, de Pedagogia e das Engenharias. 
Afinal, as potencialidades da profissão são enormes, 
representando uma excelente opção para nossos jo-
vens. Esse nível de demanda se mostra ainda mais 
expressivo, Sr. Presidente, se levarmos em conta que a 
ciência da Administração, em nosso País, tem história 
relativamente recente, pelo menos quando comparada 
à de outras nações.

Com efeito, foi somente em 1952 que a Fundação 
Getúlio Vargas criou a primeira instituição dedicada 
ao ensino da matéria em território nacional, a Escola 
Brasileira de Administração Pública. Muito antes disso, 
entre o final do século XIX e o começo do século XX, 
eram consolidadas nos Estados Unidos as bases da 
Administração Científica. Ao mesmo tempo, na Fran-
ça, era elaborada a Teoria Clássica da Administração. 
Quem não se lembra de Taylor e Fayol? 
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De forma que, naquela década de 50, Srªs e Srs. 
Senadores, quando o Brasil começava a engatinhar no 
assunto, os Estados Unidos, por exemplo, já formavam 
por ano 50 mil bacharéis, 4 mil mestres e 100 doutores 
em Administração.

O que importa, porém, é que, nesses pouco mais 
de 60 anos, conseguimos recuperar o tempo perdido. 
Em 9 de setembro de 1965 – e eis a razão pela qual 
comemoramos nesta data o Dia do Administrador –, é 
promulgada a Lei n° 4.769, que dispõe sobre o exer-
cício da profissão de administrador.

A partir daí, diversos fatores – com destaque para 
o rápido processo de industrialização experimentado 
pelo País e os enormes desafios do mercado interno 
e de comércio internacional – vão fazendo com que 
os profissionais da área se tornem cada vez mais re-
quisitados, cada vez mais imprescindíveis.

No início da década de 1990, tínhamos no Brasil 
cerca de 350 cursos de Administração, o que já repre-
sentava um avanço significativo. Mas hoje, Sr. Presi-
dente, são mais de 2.300 cursos, espalhados por todos 
os rincões deste nosso enorme território.

A cada ano, ingressam em nossas faculdades 
centenas de milhares de estudantes interessados pela 
ciência da Administração, dispostos a dar sua con-
tribuição nesse ramo do conhecimento humano que 
exige dos iniciados uma ampla gama de habilidades 
técnicas e relacionais.

Essa ávida procura pela carreira faz com que o 
curso tenha o maior número de estudantes matricu-
lados em todo o País: mais de 850 mil. O número de 
concluintes a cada ano também é o mais elevado entre 
todos os cursos: 130 mil.

São profissionais, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, que têm prestado uma inestimável contribui-
ção ao Brasil nas mais diversas áreas: na indústria, no 
comércio, no setor de serviços e no agronegócio; nos 
campos da saúde, da educação e da infraestrutura; nos 
sistemas de informações e de recursos humanos; na 
Administração Pública e na iniciativa privada.

E a esses colegas que, com tanto empenho, aju-
dam a forjar o progresso do País quero levar o meu 
abraço, o meu reconhecimento e a minha admiração.

Aproveito a oportunidade para solicitar o empenho 
dos Deputados Federais para a aprovação do Proje-
to de Lei nº 6.954, de 2010, de autoria do Deputado 
Sandro Mabel – companheiro do PMDB do Estado de 
Goiás –, que estabelece o piso salarial do administra-
dor. Com certeza, a aprovação da matéria pelo Con-
gresso representará uma grande conquista para todos 
os administradores.

Era essa, Sr. Presidente, a homenagem que 
queria deixar neste dia a todas as administradoras e 

a todos os administradores do Brasil, de todos os ra-
mos da Administração. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O Sr. Cícero Lucena (Bloco Minoria/PSDB – PB) 

– Senador Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 

RO) – Concedo, com muito prazer, um aparte ao nobre 
Senador Cícero Lucena.

O Sr. Cícero Lucena (Bloco Minoria/PSDB – PB) 
– Apenas para somar a V. Exª, na justa homenagem a 
essa classe de tão grande importância, nós poderíamos 
dizer, em qualquer empresa, em qualquer país que se 
preze, e também no serviço público. Acho que é por 
demais justo e, cada vez mais, se faz presente aquilo 
que nós consideramos fundamental. Eu me recordo, 
Senador Raupp, que em 1993, quando eu era Vice-
-Governador da Paraíba, ao lado do então Governador 
Ronaldo Cunha Lima, nós tínhamos a Universidade 
Estadual da Paraíba (UEPB). E, naquela oportunida-
de, da criação do campus na cidade de João Pessoa, 
quando nós decidimos por ampliar a UEPB, dois cursos 
nós queríamos criar na cidade de João Pessoa, dife-
rentes daqueles já tradicionais cursos naquela época. 
Estou falando de 1993, 1994, 20 anos atrás. E eu me 
recordo que o então Governador Ronaldo Cunha Lima 
teve exatamente a preocupação de criar, além do de 
Turismo, pelo potencial turístico do Estado, o curso de 
Administração Pública, que, cada vez mais, se faz pre-
sente neste País, para nós incentivarmos, estimularmos 
a formação de gestores públicos, para dar qualidade, 
eficiência e dinamismo à Administração Pública deste 
País. Nunca foi tão atualizada a necessidade de nós 
o ampliarmos. Então, quero parabenizar V. Exª, pela 
justa homenagem que faz aos administradores deste 
País, quer sejam privados ou públicos.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 
RO) – Obrigado a V. Exª pelo aparte, e peço que seja 
incorporado ao nosso pronunciamento. Quero dizer 
que Ronaldo Cunha Lima era um homem de grande 
visão, um grande administrador – advogado, mas, 
sem dúvida, um grande administrador. Nosso amigo. 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 
Apoio Governo/PT – SP) – Senador Valdir Raupp, 
quero também, até como formado em Administração 
de Empresas e professor da Fundação Getúlio Var-
gas, na Escola de Administração de Empresas e Ad-
ministração Pública de São Paulo, estender a minha 
solidariedade ao cumprimento que V. Exª faz aos ad-
ministradores no Brasil.

Passamos agora a palavra ao Senador Cícero 
Lucena, da Paraíba, Senador do PSDB. 
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O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) – Sr. Presidente; Srªs e Srs. Senadores, eu, 
basicamente, Presidente, vou passar rapidamente 
sobre três assuntos e cada um deles com um nível de 
preocupação gigante. Fico feliz de ter V. Exª, tão sen-
sível e preocupado com aqueles de pouca renda, na 
Presidência desta sessão que, com certeza, os três 
assuntos têm a ver diretamente com essa preocupação.

A primeira, Sr. Presidente, é que amanhã – rece-
bi o honroso convite por parte do Ministro da Integra-
ção – haverá o lançamento do programa Água para 
Todos. Eu tenho assumido nesta tribuna, por mais de 
uma oportunidade, e feito pronunciamentos que le-
vam a preocupação e também trago a preocupação 
do povo nordestino, em particular o da Paraíba, com 
a questão da seca.

Já nos ensinou a história, a vida, de que não 
adianta termos políticas para combater a seca, mas 
sim a política de conviver com as secas. Essa convi-
vência passa por obras estruturantes, passa por no-
vas tecnologias, por presença de governo, por apoio e 
solidariedade dos governantes e de quem administra, 
para que a gente possa aliviar um pouco o sofrimento 
desse povo nordestino.

Já tive a oportunidade de apresentar uma foto-
grafia, ainda deste ano, que deveria ganhar prêmios 
internacionais, porque era um homem com uma garra-
fa PET com água, disputando, praticamente, com um 
animal que ficava esperando cair alguma gota para 
que esse animal pudesse beber.

Senador João Capiberibe, a Paraíba perdeu mais 
de 40% de seu rebanho neste ano. Em algumas regiões 
da Paraíba já acabou o período do inverno e, conse-
qüentemente, já estamos no período de estiagem já 
aguardando o novo inverno que está para acontecer. 
Eu quero dizer que a Aesa, nossa agência de água, 
publicou recentemente, está no site do Governo da Pa-
raíba – só para que os senhores tenham a real dimen-
são da preocupação –, algo que eu reputo como uma 
das maiores preocupações de que nós devemos ter.

Por isso é que estou neste momento na tribuna 
fazendo este alerta – já que o Governo amanhã vai 
lançar o programa Água para Todos – da preocupação 
com o que está ocorrendo nos reservatórios da Paraíba: 
64 reservatórios com capacidade armazenada supe-
rior a 20%; 33 reservatórios em observação, ou seja, 
Presidente, Senador Eduardo Suplicy, com menos de 
20% da sua capacidade.

Eu estou falando de 33 reservatórios e 20 reser-
vatórios, na Paraíba, que abasteciam cidades, com me-
nos de 5%, alguns deles com zero. Zero! Por exemplo, 
a cidade de Aguiar, o reservatório Frutuoso II, que tem 

uma capacidade de 3.517.000m3, está atualmente com 
zero, ou seja, seco.

Se você quer abaixo de 20, você tem a cidade de 
Areial por exemplo, Covão, que tem uma capacidade 
de 672.000m3, está com 44.000m3, ou seja, 6,6% da 
sua capacidade. Se você quer ir para Caraúbas, que é 
outra cidade, o reservatório Campos, com 6.000.000m3, 
está com 219.000m3, ou seja, 3,3% da sua capacida-
de. Se você for para a cidade de Carrapateira, o açu-
de Bom Jesus está com 6,6% da sua capacidade. Se 
você for para a cidade de Emas, o açude Emas, com 
2.000.000m3, está com 0,9%, menos de 1%, Senador 
Suplicy, da sua capacidade. Se você for para a cidade 
de Gurjão, o açude Gurjão, no Cariri paraibano, está 
com 6,6% da sua capacidade.

Estou falando dados de 3 de setembro. A previsão 
de chuva nessas cidades aqui, no inverno, é de dezem-
bro para janeiro, e já se encontra com essa dificuldade.

Se for para Jericó, o açude Carneiro, que tinha 
uma capacidade de 31.000.000m3, está com menos de 
1.000.000m3, ou seja, com 3,1% da sua capacidade, 
para abastecer as cidades. Se você for para a cidade 
de Juru, o açude Glórias, está com 10%. Se você for 
para Montadas ou para Monteiro, onde foi assinada 
ordem de serviço da transposição, há 15 dias, a cida-
de de Monteiro, com 5.000.000m3 cúbicos, está com 
menos de 0,5% da sua capacidade. 

Presidente, na cidade de Ouro Velho, também 
com 0,2%; na cidade de Patos, o açude Jatobá, que 
tem capacidade de 17.516.000m3, está com 456.000m3, 
ou seja, 2,6%.

Se for a Picuí, o Caraibeira está com zero, Pre-
sidente, zero, secou o açude; se for à cidade de Pra-
ta, está com menos de 1%; se for à cidade de Ouro 
Velho... Eu já li. 

Enfim, Presidente, essa é a realidade dos reser-
vatórios de água para abastecer o povo da Paraíba. O 
maior açude, Boqueirão, que abastece, por exemplo, 
Campina Grande, está com 41%; Coremas, que é um 
dos grandes pulmões hídricos do Nordeste e inclusi-
ve gerava energia, está com sua água imprópria para 
o ser humano. 

Isso demonstra, de uma forma clara, uma preo-
cupação para a qual venho alertando por mais de uma 
vez desta tribuna. São necessárias ações estrutura-
doras, daí por que a Paraíba lutar tanto pela transpo-
sição das águas do São Francisco, porque boa parte 
desses açudes, com a transferências de bacias, com 
a transposição de bacias, servirá como estruturantes, 
como garantias hídricas para essas cidades e para a 
sobrevivência humana. Daí o clamor do povo paraibano. 
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Está faltando água para beber no Estado da Pa-
raíba. Senador Capiberibe, isso é muito grave, isso é 
muito sério. 

Eu tenho pedido aqui que o Governo acione do 
Ministério da Integração, já falei com o Ministro Fer-
nando Bezerra – na última vez em que estivemos em 
viagem, visitando a transposição das águas do Rio São 
Francisco – que existem milhares de poços furados, 
por exemplo, na Paraíba, mas não estão equipados, 
e aos que foram equipados no passado não foi dada 
manutenção. E é urgente que esses poços sejam per-
furados, porque quando vier a seca que está sendo 
anunciada, os carros-pipa não mais resolverão os pro-
blemas, pela distância que terão que se deslocar para 
encontrar água que possa ser transportada.

Ou se faz, ou se perfura, ou se recupera, uma 
política urgente de recuperação desses poços, Sena-
dor Pedro Taques, ou nós vamos ter uma calamidade 
pública da seca no ano de 2014. E aí vão aparecer 
salvadores da Pátria, porque é um ano eleitoral, pro-
metendo e enganando o povo, que vai morrer de sede, 
no meu Estado, e tenho certeza de que também em 
outros Estados.

Os dados que li aqui, com os quais farei um pro-
nunciamento mais esmiuçado amanhã, dizem que 20 
açudes na Paraíba, que abastecem cidades, estão com 
menos de 5% da sua capacidade de reserva; 34 estão 
com menos de 20%, fora os 20, ou seja, 54 açudes com 
menos de 50. Cidades grandes com zero no seu abas-
tecimento. Daí a minha preocupação e o meu alerta.

Amanhã será feito o lançamento do Água para 
Todos, no Palácio. Espero que o Governo não venha 
anunciar que resolveu esse problema com o anúncio 
desse programa, mas sim que tome atitudes concre-
tas, responsáveis e sérias pela sobrevivência humana 
no meu Estado na questão hídrica.

Esse era um dos pontos para os quais eu que-
ria alertar.

Outra preocupação, Presidente. O Governo lan-
çou um programa Safra, um programa de mais de R$5 
bilhões de armazéns para estocar a safra. Sabe o que 
está ocorrendo com a Paraíba neste instante? Hoje, 
estão fechando os armazéns da Conab na cidade de 
Sousa, já fecharam o de Catolé do Rocha e já fecha-
ram o de Itaporanga. 

Só no de Sousa, que mandaram fechar hoje, há 
3 mil pequenos agricultores cadastrados para pegar 
o milho que o Governo prometeu para ajudar na seca. 
Agora, Senador Pedro Taques, o senhor é de um Es-
tado rico. Mas sabe que milho é esse de que estou fa-
lando? Cada um desses 3 mil agricultores tem direito 
a 18 sacas de milho. A 18 sacas! Sabe o que essa ati-

tude da Conab está fazendo com o meu Estado e com 
esses pequenos agricultores do Município de Sousa? 

Eu nasci em São José de Piranhas, minha que-
rida Jatobá, a 520 quilômetros da capital, que fica a 
70 quilômetros de Sousa. 

É lá em Sousa que o pequeno agricultor de São 
José de Piranhas, da minha Jatobá, de Carrapateira, 
de Bonito de Santa Fé, de Monte Horebe, de Cajazei-
ras e de tantos outros vai buscar esses 18 sacos de 
milho. Ao se fechar esse armazém, não sei a título de 
que, talvez só por malvadeza ou descompromisso com 
o pobre, com o pequeno agricultor nordestino, eles vão 
ter que ir a Patos. Sabe quantos quilômetros são de 
Sousa a Patos? Cento e vinte quilômetros. Como é que 
se justifica o pequeno agricultor da minha Jatobá, que 
antes se deslocava 70km, ter que se deslocar 190km 
para pegar 18 sacos de milho? Isso é planejamento? 
Isso é solidariedade? Isso é preocupação com o pe-
queno agricultor, que quer esses 18 sacos de milho 
para salvar uma vaquinha, para salvar um rebanho 
pequeno de quatro, cinco ovelhas ou cabras, para tal-
vez conseguir leite para o seu filho recém-nascido?

O que adianta fazer propaganda de bilhões para 
armazém quando se fecha um armazém que está dando 
essa assistência, que já é insuficiente? Desta tribuna 
eu já denunciei a situação, Senadoras e Senadores, e 
solicitei ao Governo que fizesse um planejamento. Na 
Paraíba, não chegou o milho prometido, porque não 
havia caminhão para transportar o produto do Mato 
Grosso, do Centro-Oeste para o Nordeste. Estavam 
transportando a safra num período em que o transporte 
já era caro. Se o Governo tinha estoque nesses locais, 
por que não fazia o transporte fora do período de sa-
fra ou de entressafra, em que o frete era mais barato, 
e armazenava mais perto, no caso, no Nordeste, na 
Paraíba? E o que estamos vendo hoje?

Tentei falar o dia todo com o Presidente da Co-
nab para dizer que faria este pronunciamento e pedir 
a ele que não fizesse isso, porque há milho estocado 
em Sousa. Estão fechando os armazéns e não estão 
dando nem 30 dias para entregar esse milho. Eu con-
sidero um ato de total irresponsabilidade. Não vou di-
zer que é culpa da Presidente Dilma, embora ela seja 
responsável, mas espero que, ao tomar conhecimento, 
adote as medidas para que não faça esta injustiça com 
a Paraíba: fechar três armazéns e preservar somente 
o armazém de Souza para 3 mil pequenos agriculto-
res, que não vão ter mais acesso ao milho, embora o 
programa do Governo anuncie bilhões para fazer ar-
mazéns para estocagem neste País.

Por fim, passo ao terceiro item sobre o qual tam-
bém farei um pronunciamento, só para trazer a realidade 
dos fatos – fruto de um final de semana em que visitei 
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o interior da Paraíba – e para o senhor ver o caos em 
que o meu Estado se encontra.

Estive com o Sr. Francisco José da Silva. Tenho 
a honra de ser o Relator da Medida Provisória 623, 
que trata das dívidas dos pequenos agricultores do 
Semiárido, uma iniciativa do Governo. Queira Deus 
eu possa ter a compreensão dos meus pares, Depu-
tados e Senadores, para que nós não utilizemos nes-
sa medida provisória o que está sendo uma prática 
nesta Casa: colocar temas que nada têm a ver com 
a solução desse problema. Esse problema é urgente. 
Então, peço a compreensão. Faremos audiências pú-
blicas para tratar na Medida Provisória 623 apenas do 
endividamento, da questão agrícola do nosso País, do 
Semiárido brasileiro.

Mas, para os senhores terem ideia da gravidade, 
Senador Eduardo Suplicy, Senador Capiberibe, estive 
no Município de Boqueirão com o Sr. Francisco José 
da Silva, dono do sítio Caiçara. Sabe quantos hectares 
tem esse sítio? São 62 hectares. Esse homem, já quase 
aposentado, tomou um valor inicial, 15 anos atrás, em 
dois empréstimos, de R$22 mil – valor original. Conse-
guiu pagar o empréstimo durante dez anos, mas, de 
cinco anos para cá, não conseguiu mais. Sabem qual 
é a dívida dele? Duvido que alguém aqui chegue perto: 
cerca de R$235 mil. Repito: tomou o valor histórico de 
R$22 mil em dois empréstimos, 15 anos atrás, pagou 
por dez anos, está há cinco anos sem ter condição de 
pagar e está devendo R$235 mil.

Foi ao Banco do Nordeste, com a notícia de que 
estavam fazendo... Entraram com uma ação contra 
ele – o Banco do Nordeste – e ainda disseram-lhe: 
“Vai a leilão. Se o dinheiro apurado com o leilão não 
pagar a dívida, o senhor vai continuar inadimplente, 
vai continuar devendo.” Esse homem veio a mim qua-
se chorando. Sabem quanto vale? Perguntei a ele: “Se 
você vendesse hoje o sítio, quanto valeria?” Ele disse: 
“Doutor, não encontro quem pague R$40 mil.”

Há algo errado, Sr. Presidente. Está muito tron-
cho esse processo, está muito injusto. É descabida a 
cobrança. Não é possível que o País seja insensível 
a essa realidade do Nordeste, do Semiárido. Nós não 
queremos esmola. Queremos a experiência e a con-
vivência com a realidade sofrida do povo nordestino. 
Quando um agricultor é chamado ao fórum em razão 
de uma ação movida pelo Banco do Nordeste, ele já 
vai tremendo, já vai achando que está desmoralizado, 
porque existe uma ação contra ele.

Será que não é hora de apresentarmos – farei 
esse estudo – um projeto que não permita tomar de 
alguém um lote desses, ou um lote com dois ou três 
módulos rurais, como não se pode tomar a casa de 
um cidadão por uma dívida qualquer? Essa é a vida 

dele, é a história dele; é de lá que ele tira o sustento, 
é de lá que ele tira a sobrevivência. Mas estão toman-
do essas terras.

Então, esta Casa tem o dever, tem a responsabili-
dade de não ser omissa neste processo, de não achar 
que nada está acontecendo. Como não é comigo, não 
é com outro,...

(Soa a campainha.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB 
– PB) – ... nós não devemos nos preocupar. Devemos, 
sim. Devemos não só nos preocupar, mas também nos 
indignar com essa situação e colocar, agora, na pau-
ta desta Casa e do Congresso Nacional uma solução 
definitiva, urgente, e não deixar para o próximo ano a 
fim de obter proveito político, eleitoreiro.

Então, era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Peço a solidariedade desta Casa nesses três 

itens, nesses três temas que têm a ver com a injustiça 
que acontece neste País com o povo nordestino e, em 
particular, com a Paraíba.

Muito obrigado.
Que Deus proteja a todos!
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco 

Apoio Governo/PT – SP) – Muito obrigado. Meus cum-
primentos ao Senador Cícero Lucena, da Paraíba, do 
PSDB, que aqui nos traz a problemática referente à 
dificuldade de chegar água suficiente a todos os Muni-
cípios da Paraíba, assim como a dificuldade dos agri-
cultores, em especial aqueles que estão com dívida 
junto ao Banco do Nordeste do Brasil.

Passo a palavra agora ao Senador João Capibe-
ribe, do PSB do Amapá.

Com a palavra, o Senador João Capiberibe.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Go-

verno/PSB – AP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador Eduardo 
Suplicy, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Se-
nado, telespectadores da TV Senado, venho à tribuna 
para fazer um balanço dos últimos três anos da política 
do meu Estado. Na verdade, trata-se de ação política 
misturada com ação policial.

Nesses três anos, o Amapá tem passado por 
um processo de mudança, mas para poder nos situ-
ar, situar os que nos acompanham em suas casas, os 
que nos acompanham aqui em plenário, trago a esta 
tribuna um documento do Conselho Diocesano de Ma-
capá, da Igreja Católica de Macapá, datado do dia 30 
de março de 2010.

A Igreja Católica do Estado do Amapá, assustada 
com os constantes casos de corrupção envolvendo fun-
cionários públicos e políticos da região, divulgou uma 
carta do Conselho Diocesano da Pastoral de Macapá, 
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manifestando-se contra a corrupção e contra a impu-
nidade. Estou falando de março de 2010.

Nessa carta, o Conselho Diocesano denuncia a 
morte de 26 bebês no início daquele ano e também 
denuncia o desvio de R$200 milhões da Secretaria de 
Educação; o ano letivo apenas para cumprir calendá-
rio; e a perpetuação do prefeito de então. Essa carta 
faz uma análise profunda daquele momento, e a Igreja 
começa se dirigindo a todos os irmãos e às irmãs da 
Igreja Católica e a todas as pessoas de boa vontade.

Diz a Igreja:

Irmãos e irmãs caríssimos (as),
No dia seguinte à celebração da festa de São 
José, padroeiro da nossa diocese e do nosso 
estado, nos reunimos, com nosso bispo, no 
Conselho Diocesano de Pastoral.
É nossa obrigação pastoral compartilhar com 
vocês os clamores e as angústias das muitas 
pessoas que procuram nossas comunidades 
e nossas pastorais para dizer a dor, o descaso 
e a humilhação que sofrem.
É o clamor das famílias dos 26 bebês que mor-
reram na maternidade pública entre os dias 26 
de dezembro e 8 de fevereiro. A proximidade 
com o Natal nos faz lembrar outra matança de 
inocentes que aconteceu no tempo do nosso 
padroeiro, São José.
É o clamor das famílias que sofrem por causa 
do atraso do início do ano letivo e da precarie-
dade de várias escolas, sem merenda e sem 
condições de funcionar de forma satisfatória. 
Isso prejudica duplamente os alunos: pela fal-
ta de merenda e pela redução das aulas, que 
nunca serão repostas.
Não podemos esquecer que tudo isso acon-
teceu logo após um carnaval marcado por 
denúncias e escândalos pela má aplicação de 
um grande volume de dinheiro público, fruto 
dos nossos impostos e que agora faz falta em 
outros setores, bem mais importantes para a 
população.
Ainda mais grave, é a recente denúncia do 
Ministério Público a respeito de R$200 mi-
lhões que teriam sido desviados na área de 
educação e que devem ser somados aos que 
foram desviados na saúde, na construção do 
novo aeroporto e em várias outras atividades.

Essa carta, lembro a quem nos acompanha, é 
datada do dia 30 de março de 2010. E continua o Con-
selho Diocesano:

É inaceitável o calvário dos doentes que pre-
cisam de tratamento fora do estado ou de re-

médios caros e não estão sendo atendidos. 
Alguns acabam morrendo sem receber os 
mínimos cuidados. A morte anunciada, pre-
matura, dolorosa e trágica do garoto Danilo, 
representa todos eles.
A situação se agrava nos municípios e comu-
nidades do interior e entre os povos indíge-
nas, onde os serviços de saúde, educação, 
transporte e segurança são precários e insu-
ficientes e onde se multiplicam as denúncias 
de má aplicação de recursos, enquanto cresce 
o abandono.
Tudo isso nos indigna e, sobretudo, nos entris-
tece saber que reina, no meio do nosso povo, 
a sensação da impunidade para os crimes de 
violência contra o patrimônio público: desvio de 
recursos, grilagem de terras, desmatamentos 
ilegais, poluição das nossas águas.
Ainda não foram punidos os crimes eleitorais 
das eleições municipais de 2008, e já estão 
bem adiantadas as articulações para as pró-
ximas eleições gerais. Serão os mesmos de-
nunciados de hoje a disputarem os votos da 
população daqui a poucos meses?

A diocese fazia referência em 2010 às eleições 
que aconteceriam em outubro daquele ano e as mes-
mas pessoas disputariam, concorreriam e certamente 
ganhariam aquelas eleições, se não tivesse a provi-
dência ou talvez até a energia produzida pelo fervor 
dos católicos, uma intervenção decisiva da Justiça para 
impedir a continuidade desses desmandos.

É nosso dever pastoral e eclesial proclamar 
com firmeza: “Deus não quer isso, não!”
Estamos iniciando a Semana Santa, na qual 
celebraremos a vitória da vida sobre a morte 
de Jesus que foi condenado por estar sempre 
ao lado dos mais pobres a serviço da justiça 
do Reino de Deus.
A liturgia da Semana Santa e a meditação da 
Campanha da Fraternidade Ecumênica pedem 
a nossa conversão:
Em primeiro lugar, precisamos mudar nosso 
coração: não podemos ser omissos ou coni-
ventes com o que vem acontecendo no Ama-
pá, em prejuízo do bem comum da população. 
A vida tem sempre o primeiro lugar antes de 
riquezas e vantagens pessoais: não podemos 
servir a dois senhores!
Como diocese, devemos usar todos os espa-
ços e ocasiões: celebrações, encontros, reu-
niões, estruturas e meios de comunicação, 
colocando-os a serviço da justiça, renovando 
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sempre nosso compromisso de fidelidade aos 
mais pobres, aos excluídos e aos esquecidos.

E a carta conclui, dizendo:

Esta Semana Santa que iniciou com a memória 
do grito do povo dirigido a Jesus: “Salva-nos, 
Filho de Davi”, nos levará a assumir o com-
promisso de fazer como Ele fez: pondo-nos a 
serviço de todos e dando nossa vida para a 
vida de todos.
Que Jesus, morto e ressuscitado nos fortaleça 
e nos acompanhe neste compromisso de ser-
mos suas testemunhas até os confins da terra.
Macapá, 28 de março de 2010, Domingo de 
Ramos. Conselho Diocesano de Pastoral da 
Diocese de Macapá.

Essa carta foi lida nas homilias de todas as igrejas 
do Estado, mas mesmo com esse apelo dos católicos 
do Amapá, da igreja, os desmandos continuaram. Mas 
a prece dos católicos chegou ao alto, e no dia 10 de 
setembro de 2010, a cidade de Macapá amanheceu 
cercada, com contingente da Polícia Federal cumprindo 
dezenas de mandatos de busca e apreensão e man-
datos de prisão e condução coercitiva de várias autori-
dades, entre outras, do Governador em exercício, que 
era candidato. Lembro, 10 de setembro, há menos de 
um mês da eleição, a polícia prendeu o Governador, 
candidato à reeleição; prendeu o ex-governador, que 
teria governado o Estado até bem pouco tempo e era 
candidato ao Senado; a primeira-dama, ou melhor, as 
duas primeiras-damas; o Presidente do Tribunal de 
Contas do Estado e dezenas de autoridades, secre-
tários – entre esses, pelo menos quatro secretários de 
Saúde foram presos ao longo das várias operações 
realizadas pela Polícia Federal a mando da Justiça.

No Brasil, todos sabem dessas prisões, mas 
não conhecem as consequências. E aqui eu vou falar 
das consequências do que se denominou Operação 
Mãos Limpas.

A Polícia Federal calcula que essa quadrilha 
constituída de autoridades do Estado teria desviado 
em torno de R$2 bilhões ao longo de oito anos. E cla-
ro que uma parcela significativa desse dinheiro era da 
saúde da população.

O Governo que assumiu a partir de janeiro de 
2011 vem tentando reorganizar o Estado e, principal-
mente, a saúde da população, mas enfrenta obstáculos 
quase diários e exigência de devolução de recursos.

Eu tenho aqui a última devolução feita pelo Gover-
no do Amapá aos cofres da União, do dia 30 de agosto 
de 2013, menos de duas semanas atrás.

O Governo do Amapá teve que devolver ao Mi-
nistério da Fazenda R$2.557.663,28.

E aqui faço questão de ler o documento dirigi-
do ao Sr. Coordenador-Geral de Convênios Euvaldo 
Mascarenhas Bittencourt Júnior, Secretário de Direitos 
Humanos da Presidência da República.

Assunto: Devolução de GRU com pagamento 
efetuado referente ao Convênio N° 051/2002, 
da Secretaria de Direitos Humanos e Governo 
do Estado do Amapá.
Senhor Coordenador,
A Fundação da Criança e do Adolescente do 
Estado do Amapá (FCRIA) encaminha do-
cumento de comprovação de pagamento da 
Guia de Recolhimento da União no valor de 
R$ 2.557.663,28 (dois milhões quinhentos e 
cinquenta e sete mil seiscentos e sessenta e 
três reais e vinte e oito centavos) em cumpri-
mento ao Acórdão N° 7120/2012-TCU – 1ª Câ-
mara acerca da Prestação de Contas Final do 
Convênio N° 051/2002 – Construção do Centro 
Educacional ANINGA, que determinou que a 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República – SDH/PR instaurasse e conclu-
ísse no prazo de 120 dias o devido processo 
de Tomada de Contas Especial, conforme item 
9.4 do referido Acórdão, para apurar possível 
dano ao Erário e considerando que as impro-
priedades/irregularidades não foram sanadas, 
a Secretaria de Direitos Humanos da Presidên-
cia da República solicitou a devolução ao Erá-
rio do valor de R$2.481.709,59 (dois milhões 
quatrocentos e oitenta e um mil setecentos e 
nove reais e cinquenta nove centavos) confor-
me determina o art. 38 da Instrução Normativa 
n° 01/97 da Secretaria do Tesouro Nacional.
Na oportunidade renovamos votos de estima e 
consideração, ratificando o compromisso com 
a Política de Garantia de Direitos.
Atenciosamente,
Josué Cardoso do Rego
Diretor-Presidente em Exercício da Fundação 
da Criança e do Adolescente.

E aqui está anexo o comprovante de recolhimen-
to desses valores.

Mas isso não é tudo, é apenas a última devolu-
ção. Eu tenho aqui uma listagem de R$16.731.780,00 
devolvidos ao Governo Federal por falta de prestação 
de contas, dinheiro desviado, roubado, comprovada-
mente roubado. Hoje, esse dinheiro poderia estar be-
neficiando a comunidade, mas tem que ser usado para 
cobrir rombos do passado.

Só da merenda escolar foram desviados, pela 
Secretaria Estadual de Educação, R$7.071.479,00. Por 
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isso, a Igreja denunciava, então, a falta de merenda na 
escola, porque o dinheiro era desviado.

E as consequências são inúmeras. Os recursos 
de consignação descontados na folha de pagamento 
do servidor público, da ordem de R$70 milhões, não 
foram repassados aos bancos, e o Governo que as-
sumiu no dia 1º de janeiro de 2011 teve que repassar 
esse recurso, teve que pagar, com dinheiro que poderia 
usar para melhorar a vida das pessoas no presente, 
os desvios que aconteceram no passado. Quase toda 
semana, o Governo se vê impedido de receber recur-
sos federais por causa das inadimplências, da falta de 
prestação de contas.

É verdade que a maior parte dessa documenta-
ção se encontra no STJ, nos processos que se movem 
contra essas autoridades que desviaram fortunas do 
Estado do Amapá. O que nós queremos? Queremos 
agilidade nesses processos. Neste ano, a meta 18 do 
CNJ se comprometeu a julgar até o dia 31 de dezem-
bro de 2013 todos os processos a que se deu entrada 
até dia 31 de dezembro de 2011. Para nós, é funda-
mental esclarecer e julgar essas pessoas, para que 
nós do Amapá, finalmente, saibamos quem são os 
culpados ou se, no meio desses, quem sabe não haja 
algum inocente. É fundamental que se julgue, que es-
ses processos avancem e que o povo do Amapá saiba 
definitivamente o valor surrupiado, desviado e também 
a identificação clara desses criminosos.

As consequências continuam e vão continuar por 
muitos anos, pois R$2 bilhões são uma fortuna para 
um Estado que tem um orçamento anual de R$3,5 
bilhões. Mais da metade de um ano de orçamento foi 
desviado por essa quadrilha que se assenhoreou do 
poder naquele Estado.

A luta do Governador é difícil, porque os vícios 
são profundos, mas ele está conseguindo dar passos 
importantes. Na expressão do Deputado Estadual Dr. 
Jaci Amanajás, que também é médico, numa audiên-
cia pública na Assembleia Legislativa do Amapá, ele 
declarou que nos oito anos desse governo corrupto, 
claramente identificado em processo de corrupção, 
não se construiu um único puxadinho na área de saú-
de, e a população cresceu em mais 200 mil pessoas.

Portanto, os corredores da maternidade, os cor-
redores dos hospitais do Estado estão permanente-
mente lotados. E esta é uma luta em que não só se 
constroem hospitais. Há várias unidades hospitalares 
em construção. Há a do Oiapoque, que está prestes 
a ser inaugurada; há em Santana; há a ampliação do 
Hospital da Criança e do Adolescente; há unidades de 
saúde sendo construídas em todo o Estado. Mas isso 
não se resolve do dia para a noite. Uma obra não se 

constrói numa semana, num mês, e, muitas das vezes, 
nem mesmo em um ano.

Mas, na área de saúde, o Governador está em-
penhado em buscar soluções. E, nesse sentido, nós 
temos aqui um passo fundamental e importante, reco-
nhecido pelo Conselho Federal de Medicina. Eu tenho 
aqui, para encerrar este meu pronunciamento e para 
mostrar que nem tudo é negativo, nem tudo é pauta 
negativa, uma agenda extremamente positiva.

É a notícia que diz:

Amapá teve aumento de leitos desde 2010.
Estado aumentou em 93 o número de leitos 
na rede pública de saúde. Nove estados apre-
sentaram números positivos no cálculo final 
de leitos.
Em dois anos e meio, o Estado aumentou [exa-
tamente a partir de janeiro de 2011 até a data 
de hoje] em 93 o número de leitos.
Levantamento realizado pelo Conselho Fede-
ral de Medicina (CFM), a partir de informações 
do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde do Ministério da Saúde, aponta que em 
dois anos e meio o Amapá aumentou em 93 o 
número de leitos na rede pública de saúde. [E 
até o final do ano, esses números irão dobrar.]
Em janeiro de 2010, o Sistema Único de Saú-
de no Estado contava com 945 leitos. Em julho 
de 2013, o número saltou para 1.038 leitos.
O Amapá está entre os 9 Estados da federa-
ção que apresentaram números positivos no 
cálculo final de leitos ativados e desativados 
desde janeiro de 2010. Rondônia (629); Rio 
Grande do Sul (351); Espírito Santo (239); 
Santa Catarina (205); Mato Grosso (146)...

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Gover-
no/PSB – AP) –...Distrito Federal (123); Roraima (24) 
e Tocantins (9) também registraram aumentos.

De acordo com o estudo, 14 capitais consegui-
ram elevar a taxa de leitos. Macapá tem atualmente 
670 leitos, ante 642 em janeiro de 2010.

A pesquisa aponta que, em todo o Brasil, qua-
se 13 mil leitos foram desativados na rede pública de 
saúde desde janeiro de 2010. Naquele mês, o Sistema 
Único de Saúde contava com 361 mil leitos, número 
que, em julho deste ano, caiu para 348 mil.

Portanto, eu trago esse dado positivo para mos-
trar o esforço do governador em busca de socorrer 
aqueles que mais necessitam e atender o clamor da 
Igreja Católica lá, de 2010. A grande verdade é que 
esse clamor da Igreja foi atendido, de forma quase mi-
lagrosa, pela intervenção da Justiça, que determinou 
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a prisão de uma quadrilha que infelicitou o Estado ao 
longo de oito anos. 

O que agora nós precisamos é de avançar, é de 
concluir as obras da área de saúde, é de termos mais 
médicos porque essa é a nossa necessidade. Nós 
estamos ampliando, duplicando hospitais. Precisa-
mos dos profissionais para fazer esse atendimento, e 
o Programa Mais Médicos, do Ministério da Saúde, é 
extremamente bem-vindo. Nós temos regiões inteiras 
em que não há um único médico para atender à nos-
sa população, e a nossa expectativa é de que esse 
Programa, aliado a essa arrancada na construção de 
obras de saúde – são vários hospitais, unidades bási-
cas de saúde (UPAs)...

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Gover-
no/PSB – AP) – ... que estão sendo construídos em 
Macapá e em vários Municípios à espera desses mé-
dicos –, possa, de uma forma mais rápida, melhorar o 
atendimento à saúde do nosso povo.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. João Capiberibe, o 
Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Cícero Lucena.

Durante o discurso do Sr. João Capiberibe, o 
Sr. Cícero Lucena deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy.

Durante o discurso do Sr. João Capiberibe, o Sr. 
Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Amorim.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força/PSC – SE) – Gostaria de pedir ao Se-
nador João Capiberibe que presidisse, porquanto farei 
um breve pronunciamento.

O Sr. Eduardo Amorim deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
Capiberibe.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco 
Governo/PSB – AP) – Passo a palavra, para o seu 
pronunciamento, ao Senador Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/
PSC – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Senador João Capiberibe, 
do Amapá, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes da Rádio 
Senado, espectadores da TV Senado, todos que nos 
acompanham pelas redes sociais, 

Semana passada, Sr. Presidente, mais especifi-
camente na quarta-feira, ocupei a tribuna desta Casa 
para falar de um dos fatos mais importantes da nossa 

história – o Dia da nossa Independência – e, de fato, 
trazer à reflexão todas as outras “independências” que 
ainda precisamos conquistar.

Dentre essas conquistas, citei a questão da dí-
vida pública, da altíssima carga tributária, das defici-
ências que temos no nosso sistema de educação e 
saúde, além da dificuldade de acesso equânime dos 
cidadãos à Justiça.

Vejam bem, Sr. Presidente, ouvintes da Rádio Se-
nado, telespectadores da TV Senado, a nossa Consti-
tuição cidadã – como o Dr. Ulysses Guimarães gostava 
de se referir a ela – está prestes a completar 25 anos 
no dia 5 de outubro próximo, e algumas questões que 
estão lá previstas, infelizmente, ainda não foram efe-
tivadas na prática.

O direito à justiça, por exemplo, é uma cláusula 
pétrea, um direito fundamental gravado no art. 5º da 
nossa Carta Magna, e a única forma de efetivar esse 
direito é garantindo a existência, em cada comarca, 
além do juiz de direito e do promotor de justiça, do de-
fensor público. Só assim o direito fundamental de acesso 
à justiça será uma realidade para todos os cidadãos.

É por isso que considero a PEC 247/2013, de au-
toria dos Deputados Federais Alessandro Molon (PT/
RJ), Mauro Benevides (PMDB/CE) e do meu amigo e 
Presidente do meu Partido, André Moura (PSC/SE), 
Líder da Bancada na Câmara Federal, de extrema im-
portância para universalizar os serviços da Defensoria 
Pública em todo o País e, dessa maneira, Sr. Presi-
dente, corrigir a desigualdade no sistema de justiça, 
ainda existente nos nossos dias.

Na justificativa, os ilustres Parlamentares auto-
res da proposta, lembram que a Defensoria Pública é 
uma instituição pública que representa a garantia do 
cidadão em situação de vulnerabilidade de ter acesso 
à Justiça, por meio de serviços inteiramente gratuitos 
e de qualidade; e que, elevada à categoria de institui-
ção constitucional em 1988, apenas em 2004 o Con-
gresso Nacional lhe conferiu a necessária autonomia 
administrativa, financeira e orçamentária.

Passadas mais de duas décadas, a Defensoria 
Pública ainda não está instalada em todos os Esta-
dos da Federação, sendo que, em alguns casos, nem 
sequer o primeiro concurso público para o cargo de 
defensor público foi iniciado ou concluído. 

Ainda, na justificativa da proposta, os Parlamen-
tares argumentam que, de modo geral, o panorama 
da Defensoria Pública no Brasil ainda é marcado por 
uma grande assimetria, com unidades da Federação 
onde os seus serviços abrangem a totalidade das co-
marcas – com defensores públicos e funcionários em 
quantidade razoável – e outros onde nem ao menos 
10% das comarcas são atendidas.
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O que é constatado pelo Mapa da Justiça no Bra-
sil: estudo elaborado pelo IPEA este ano demonstrou 
que apenas 28% das comarcas brasileiras são aten-
didas pela Defensoria Pública, ou seja, a Defensoria 
Pública está presente apenas em 754 das 2.680 co-
marcas distribuídas em todo o País.

O estudo aponta que o déficit total é de mais de 
10 mil defensores públicos no Brasil. Os Estados com 
maiores déficits em números absolutos são: São Pau-
lo, 2.471; Minas Gerais, 1.066; Bahia, 1.015; e Paraná, 
834. Os que possuem déficit de até 100 defensores 
públicos são: Acre, Tocantins, Amapá, Sr. Presidente, 
seu Estado, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Rondônia 
e o meu Estado, o Estado de Sergipe.

Outro aspecto importante revelado no estudo 
aponta que a ausência de defensores é ainda mais 
preponderante nas comarcas menores, com menos de 
100 mil habitantes, onde geralmente o IDH da popula-
ção é menor e as pessoas são mais carentes.

Mas outro fator também nos chamou bastante a 
atenção, Sr. Presidente: a discrepância existente nos 
investimentos no sistema de Justiça. O estudo mostra 
que na maioria das comarcas brasileiras, a população 
conta apenas com o Estado-juiz e com o Estado-acu-
sação, mas não conta com o Estado-defensor, que 
promove a defesa dos interesses jurídicos da gran-
de maioria da população, que não pode contratar um 
advogado particular. Isso, sem dúvida, é lamentável e 
precisa ser urgentemente corrigido. 

O que me deixou extremamente preocupado – 
mais ainda – foi o fato de que a situação no meu Es-
tado, o Estado de Sergipe, é ainda pior, se comparada 
à situação brasileira. Dados coletados nessa mesma 
pesquisa revelam que a Defensoria Pública está pre-
sente em apenas, Sr. Presidente, 21,6% das comar-
cas sergipanas. Desse modo, somente 8 dos 75 Mu-
nicípios contam com serviços da Defensoria Pública. 
Isso significa que os direitos de 77% dos habitantes 
de Sergipe que, potencialmente, carecem de assistên-
cia jurídica gratuita não estão sendo adequadamente 
concretizados. 

O IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal) de Sergipe é de 0,665, o que faz com que 
detenhamos a 20ª posição no ranking dos Estados 
brasileiros. A propósito, o nosso IDHM está abaixo 
do IDH da Bolívia e do Paraguai, infelizmente. Dos 
43 municípios do Estado que apresentam um IDHM 
baixo, há apenas duas defensorias públicas atuando 
em dois Municípios, Itaporanga d’Ajuda e Umbaúba. 
Ademais, sabemos e estatisticamente está provado 
que a presença da Defensoria Pública nos Municípios 
menores altera positivamente o IDHM, traz pacificação 
nos presídios e implica melhor distribuição de renda.

Assim, Sr. Presidente, a chamada PEC das Co-
marcas vem obrigar a União, os Estados e o Distrito 
Federal, no prazo de oito anos, a contar com defenso-
res públicos em todas as unidades jurisdicionais (co-
marca ou sessão judiciária). O número de defensores 
em cada unidade será proporcional à demanda pelo 
serviço da Defensoria Pública e à população da locali-
dade, e a lotação ocorrerá, prioritariamente, atendendo 
às regiões com maiores índices de exclusão social e 
adensamento populacional.

Por isso, Sr. Presidente, na última sexta-feira, foi 
realizado lá em Sergipe, em Aracaju, na Assembleia 
Legislativa, audiência pública para tratar dessa PEC. 
Estavam presentes um dos autores da proposta e o 
Presidente, condutor daquela reunião, Deputado, ami-
go e irmão, André Moura; o Relator da PEC, o Depu-
tado Baiano Amauri Teixeira, e diversas autoridades 
e Parlamentares.

Sucesso absoluto. Muitos temas foram discutidos 
e, com certeza, ficou comprovado que é realmente 
fundamental que o País, que nós Parlamentares ve-
nhamos a aprovar essa PEC.

Para finalizar, Sr. Presidente, ainda gostaria de 
lembrar que a Constituição Federal acrescentou ao 
rol dos direitos humanos fundamentais o direito à as-
sistência jurídica integral e gratuita. E fez ainda mais: 
assumiu como dever do Estado a prestação da assis-
tência jurídica aos legalmente necessitados, por inter-
médio da Defensoria Pública, instituição essencial ao 
funcionamento da Justiça.

Aproveito a ocasião para parabenizar o Presidente 
da Comissão Especial da PEC 247 – Defensoria para 
Todos, e, mais uma vez, o Deputado André Moura e 
o Presidente da Associação dos Defensores Públicos 
do Estado de Sergipe, Dr. Sérgio Barreto Moraes, pela 
excelente audiência pública realizada na última sexta-
-feira, em Aracaju, na Assembleia Legislativa.

Finalmente, Sr. Presidente, quero aqui reiterar 
meu apelo, mais uma vez, em prol da expansão do 
campus da Universidade Federal de Sergipe para o 
Município de Estância, região sul do meu Estado, re-
gião sul de Sergipe. É um pleito que tenho recebido de 
muitos jovens da região, e hoje mesmo, mais uma vez, 
reiterado pelo Deputado Estadual Gilson Andrade, lá 
de Estância, com o qual estive ontem, na presença de 
vários líderes da região, como o ex-Deputado Estadu-
al, Pedrinho Balbino, ex-Prefeito de Tomar do Geru, a 
ex-Prefeita Iara, e diversas outras, na comemoração 
da Padroeira Nossa Senhora do Socorro de Tomar do 
Geru. Eles mostram a necessidade da expansão da 
Universidade Federal para a região sul de nosso Estado. 
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E, aqui, comprometo-me a ir ao Ministério da 
Educação, mais uma vez, para ratificar a necessidade 
do campus na região. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco 

Governo/PSB – AP) – Senador Eduardo Amorim, V. 
Exª tem inteira razão. O acesso à Justiça ainda é um 
serviço de luxo que a maioria da sociedade brasileira 
não tem possibilidade de acessar. Os pobres neste 
País enchem nossas cadeias porque não têm como 
se defender. Considero fundamental que se amplie a 
defesa dos mais pobres no País. Parabéns por seu 
pronunciamento.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e For-
ça/PSC – SE) –Espero contar com o senhor, Presi-
dente, para a aprovação desta PEC, quando ela vier 
ao Senado.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco 
Apoio Governo. PSB – AP) – Eu quero aproveitar para 
comunicar que amanhã estarei me deslocando para 
Caracas, onde participo de um seminário que relembra 
os 40 anos do golpe de Estado no Chile e presta ho-
menagem às vítimas; entre elas, a figura exponencial 
do Presidente Salvador Allende, que morreu em defe-
sa dos compromissos assumidos com o povo chileno.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco 
Apoio Governo. PSB – AP) – Sobre a mesa, requeri-
mento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
N° 1.040 DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 221, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que sejam apresentadas 
condolências à família do piauiense Felipe Brasileiro 
Neto, falecido ontem, 8-9, na cidade de Teresina.

Justificação

Nascido em São João do Piauí, filho do Sr. Chico 
Santo e casado com Sra. Baroniza, Felipe foi vítima 
de um infarto fulminante enquanto jogava futebol na 
Associação Atlética Banco do Brasil – AABB, por volta 
das 20hs de ontem.

O bancário Felipe Brasileiro trabalhou na agên-
cia do Banco do Brasil de São João do Piauí, fundou 
a primeira escola de informática na cidade antes de 
ir embora para Teresina, onde abriu uma gráfica, que 
atualmente é referência em artes visuais no Estado 
do Piauí. O aposentado era apaixonado por futebol, 
esporte que praticava com muito talento desde sua 
juventude. Sempre participou de campeonatos e por 
diversas vezes defendeu o nome de São João do Piauí 
em quadras e campos de futebol.

Felipinho deixa esposa e 3 filhos (Igor, Luzana 
e Liana).

Sala das Sessões, 9 de setembro de 2013. – Se-
nador Wellington Dias (Líder PT).

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco 
Apoio Governo. PSB – AP) – A Presidência encami-
nhará o voto solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco 

Apoio Governo/PSB – AP) – Nada mais havendo a 
tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, lem-
brando às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores que 
será realizada sessão deliberativa ordinária amanhã, às 
14 horas, com Ordem do Dia previamente designada.

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA 

Nº 616, DE 2013

Discussão, em turno único, da Medida Provi-
sória nº 616, de 2013, que abre crédito extra-
ordinário, em favor de Operações Oficiais de 
Crédito, no valor de dois bilhões, novecentos 
e trinta e dois milhões, cento e vinte e cinco 
mil, trezentos e quarenta e seis reais, para o 
fim que especifica.
Parecer sob nº 28, de 2013, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador Casildo Maldaner 
(PMDB/SC); e Relator Revisor: Deputada Nil-
da Gondim (PMDB/PB), favorável à Medida 
Provisória, nos termos do Projeto de Lei de 
Conversão nº 19, de 2013, que oferece; e pela 
inadmissão das emendas oferecidas perante 
aquela Comissão.
(Lido no Senado Federal no dia 30.08.2013)
(Sobrestando pauta a partir de 15.07.2013)
Prazo final prorrogado: 27.09.2013

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
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prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal. 
(Paraná)
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 7, de 2013, tendo como 
primeiro signatário o Senador José Sarney, que 
acrescenta artigo ao Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias para vincular a duração dos 
benefícios fiscais concedidos às Áreas de Livre 
Comércio (ALC) e à Amazônia Ocidental ao prazo 
de vigência da Zona Franca de Manaus. 
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 45, DE 2009 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 875, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 45, de 2009, tendo como primeiro 
signatário o Senador Renato Casagrande, que 
acrescenta o inciso XXIII ao art. 37 da Consti-
tuição Federal, dispondo sobre as atividades 
do sistema de controle interno.
Parecer nº 358, de 2012, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Inácio Arruda, favorável, com as Emen-
das nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que apresenta.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2010

Quinta e última sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2010, tendo como primeiro signatário 
o Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 
e 111-A da Constituição Federal, para explici-
tar o Tribunal Superior do Trabalho como órgão 
do Poder Judiciário, alterar os requisitos para 
o provimento dos cargos de Ministros daquele 
Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  

à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial – 

Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 46, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias para criar o Tribunal Regional Federal da 6º 
Região, com sede em Belém e jurisdição nos 
Estados do Pará, Amapá, Maranhão e Tocantins.
Pendente de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial – 

Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza. 
Pendente de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.
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9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 18, DE 2013 
(Calendário Especial – 

Requerimento nº 953, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 18, de 2013, tendo como primeiro 
signatário o Senador Jarbas Vasconcelos, que 
altera o art. 55 da Constituição Federal para 
tornar automática a perda do mandato de par-
lamentar nas hipóteses de improbidade admi-
nistrativa ou de condenação por crime contra 
a Administração Pública.
Parecer nº 920, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Eduardo Braga, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 123, DE 2011 
(Em virtude da aprovação do Requerimento n° 

870, de 2013, de adiamento da discussão)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 123, de 2011 (nº 98/2007, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Otavio Leite), que acrescenta a alí-
nea “e” ao inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal, instituindo imunidade tributária sobre 
os fonogramas e videofonogramas musicais 
produzidos no Brasil contendo obras musicais 
ou literomusicais de autores brasileiros e/ou 
obras em geral interpretadas por artistas bra-
sileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham.
Parecer sob nº 484, de 2012, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Eunício Oliveira, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apresenta, 
com voto vencido do Senador Eduardo Braga.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 1, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 1, de 2008 (nº 7.299/2006, na 
Casa de origem, do Deputado Beto Albuquer-
que), que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que dispõe sobre o 
Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário 
que menciona.

Parecer sob nº 457, de 2008, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Pedro Simon, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CI, de redação, que apresenta.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 – Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul.
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antonio Carlos Valadares, favo-
rável, com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, 
que apresenta; e
– de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
737, de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso 
Jereissati, favorável ao Projeto e as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, apresentando, ainda, a Emen-
da nº 3-CDR.

13 
REQUERIMENTO 
Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

14 
REQUERIMENTO 
Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
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390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais).

15 
REQUERIMENTO 
Nº 902, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
902, de 2013, do Senador José Agripino, so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 300, de 2005; com o de nº 
565, de 2007 (já apensado aos Projetos de 
Lei do Senado nºs 276, 345 e 641, de 2007), 
por regularem matéria correlata (empréstimos 
consignados).

16 
REQUERIMENTO 
Nº 908, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
908, de 2013, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 290, de 2013, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(cancelamento de CNPJ no caso de utilização 
de mão-de-obra escrava).

17 
REQUERIMENTO 
Nº 909, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 909, de 2013, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 290, de 2013, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida a Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (cancelamento de CNPJ no 
caso de utilização de mão-de-obra escrava).

18 
REQUERIMENTO 
Nº 921, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
921, de 2013, do Senador Paulo Paim, solici-
tando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 710, de 2011; e 287, de 

2013, por regularem matéria correlata (greve 
no serviço público).

19 
REQUERIMENTO 
Nº 925, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
925, de 2013, do Senador Valdir Raupp, so-
licitando a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 211, de 2009, de 
sua autoria.

20 
REQUERIMENTO 
Nº 934, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
934, de 2013, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 229, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (cobertura de planos de saúde).

21 
REQUERIMENTO 
Nº 937, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social).

22 
REQUERIMENTO 
Nº 952, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
952, de 2013, do Senador Inácio Arruda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Resolução nº 
11, de 2013, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (compa-
recimento do Presidente do BNDES à CAE).

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco 
Apoio Governo/PSB – AP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 15 minutos.)
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61578  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61579 



61580  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61581 



61582  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61583 



61584  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61585 



61586  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61587 



61588  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61589 



61590  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61591 



61592  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61593 



61594  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61595 



61596  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61597 



61598  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61599 



61600  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61601 



61602  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61603 



61604  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61605 



61606  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61607 



61608  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61609 



61610  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61611 



61612  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61613 



61614  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61615 



61616  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61617 



61618  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61619 



61620  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61621 



61622  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61623 



61624  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61625 



61626  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61627 



61628  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61629 



61630  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61631 



61632  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61633 



61634  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61635 



61636  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61637 



61638  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61639 



61640  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61641 



61642  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61643 



61644  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61645 



61646  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61647 



61648  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61649 



61650  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61651 



61652  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61653 



61654  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61655 



61656  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61657 



61658  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61659 



61660  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61661 



61662  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61663 



61664  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61665 



61666  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61667 



61668  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61669 



61670  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61671 



61672  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61673 



61674  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61675 



61676  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61677 



61678  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61679 



61680  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61681 



61682  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61683 



61684  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61685 



61686  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61687 



61688  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61689 



61690  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61691 



61692  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61693 



61694  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61695 



61696  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61697 



61698  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61699 



61700  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61701 



61702  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61703 



61704  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61705 



61706  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61707 



61708  Terça-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  10  61709 
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